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APRESENTAÇÃO 

 

A Universidade brasileira tem merecido análise de 

estudiosos do porte de Simon Schwartzman ou Roque 

Spencer Maciel de Barros, parecendo à primeira vista que 

pouco haveria a acrescentar ao que disseram. Essa 

impressão inicial desaparecerá para quem se dispuser a 

deter-se na análise contida neste livro. Antes de mais 

nada, Leonardo Prota toma como referência justamente o 

que se tornou consensual entre os autores independentes, 

a exemplo dos pensadores citados, isto é, dos que 

entendem tenha a Universidade um papel a desempenhar 

e que não pode consistir na formação profissional. Assim 

esquematizado, tal enunciado seria pouco para merecer a 

denominação de independente, mas os grupos em choque, 

nessa matéria, distinguem-se pela circunstância de que 

levam em conta apenas os próprios interesses. É certo 

que numa sociedade liberal todos os interesses são 

legítimos, mas nem por isto grupo isolados podem 

sobrepor-se à sociedade como um todo. 

Cem anos depois da Independência o Brasil já 

dispunha de ensino profissional de nível superior do 

melhor padrão. Nossos médicos, engenheiros e juristas 

não tinham de que se envergonhar  diante dos confrades 

estrangeiros. Colocavam-se em pé de igualdade e, nas 

respectivas especialidades, podiam apresentar contribui-

ções significativas ao patrimônio comum. 

Partindo dessa constatação e sendo incapazes de 

compreender a especificidade da missão universitária, 
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os positivistas perguntavam: Universidade para quê? 

Impressionada com o exemplo da Universidade alemã, a 

geração que amadureceu nas primeiras décadas do 

século respondeu desta forma: para fazer ciência.  A 

ciência não estava feita – no sentido de conclusa e 

acabada – como supunham os mesmos positivistas, e os 

brasileiros tinham condições de participar de sua 

elaboração. Essas idéias foram afirmadas com tal 

convicção e desassombro que ainda não terminara a 

década de vinte e a idéia de Universidade conquistara o 

seu lugar ao sol. Na execução desse projeto, desde os 

anos trinta, há sobretudo grandes equívocos como o de 

reduzir a instituição a um aglomerado de escolas 

isoladas ou a tentativa suicida de alcançar a 

“democratização” das profissões. Os idealizadores da 

expansão descontrolada da matrícula na Universidade 

não se deram conta, como lembra Schwartzman, de que 

a profissão é como a marca olímpica. Ambas jamais 

desaparecerão. De sorte que, ao imaginar que todos 

podem alcançá-la, se consegue quando muito acirrar 

uma competição desenfreada e sem princípios. Dentro 

de alguns anos vamos dispor apenas de “simulacros”, ao 

invés do profissional no sentido próprio do termo, a 

exemplo da massificação dos diplomas médicos que os 

transforma numa espécie de enfermeiros mal pagos, ou 

os reduz à condição de “estudantes profissionais” com a 

transformação do internato tradicional em “residência”. 

As outras “grandes profissões” não se acham isentas de 

idêntico aviltamento. 
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Leonardo Prota leva em conta o caminho 

percorrido pela questão universitária, isto é, parte do 

diagnóstico antes resumido e das propostas tendentes a 

retirar o nosso ensino superior do beco sem saída em 

que se meteu para dar-lhe uma amplitude que não havia 

alcançado antes. Em primeiro lugar, faculta uma 

contribuição notável ao entendimento do problema ao 

nos proporcionar o conhecimento da discussão con-

temporânea que tem lugar sobretudo na Europa. A 

exemplo do que ocorre em outras esferas do conhe-

cimento – sobretudo no que tange ao conhecimento não 

especializado, à cultura humanista – a intelectualidade 

brasileira deixou-se dominar por uma espécie de paixão 

sectária (só se aproxima no exterior daquilo que vem ao 

encontro de suas convicções), o que não deixa de ser 

uma forma cruel de isolamento. Em que pese a tradição 

acumulada, a Universidade européia examina hoje com 

todo rigor crítico a sua inserção na sociedade. Por essa 

contribuição ao arejamento das mentalidades , o livro de 

Leonardo Prota ter-se-ia desincumbido de tarefa das 

mais relevantes. 

Contudo, não se cifra nesse aspecto a parcela 

mais importante desta obra. Leonardo Prota elabora aqui 

uma tipologia muito expressiva das universidades ou do 

ensino superior ocidental, no que tem de mais 

importante. Na França, sendo a ênfase nas “grandes 

escolas”, o modelo seria o da predominância de fa-

culdades profissionais sem atribuir -se maior significa-

ção à Universidade. Na Alemanha, a Universidade é um 

centro de formação liberal, com destaque para a 



 

 

5 

pesquisa científica, enquanto na Inglaterra, sendo 

idêntico o propósito (formação de caráter geral), a ên-

fase recai na preparação da elite e, nos Estados Unidos, 

na difusão da cultura a grandes contingentes popu-

lacionais. É óbvio que em todos esses países as pessoas 

dispõem de outras alternativas, bastando lembrar a Open 

University na Inglaterra, o ensino mantido pelas em-

presas nos Estados Unidos e assim por diante. O desejo 

do autor é fixar o que chamaríamos de “ideal tipo”, 

parafraseando Max Weber. 

Objetivando colocar o debate num patamar 

superior: a busca de um modelo diversificado de 

Universidade.  Parece-nos que este é o caminho capaz de 

acalmar os ânimos e conduzir a uma autêntica 

confluência de esforços. Separados na identificação das 

causas do fenômeno, todos os professores concordam 

em que a Universidade não vem correspondendo às 

esperanças que nela depositam as diversas gerações. A 

discussão centrada nesse ângulo – a busca dos res-

ponsáveis – não trouxe nenhum programa aglutinador. A 

liberdade de experimentar configurações capazes de 

atender à grande diversidade regional vigente no país 

talvez se possa constituir uma alternativa apta a nos 

levar a um novo consenso. Tal é o sentido principal da 

proposta de Leonardo Prota, magnificamente funda -

mentada. Esperemos que possa ter a acolhida que 

merece. 

 

Antonio Paim 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Partindo da idéia de que o ensino superior no 

Brasil, inexistente na Época Colonial, estruturou-se, 

após a Independência, segundo o modelo francês das 

Grandes Escolas,  voltadas exclusivamente para a profis-

sionalização, o que viria ao encontro do estado de 

espírito iniciado com a reforma pombalina, com base no 

ideário cientificista, propomo-nos analisar a experiência 

universitária brasileira, verificando que na raiz da crise 

universitária está precisamente na tradição profis-

sionalizante. 

Essa tradição, consolidada ao longo de dois sé-

culos, foi rompida, parcialmente, na Segunda República, 

quando, em dois momentos, vislumbrou uma autêntica 

idéia de Universidade: com a criação da Faculdade de 

Filosofia da USP e da Escola de Ciências da UDF. 

Momentos efêmeros, embora com certos reflexos mais 

permanentes na prática da pesquisa científica, não 

suficientemente fortes, porém, para superar a tradição 

profissionalizante. Nem a terceira tentativa, da Uni-

versidade de Brasília, criada com firme propósito de 

oferecer um modelo de Universidade moderna, que co-

loca a pesquisa científica,  como nota distintiva, al-

cançou o êxito esperado (Cap. I). Propomo -nos, em 

seguida, traçar as linhas gerais de modelos clássicos de 

Universidade, consolidados após o impacto da institui-

ção universitária com a ciência (Cap. II), procurando, ao 
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mesmo tempo, analisar as tensões existentes, na 

atualidade, naquelas instituições (Cap. III).  Retomando 

o assunto da Universidade brasileira, numa rápida 

avaliação crítica, pretendemos salientar a diferente 

natureza da crise na Europa e no Brasil e a necessidade 

de abandonar a idéia de um modelo único de 

Universidade, devido às diferentes culturas regionais 

que compõem essa imensidão que é o Brasil; verificar, 

sobretudo, a necessidade de mudança de mentalidade 

para que se torne possível a idéia de Universidade: o 

espírito crítico é o caráter distintivo da instituição 

universitária, e não a profissionalização, que, por sua 

vez, se deve manter num plano complementar. A Uni-

versidade deve oferecer, privativamente, uma fo rmação 

básica (entendida como iniciação aos principais tipos de 

processos intelectuais) e uma formação especializada 

(entendida como treinamento à prática efetiva de um 

método de pesquisa, que leve a uma efetiva participação 

na pesquisa científica). A formação pro fissional, por sua 

vez, oferecida fora ou dentro da Universidade, terá 

sempre como pressuposto uma boa formação cultural.  

À luz dessa nova mentalidade a ser criada, nossa 

breve análise irá abarcar as funções clássicas e 

tradicionais atribuídas às Universidades, verificando que 

elas se revestem de novo enfoque e de novos valores, de 

tal forma que, uma vez superada a visão unilateral da 

profissionalização por uma visão globalizante da 

formação cultural, os demais tópicos recentemente 

apontados como focos de crise universitária assumiriam 
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feições diferentes com possibilidade de mais fácil 

solução (Cap. IV). 

Enfim, a conclusão deverá salientar o imperativo 

da busca de modelo alternativo de Universidade, cuja 

definição deverá surgir no seio da própria Universidad e, 

desde que não se adie por mais tempo a possibilidade de 

começo de uma nova mentalidade e de uma nova 

tradição. 
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Capítulo I 

 

A EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA BRASILEIRA 

 

 

“Em rigor, afirma Anísio Teixeira, a Univer-

sidade, entre nós, nunca foi propriamente humanística 

nem de pesquisa científica, mas simplesmente 

profissional, à maneira de algumas universidades mais 

antigas. (...) Na realidade, nem influência inglesa, nem 

influência americana, mas francesa e certos lampejos 

germânicos são as forças mais visíveis”.
(1)

 

Identificando, inicialmente, esse substrato portu-

guês, pretendemos resumir a experiência universitária 

brasileira abordando os seguintes tópicos:  o modelo 

consolidado de ensino superior após a Independência; o 

germanismo pedagógico como elemento propulsor da 

idéia de Universidade; a Universidade organizada como 

federação de escolas; o modelo da Universidade de 

Brasília. 

Para melhor identificar esse substrato português é 

oportuno recorrer a uma categoria que Antonio Paim 

denomina de momento pombalino.  

“Definimos momento pombalino  – ele afirma – 

como o ciclo no qual o ideário da elite daquele tempo 

assumiu a forma pela qual foi incorporado à cultura 

brasileira”.
(2)

 Esse ciclo, no seu entender, não coincide 

com a ascensão do Marquês de Pombal nem se encerra 

com a sua queda; iniciado com a Reforma da Univer -
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sidade (1772), estende-se até a organização da Real 

Academia Militar do Rio de Janeiro em fins de 1810.  

“No momento pombalino – continua Antonio 

Paim – a ciência é incorporada à cultura luso-brasileira 

num sentido muito preciso, isto é, como ciência 

aplicada. Para a nova elite, formada sob Pombal, a 

ciência esgota-se como saber operativo e não se cogita 

de enfatizar o caráter simultâneo de busca da verdade 

que lhe é próprio”.
(3)

 

Com a elite pombalina estrutura-se no Brasil o 

que Roque Spencer Maciel de Barros chama de men-

talidade cientificista,
(4)

 que, ainda segundo Paim, cons-

titui o suporte do movimento cientificista estudado por 

Joseph Bem-David. 

O movimento cientificista, segundo Bem-David, 

contribuiu para o reconhecimento social da ciência, nos 

séculos XVII e XVIII; as relações entre esse movimento 

e o processo de institucionalização da ciência, porém, 

são muito complexas, desembocando, no fim, numa 

nítida separação. É necessário salientar a dist inção entre 

ciência e movimento cientificista para entender melhor a 

tradicional hostilidade à idéia de Universidade que se 

veio sedimentando no Brasil ao longo de dois séculos.  

A ciência moderna, na Europa, conseguiu abrir 

caminho e se institucionalizar graças ao movimento 

cientificista que partiu das Academias, criadas pelo de -

sejo de grupos de intelectuais de emancipar-se da tutela 

das universidades medievais. As primeiras Academias 

tiveram origem na Itália, porém não foi ali que a ciência 

chegou a ser reconhecida socialmente, devido ao fato de 
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o próprio cientista não ter conseguido prestígio social. 

O reconhecimento e apoio da sociedade se deram no 

norte da Europa, e principalmente na Inglaterra, onde 

existiam outros fatores favoráveis, quais o pluralismo 

religioso e maior mobilidade social. Esse deslocamento 

foi devido, em particular, ao incidente da punição de 

Galileu, aproveitado pelos protestantes de forma 

estratégica. Não que eles estivessem interessados na 

ciência; estavam interessados em atacar a Igreja 

Católica e o incidente serviu de pretexto. Ao sair em 

apoio a Galileu, deu-se o surgimento do movimento 

cientificista, que, a rigor, nada tinha a ver com a ciência 

propriamente dita, porém tornou respeitável o homem de 

ciência, permitindo que sua atividade fosse socialmente 

reconhecida e prestigiada.
(5)

 

Entende-se por cientificismo a atitude intelectual 

de quem acha a ciência capaz de fornecer ao homem um 

saber completo, resolvendo todos os problemas e 

satisfazendo todas as necessidades, até as mais p ro-

fundamente espirituais. No entender de Renan, a única 

crença que empolgará a humanidade é a de uma ciência 

aberta e livre, unicamente vinculada à razão, sem 

símbolos fechados, nem templos, nem sacerdotes, vi-

vendo à vontade no chamado mundo profano; só a 

ciência pode resolver os eternos problemas do homem.
(6)

 

Dois são os princípios em que se baseia o 

cientificismo: a ciência é a mecânica universal, que 

realiza a exigência de uma linguagem científica im-

pessoal, capaz de traduzir em termos racionais todos  os 

fenômenos, sem privilegiar nenhum deles, nem aqueles 
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que se manifestam na escala humana e, portanto, com 

caracteres qualitativos, mas reduzindo a todos em 

equações quantitativas; o método da ciência consiste 

exclusivamente em ordenar e explicar os fatos de acordo 

com a necessidade causal. Estende-se, portanto, ao 

homem a fórmula do determinismo universal.
(7)

 “No 

entendimento do movimento  cientificista, afirma An-

tonio Paim, a ciência tinha conseqüências sociais e 

tecnológicas amplas. Contudo, na medida em que se 

constitui a comunidade científica, esta vai pretender 

delimitar o âmbito de suas pesquisas com precisão e 

rigor cada vez maiores. Deste modo, seus objetivos 

acabam por conflitar abertamente com o 

cientificismo”.
(8)

 

Bem-David esclarece esse conflito: (...) “Um dos 

aspectos mais importantes da ciência experimental era 

sua precisão, e sua especificidade. Toda variável 

precisava ser medida, pois algumas diferenças tão 

pequenas que não podem ser apreendidas sequer pela 

imaginação podem decidir se uma t eoria é certa ou 

errada. Além disso, as pesquisas não são orientadas por 

critérios de importância geral – tal como esta é pensada 

pelos filósofos – mas rigorosamente por aquilo que é 

importante e pode ser resolvido pelos métodos e pelas 

teorias existentes.  No século XVII, a grande luta pela 

dignidade da ciência natural moderna foi, em parte, uma 

luta pela dignidade do método exato, paulatino e 

operacional do cientista. Este método era progra-

maticamente acentuado pela Royal Society em seus 

estágios iniciais e foi rigorosamente adotado pela 
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Académie des Sciences. Deste ponto de vista, os amplos 

objetivos intelectuais do movimento cientificista eram 

incoerentes com a especificidade da pesquisa científica 

e constituíam uma ameaça à sua integridade e à sua 

especificidade”.
(9)

 

Com a criação da Royal Society, o movimento 

cientificista não se extingue e encontra o seu próprio 

curso, sem, contudo, merecer o apoio da ciência 

institucionalizada. Esta acha-se interessada em questões 

muito concretas e não no tipo de generalidades que 

empolgava o movimento cientificista. O que foi 

absorvido pela elite portuguesa do momento pombalino 

foi apenas o movimento, com o agravante de difundir a 

crença de que a ciência estava pronta, tratando-se 

apenas de assimilá-la e aplicá-la. 

Concluindo, com Antonio Paim, pode-se dizer 

que a mentalidade cientificista corresponde  à per-

sistência do movimento cientificista, dissociada dos 

objetivos de institucionalizar a pesquisa científica. “No 

Brasil, ele afirma, a mentalidade cientificista carac -

teriza-se precisamente por nutrir uma fé religiosa na 

ciência, que é entendida como achando-se pronta e 

acabada, e, assim, consistindo em algo de sagrado, a ser 

cultuado e não aprimorado ou desenvolvido”.
(10)

 

Essa postura iria marcar em definitivo o sistema 

universitário brasileiro estruturado para aplicação da 

ciência e centrado na profissionalização.  

No Brasil, o cientificismo foi difundido, 

particularmente, pela Real Academia Militar, no seio da 

qual a intelectualidade brasileira tomará contato, mais 
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tarde, com a obra de Comte. Será através do Positivismo 

que a mentalidade cientificista irá sedimentar-se entre 

os intelectuais brasileiros. 

O ideário cientificista, que inspirou a reforma 

pombalina, continuou dominando todo o esforço de-

senvolvido durante o Império e a Primeira República, 

para a criação da Universidade brasileira, que desen-

cadeou uma longa experiência de Institutos de Ensino 

Superior de cunho essencialmente profissionalizante, 

sem poder realizar o ideal de uma Universidade; foi 

rompida, parcialmente, na Segunda República, a tradi-

ção cientificista com a criação da Universidade bra-

sileira, que resultou em Universidade como aglomerado 

de institutos profissionais; há sinais de estar em an-

damento um novo movimento que visa a romper defi-

nitivamente com essa tradição, mediante a proposta de 

um modelo alternativo de Universidade.  

 

1. O modelo consolidado de ensino superior após 

 a Independência 

 

A concepção de Universidade no Brasil deve ser 

analisada a partir da Reforma Pombalina (1772), cujo 

ideário constitui o marco inicial da mentalidade cien-

tificista, da qual foi imbuída a prática do ensino 

superior. Única preocupação da Universidade, refor -

mada, é a profissionalização, a formação técnica, e é 

essa preocupação que é transplantada no Brasil com a 

mudança da Corte para o Rio de Janeiro em 1808.
(11)
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A geração formada pela Universidade pombalina, 

que acompanhou D. João VI para o Brasil e depois fez a 

Independência, estava preocupada exclusivamente com a 

formação técnica, portanto prescindia da idéia de 

Universidade. Sendo profissional o ensino, pode dar -se 

de forma isolada. “Essa opção por institutos isolados, de 

inegável cunho superior – afirma Antonio Paim – não 

deixa de ser algo de inusitado porquanto a tradição 

européia consistia em reunir os vários institutos em 

torno do Colégio das Artes, que preparava os estudantes 

para a matrícula nas faculdades e, supunha-se, asse-

gurava a unidade da instituição. A estruturação destas, 

isoladamente, criou a necessidade do vestibular, então 

inexistente, e,  ao longo da prática ulterior, os chamados 

cursos anexos”.
(12)

 

A criação de escolas superiores de cunho 

profissional pretendia suprir as necessidades de uma 

sociedade em formação: a Academia da Marinha (1808), 

a Academia Real Militar (1810), Cursos de Ciru rgia e 

Anatomia no Rio de Janeiro e na Bahia, Cursos de 

Agricultura (1812) e de Química (1817). Em seguida,  a 

Academia de Artes (1826) e os Cursos de Direito em 

São Paulo e em Olinda (1827).
(13)

 

A Academia Real Militar, mais tarde denominada 

Escola Central, que dará origem à Escola Politécnica 

(1874), vem sendo analisada com mais detalhes por 

Antonio Paim, ao traçar o perfil de seu fundador, Ro -

drigo Sousa Coutinho. “Tendo-se tornado chefe virtual 

do primeiro governo de D. João VI no Brasil, D. 

Rodrigo teria seu nome associado a providências de 
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grande alcance no que concerne à nova política cultural 

então encetada. Entre estas destacam-se a criação da 

Imprensa Régia e a organização da Real Academia 

Militar. D. Rodrigo concebeu a Academia Militar como 

estabelecimento destinado à formação simultânea de 

oficiais do Exército e engenheiros. Inspirou-se ampla-

mente nos Estatutos da Universidade pombalina e 

colocou, em primeiro plano, o ensino de ciência. (...) O 

currículo da Academia Militar, e através dele o ideár io 

pombalino, seria preservado ao longo do Império. 

Outras influências se fizeram presentes, sobretudo nas 

Faculdades de Direito e Medicina, como de resto na 

esfera política. Contudo, no estabelecimento que daria 

origem à Escola Politécnica mantinha-se o culto da 

ciência na mesma situação configurada elo Marquês de 

Pombal, isto é, nutrindo a suposição de que é 

competente em todas as esferas da vida social”.
(14)

 

Dessas rápidas pinceladas pode-se perceber que a 

prática do ensino superior no Brasil se vai enca-

minhando para o modelo francês, o das Grandes 

Escolas,  fato esse que se torna ainda mais evidente após 

a Independência.  

É com a Independência que começam a surgir 

projetos para a criação da Universidade no Brasil. No 

estudo de Maria José Silveira,
(15)

 salientamos o do 

deputado José Feliciano Fernandes Pinheiro, que propõe 

a fundação de uma Universidade em São Paulo e outra 

em Olinda (1823). Esse projeto deu origem aos cursos 

jurídicos de 1827, de São Paulo e Olinda.  
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No mesmo ano de 1823, o deputado Manoel  

Ferreira da Câmara de Bittencourt e Sá propõe reunir as 

quatro academias existentes sob o nome de Instituto 

Brasílico, “com uma direção geral de estudos que 

presidirá a todos os estabelecimentos literários do 

Império”. 

Ainda no Primeiro Império, em 1825, o Projeto 

Januário da Cunha Barbosa propõe a criação do Instituto 

Imperial do Brasil: um agregado de faculdades 

chamadas classes, incluindo Filosofia Jurídica para a 

classe de Ciências Sociais.  

Essa mesma característica de agregado de 

faculdades de cunho utilitário e profissional, seguindo o 

ideário pombalino, embora sofrendo ora a influência 

francesa da Universidade napoleônica, ora a influência 

germânica, nota-se no Segundo Império, como no 

projeto, não levado a cabo, do Visconde de Goyana 

(1847), que regulamenta a fundação de uma Univer -

sidade, reunindo cinco faculdades: Teologia, Filosofia, 

Direito, Medicina e Matemática; ou no projeto do 

Ministro José Paulino de Souza, que propõe a criação na 

capital do Império de uma Universidade composta de 

quatro faculdades: Direito, Medicina, Ciências Naturais 

e Matemática e Teologia (1870).  

A idéia é retomada pelo sucessor de José Paulino 

de Souza, o Ministro João Alfredo, que propõe a criação 

de uma Universidade na capital do Império; a ela 

incorporando as faculdades de São Paulo, Bahia e 

Recife. Apesar de emendas e propostas que o projeto 

mereceu, em particular pelo parecer do Dr. Joaquim 
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Tavares Belfort, que tenta incluir características do 

modelo germânico, a criação da Universidade não se 

concretizou. 

A mesma sorte tem o Projeto Barão Homem de 

Melo (1881), que cria a Imperial Universidade Pedro II, 

agregado de cinco faculdades. O modelo adotado é o 

francês, abertamente criticado. 

Em 1889, a última fala do Trono recomendava a 

criação de duas Universidades no Brasil: uma ao norte e 

outro no sul do Império. Extinguiu-se a monarquia sem 

ter nascido a Universidade. 

“Ao longo de todo o período - afirma Antonio 

Paim – mantém-se a convicção de que o ensino su-

perior acha-se vinculado à formação profissional. A 

Universidade que chegou a ser cogitada jamais teve 

outra incumbência além da agregação de faculdades 

isoladas: não se logrou, assim, superar o modelo 

pombalino”.
(16)

 

No início da Primeira República – relata, em seu 

estudo, Maria José Silveira – surge novamente a so-

nhada possibilidade da criação da Universidade 

brasileira, através de projetos que no entanto também 

não foram adiante.
(17)

 

À idéia de Rocha Pombo, para a Universidade de 

Curitiba (1892), segue o projeto do deputado Gastão da 

Cunha (1903), que propõe cinco universidades (Rio, São 

Paulo, Recife, Belo Horizonte e Bahia), com a função de 

“ministrar a instrução secundária e superior por 

intermédio de suas faculdades, tendo em mira dar ao 

ensino um cunho inteiramente profissional”. 
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Em 1891, Benjamin Constant emana decretos 

isolados para os diferentes estabelecimentos de ensino 

superior, surgindo em 1892 o Código das Instituições de 

Ensino Superior da União, que permite a criação de 

escolas superiores particulares; no código não se fala em 

Universidade. O mesmo diga-se do Código de ensino de 

Epitácio Pessoa (1901), referente ao ensino oficial.  

A Reforma Rivadávia Corrêa (1911) promove a 

desoficialização do ensino, determina a autonomia dos 

institutos e institui a livre-docência. Cria o Conselho 

Superior de Ensino,  deixando, porém, intacta a estrutura 

do ensino superior, configurado por estabelecimentos 

isolados com objetivo essencialmente profissionalizante. 

A liberdade de ensino permitida pela Reforma Rivadávia 

deu origem em 1912 à Universidade do Paraná, 

constituída de cinco faculdades (Direito, Engenharia, 

Odontologia, Farmácia e Comércio). Deixa, em seguida, 

de existir em virtude da Reforma Carlos Maximiliano 

(1915) que, embora timidamente, abre a possibilidade da 

criação da Universidade, dispondo que “o Governo 

Federal, quando achar oportuno, reunirá em 

universidades as Escolas Politécnica e de Medicina do 

Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das faculdades 

livres de Direito”. 

Inspirada nessa concepção nasce a primeira Uni-

versidade brasileira, a do Rio de Janeiro (1920), tendo, 

porém, apenas o nome de Universidade. O conceito 

tradicional de ensino superior no Brasil não foi alterado. 

“No entanto – na opinião de Maria de Lourdes de A. 

Fávero
(18)

 – apesar de todas as falhas apresentadas, de 
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todas as incongruências existentes em torno da criação 

dessa Instituição, um ponto não pode ser esquecido: a 

criação da Universidade do Rio de Janeiro teve um 

mérito: o de suscitar o debate em torno do problema 

universitário brasileiro”. 

Desses traços históricos, apenas mencionados, 

evidencia-se a relação existente entre as faculdades, de 

cunho profissional, que se vieram consolidando ao 

longo do Império e da Primeira República, e as Grandes 

Escolas,  no sistema universitário francês. À semelhança 

das Grandes Escolas,  que tinham por objetivo “a 

formação das elites de que a nação necessitava no setor 

industrial, na direção administrativa, e na formação de 

professores e de intelectuais”,
(19)

 as escolas superiores 

brasileiras atendiam às mesmas finalidades, mantidas as 

necessárias proporções entre os dois países. Tanto na 

França como no Brasil, faculdades sem Universidade, 

com a única diferença que na França, com a reforma 

imperial, desapareceu a Universidade e, no Brasil, com 

a criação de sua primeira Universidade, não se chegou 

ainda a ter uma Universidade, continuando a opção por 

faculdades profissionais isoladas.  

 

2. O germanismo pedagógico como elemento 

 propulsor da idéia de Universidade  

 

Se a Independência pode ser considerada o marco 

inicial de projetos de criação de Univers idade, não 

levados a cabo, a década de vinte marca, sem dúvida, 

uma alteração radical da idéia de Universidade. Essa 
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nova concepção nasceu na Escola Politécnica do Rio de 

Janeiro, como um dos resultados da oposição ao Posi-

tivismo; amadureceu no seio da Associação Brasileira 

de Educação (ABE) e teve como elemento propulsor o 

chamado germanismo pedagógico. Na abordagem deste 

tópico, reportamo-nos ao estudo de Antonio Paim sobre 

a ABE e a questão da Universidade
(20)

 e ao de Roque 

Spencer Maciel de Barros sobre o germanismo pe-

dagógico.
(21) 

Falando da nova acepção da Universidade como 

parte da reação ao positivismo, Antonio Paim sublinha 

que, “para Augusto Comte, as ciências achavam-se 

constituídas, razão pela qual interdita a investigação de 

vários temas, rotulando-os de metafísicos, justamente o 

caminho pelo qual enveredou a nova física. A 

circunstância gerou natural insatisfação entre os cultores 

da ciência no país, que encetaram uma reação contra a 

influência do positivismo num de seus redutos prin-

cipais: a Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Esse 

movimento foi iniciado por Otto de Alencar (1874-

1912) e teve vários seguidores, sendo Manoel Amoroso 

Costa (1885-1928) o mais destacado”.
(22)

 

A reação iniciada por Otto de Alencar e retomada 

por Amoroso Costa ir ia alcançar êxitos notáveis: a 

fundação da Academia Brasileira de Ciências (1916), 

sua vinculação ao Instituto Franco Brasileiro de Alta 

Cultura, que em maio de 1925 promoveu a vinda ao 

Brasil de Albert Einstein (...) fatos esses que pro -

piciaram um movimento de superação do conceito de 

ciência de Augusto Comte. 
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“Em 1923 – continua Antonio Paim – a Academia 

de Ciências iria abrir outra frente: a reivindicação de 

uma Universidade que desse lugar ao culto da ciência 

pura sem vínculos imediatos com a aplicação . (...) 

Aparece, assim, na cultura brasileira, uma acepção 

valorativa da Universidade, atribuindo-lhe a função de 

cultivar as ciências, despreocupando-se de sua 

aplicação. Essa idéia estava destinada a uma vigorosa 

germinação”.
(23)

 

Fruto de engenheiros formados igualmente pela 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro foi a criação da 

ABE, fundada em 16 de outubro de 1924, por iniciativa 

de Heitor Lira, cuja grande paixão era a educação. A 

estrutura concebida e implantada na ABE por Heitor 

Lira era amplamente descentralizada, no intuito, talvez, 

de perpetuar a entidade, estimulando a multiplicidade de 

iniciativas e proporcionando o concurso de número 

crescente de pessoas. Dividida em seções estaduais 

inteiramente autônomas, todas elas compostas de 

diversos departamentos que se ocupavam diretamente de 

assuntos de sua competência, a ABE se dedicava a uma 

gama diversificada de assuntos, sendo que a questão da 

Universidade incumbia à Seção de Ensino Técnico e 

Superior, cuja direção foi ocupada por Amoroso Costa 

em 1927.
(24)

 

O mesmo Amoroso Costa assumiu a presidência 

da ABE em julho de 1928, e foi ele quem focalizou os 

objetivos da entidade, que eram precisamente de formar 

uma consciência acerca dos problemas educacionais 

brasileiros e apontar desde logo as soluções ma is 
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adequadas. “A curva ascendente da ABE – continua 

Antônio Paim – situa-se no período que vai de sua 

fundação aos fins do decênio. Nesse ciclo, desempenha 

um papel efetivamente renovador no terreno específico a 

que se destinava: a educação. Liderou o movimento em 

prol da Universidade, graças ao qual formou-se entre os 

educadores brasileiros uma acepção de Universidade 

que serviu, de um lado, para unificá-los, e, de outro, 

para assegurar que essa idéia se mantivesse e acabasse 

vingando no decênio subseqüente, em que pese o 

desinteresse oficial”.
(25)

 

Entre as atividades da ABE merecem destaque as 

Conferências Nacionais e os dois inquéritos realizados 

entre líderes educacionais no país a respeito das 

questões de ensino e da Universidade. A I Conferência 

Nacional de Educação realiza-se em Curitiba, em 1927, 

a II, no ano seguinte, em Belo Horizonte e a III, em São 

Paulo, em 1929. Embora abordando temas específicos, 

em todas, a questão da Universidade ocupou posição de 

destaque. Quanto aos inquéritos, o primeiro, realizado 

em 1926, foi patrocinado pelo jornal “O Estado de S. 

Paulo”; o outro, em 1928, teve o apoio de “O Jornal” e 

do “Jornal do Comércio”, do Rio de Janeiro, e de “O 

Estado de S. Paulo”. Tanto das Conferências como dos 

inquéritos aparece o surgimento de uma consciência 

nova acerca da Universidade: o problema, por exemplo, 

da “necessidade da existência da instituição univer-

sitária entre nós como uma instância do saber já não é 

mais posta em dúvida”.
(26)
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O problema universitário é discutido também no 

Congresso de Ensino Superior, realizado no Rio de 

Janeiro, em 1927, em comemoração ao centenário da 

criação dos cursos jurídicos no Brasil. O objetivo era 

discutir e apresentar sugestões para a reformulação da 

Universidade do Rio de Janeiro e rever os cursos 

jurídicos até então existentes. Entre os assuntos abor -

dados, cabe lembrar os debates sobre as funções, temas 

de autonomia e governo da Universidade.  

Com relação às funções da Universidade, Antonio 

Paim, analisando os pronunciamentos de Tobias Mos-

coso, que foi o relator do tema na II Conferência Na-

cional de Educação (Belo Horizonte, 1928), e de 

Azevedo Sodré, relator de um dos temas debatidos no 

Congresso de Ensino Superior (Rio de Janeiro, 1927), 

chega às seguintes conclusões: veemente condenação ao 

caráter meramente utilitário do ensino superior bra-

sileiro; necessidade de criação de centros de cultura 

científica e centros de cultura humanística. A seguir, 

Paim analisa o pensamento de Álvaro Osório de Al-

meida, expresso na Conferência acima citada, de que 

dentro os dois grandes objetivos da Universidade – o 

ensino dos ramos elevados do saber e o desenvolvi-

mento das ciências – é o segundo o mais importante, e o 

pensamento de Amoroso Costa, de que não há Univer -

sidade digna desse nome sem o desenvolvimento do 

gosto pela pesquisa original. Semelhante conclusão é 

apontada a respeito do pensamento de Tobias Moscoso: 

“Parece lícita a conclusão de Tobias Moscoso quanto à 

existência de um consenso acerca das funções da 



 

 

26 

Universidade: cabe-lhe acolher a ciência pura, não 

fazendo o menor sentido dar semelhante denominação a 

simples aglomeração de escolas profissionais. (...) 

Temos assim que emerge a idéia de que a criação da 

Universidade no Brasil prende-se ao desenvolvimento 

da ciência porquanto o ensino profissio nal acha-se 

instituído”.
(27)

 

As raízes dessa nova mentalidade, nascida na 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro e amadurecida 

mediante as atividades da ABE, devem ser procuradas 

no chamado germanismo pedagógico.  

O germanismo pedagógico foi analisado por 

Roque Spencer Maciel de Barros em dois artigos 

publicados no jornal O Estado de S. Paulo
(28)

 e em sua 

obra A Ilustração Brasileira e a idéia de Universidade . 

“Segundo ele – afirma Therezinha Alves Ferreira 

Collichio – esse germanismo assumiu dois aspectos 

diferentes: um germanismo mais de conteúdo do que de 

forma,  cujos representantes são Tobias Barreto e seus 

exaltados seguidores, mais interessados na filosofia, nas 

ciências naturais e históricas e na crítica religiosa, e um 

germanismo mais de forma do que de conteúdo,  ao qual 

se filia a maior parte de nossos intelectuais e políticos, 

ansiosos por uma solução para os problemas edu -

cacionais brasileiros. Não obstante o exagero quase 

fanático, os primeiros forneceram notável contribuição 

ao pensamento brasileiro em geral e à crítica literária, à 

ciência jurídica especialmente. Os outros, desde 1870, 

empreenderam lento, persistente e incisivo trabalho na 

imprensa e na Assembléia visando à reforma do ensino 
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em todos os graus e promovendo reivindicações 

igualitárias”.
(29)

 

O germanismo não foi simples admiração pela 

superioridade da Alemanha como um país cuja vitória 

surpreendia e fascinava sua própria adversária, a França, 

mas sim o entusiasmo pela descoberta de um povo que 

vigorosamente praticava aqueles ideais apenas sonhados 

pelos responsáveis por nossos destinos de país livre: 

liberdade de pensamento, de religião e de ensino. O 

germanismo, portanto, não pode ser compreendido senão 

como tendência do liberalismo brasileiro. Para os nossos 

intelectuais, a Alemanha representava um modelo de 

organização de ensino e uma filosofia da educação 

coerentes no seu liberalismo.
(30)

 

Paulino José Soares de Souza parece ter sido um 

dos primeiros estadistas a se interessar pela instrução 

alemã. Mas é na chamada Escola do Recife que  se 

manifesta mais claramente o germanismo brasileiro, em 

particular na atividade cultural dos seus fundadores, 

Tobias Barreto e Sílvio Romero. Antonio Paim é quem 

estudou, detalhadamente, esse surto de idéias novas em 

sua obra A Filosofia da Escola do Recife.
(31)

 

“A Escola do Recife, afirma Antônio Paim, 

inspira-se no movimento neokantiano, carente de 

unidade interna na própria Alemanha, sobretudo em sua 

fase inicial, precisamente aquela que repercutiu no 

Brasil – naquilo que tem de mais geral, ou seja, o 

empenho em superar tanto o materialismo como o 

positivismo, propiciando uma volta à metafísica que não 

implicasse a reabilitação da ontologia aristotélico -
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tomista. Essa posição geral, de inspiração alemã, 

completar-se-ia, de um lado, pela incorporação de 

algumas outras idéias suficientemente debatidas no 

processo de formação da Escola como o monismo, o 

evolucionismo, o historicismo, o antiamericanismo, etc.; 

de outro, pela crítica sistemática às correntes filosóficas 

existentes no País, tanto as positivistas como as 

espiritualistas”.
(32)

 

De Tobias Barreto, o companheiro e admirador 

Sílvio Romero afirma: “(...) a última guerra alemã 

atirou-o nos braços da cultura germânica e transformou 

de todo a sua velha intuição”.
(33)

 E ainda: “(...) duas 

são as grandes manifestações no domínio das idéias: a 

Ciência e a Literatura. Quanto à primeira, o Dr. Tobias 

Barreto é muito ilustrado para pretender que ela seja 

um patrimônio da Alemanha. A ciência contemporânea 

é um coeficiente de civilização ocidental, tendo, é 

certo, na Alemanha, sua sede principal.  Não foi, pois,  

dela, especialmente, que o autor dos ensaios e Estudos 

quis falar. Quanto à literatura, ela é muito boa porta 

para pretender que o cunho da nacionalidade possa dela 

no todo ausentar-se. Quer num, quer noutro  ramo, ele 

teve, sem dúvida, em vista a disciplina do pensamento, 

a severidade da investigação, juntas à sinceridade e à 

exat idão da expressão que const ituem o selo da 

inteligência tedesca. Quer que contraiamos tão 

salutares hábitos no estudo severo da ciência e da 

literatura germânicas, incontestavelmente as mais 

fecundas da atualidade”.
(34)
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No intuito de melhor identificar a força do ger-

manismo pedagógico, reportamo-nos a Roque Spencer, 

de forma mais direta.
(35)

 “O germanismo brasileiro – ele 

afirma – se esquecermos o caráter exagerado que tomou 

com Tobias Barreto, caracterizou-se, antes de tudo, pela 

aceitação da pedagogia germânica que, no caso do 

ensino superior, impõe-se como ideal a ser seguido;  (...) 

o sistema universitário alemão surge imponente diante 

dos olhos brasileiros, que o recomendam com 

insistência”. 

Após citar vários exemplos desse entusiasmo pelo 

sistema universitário alemão, Roque Spencer opina: “As 

vozes discordantes, como, por exemplo, as de Antônio 

Cândido da Cunha Leitão e Teixeira da Rocha, que 

preconizavam o sistema belga ao invés do alemão, pelo 

seu pequeno número, são talvez o atestado mais 

eloqüente da força do germanismo pedagógico”. 

Mas o exemplo mais concludente desse entu-

siasmo pelo sistema universitário alemão Roque Spencer  

o encontra na obra de Domingos Carlos da Silva, 

professor da Faculdade de Medicina da Bahia, Da 

Reforma do Ensino Superior,  publicada em 1883. 

“Espírito culto – ele afirma – impregnado dos ideais da 

época, certo de que do ensino haveria de vir a redenção 

nacional, Domingos Carlos mostrava-se um entusiasta 

da Alemanha e de sua organização universitária. No seu 

entender, a simples transplantação do sistema alemão 

ara o Brasil traria resultados imediatos”. 

Para reforçar essa idéia, Domingos Carlos aponta 

um exemplo típico: “A Áustria – ele afirma – se achava 
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em condições ainda piores do que as do Brasil, na 

atualidade. O remédio empregado foi fácil e eficaz. 

Copiou-se o sistema alemão, e, graças a este simples 

expediente, 35 anos fazem que aquele país prospera , e 

suas universidades são hoje consideradas entre as mais 

adiantadas do mundo culto”. 

E, a seguir, vem uma receita quase mágica: 

“Pretende seriamente o governo promover o adian-

tamento do ensino superior? Procure imitar o sistema 

universitário d’Alemanha”.
(36)

 

De quanto aqui relatamos, pode-se perceber que o 

germanismo da Escola do Recife constitui uma força 

nova para a intelectualidade brasileira, abrindo caminho 

para um exame crítico de idéias e instituições e para a 

incipiente filosofia nacional. Mas, afinal, o que tinha de 

tão empolgante o sistema universitário alemão para 

conseguir influenciar não só  intelectuais brasileiros 

mas, como veremos, os maiores centros universitários 

do Ocidente? 

A experiência alemã, que será objeto de nossa 

análise mais adiante, comprova que a Universidade é o 

lugar onde a ciência se cria e se desenvolve. O grande 

progresso científico do século XIX reside na química e 

esta é sobretudo um feito da Universidade alemã.  

O germanismo brasileiro, se não teve o resultado 

de polarizar a intelectualidade em torno de um projeto 

nacional, como na Alemanha, pelo menos teve o mérito 

de desembocar no movimento da Associação Brasileira 

de Educação (ABE) e na pregação de Amoroso Costa, 

quando aparece, pela primeira vez no Brasil, a idéia de 
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que a ciência não está feita; ela é um corpo vivo e, por 

isso, não basta difundi-la, sendo necessário promover 

simultaneamente a pesquisa. A ciência, portanto, não se 

reduz à sua aplicação, como supunham os idealizadores 

do ensino superior brasileiro. 

“A Escola do Recife – afirma Antonio Paim – 

teve o seu momento histórico, isto é, aquela cir -

cunstância em que sua mensagem poderia ter alcançado 

a preferência da intelectualidade. Perdeu-a para o 

positivismo, notadamente porque o projeto não se re -

sumia à filosofia e tinha pretensão nos planos moral e 

político.”
(37)

 Durante a primeira década do novo século, 

o programa da Escola do Recife ficou muito circuns -

crito. É o tempo em que nasce a nova epistemologia, 

inquiridora dos fundamentos da ciência. No Brasil, a 

bandeira da filosofia das ciências desloca-se das 

faculdades de Direito para a Escola Politécnica do Rio 

de Janeiro, levando à constituição, em 1916, da 

Academia Brasileira de Ciências.
(38)

 Daí, todo o 

movimento que se desencadeou reivindicando a criação 

de uma Universidade voltada para a ciência pura, sem 

vínculos imediatos com a sua aplicação. O germanismo 

pedagógico foi, portanto, o elemento propulsor da idéia 

de Universidade. 

 

3.  A Universidade organizada como federação 

 de escolas  

 

O início da Segunda República manifesta a 

esperança da realização das idéias novas em Educação, 
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em ebulição. Em dezembro de 1931, a ABE realiza, no 

Rio de Janeiro, a IV Conferência Nacional de Educação 

e em março do ano seguinte é lançado o Manifesto dos 

Pioneiros. O movimento não alcança, de imediato, os 

resultados almejados, mas lança as bases de criação da 

Universidade brasileira como tentativa de quebrar a 

tradição cientificista. Nesse contexto são realizadas 

experiências em São Paulo (1934) e no Rio de Janeiro 

(1935). A terceira experiência será tentada bem mais 

tarde em Brasília (1961). 

O decreto 6.283, de 25 de janeiro de 1934, 

instituindo a Universidade de São Paulo, agrupa ins -

tituições já existentes mas, ao mesmo tempo, incorpora 

a Faculdade de Filosofia, responsável por todos os 

ramos do saber, pela promoção do ensino de disciplinas 

de caráter não propriamente profissional, bem como 

pela realização de cursos básicos. Enfim, a Faculdade de 

Filosofia deveria constituir a alma mater da Univer-

sidade, de nítida influência alemã. 

A criação da Universidade do Distrito Federal 

(1935) foi outra iniciativa que teve o mérito de 

reaglutinar os partidários de uma Universidade que 

assegurasse o desenvolvimento da pesquisa. Os êxitos 

iniciais alcançados, no Rio de Janeiro como em São 

Paulo, estabeleceram uma situação favorável a que a 

Universidade do Rio de Janeiro fosse levada finalmente 

a estruturar-se segundo o novo modelo.
(39)

 

A idéia de Universidade que, na segunda metade 

da década de vinte, se consolidou na mente de uma 

grande parcela da elite brasileira, segundo a qual não se 
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visava a um ensino superior de caráter profissional, mas 

ao desenvolvimento do saber desinteressado, não teve 

sua realização com a tão esperada Reforma Francisco 

Campos. 

Francisco Campos poderia ser a pessoa mais 

indicada para traduzir em realidade a idéia preconizada 

de Universidade, pela sua atuação no campo intelectual: 

presidiu a II Conferência Nacional de Educação, efe -

tivou a reforma do ensino primário em Minas Gerais, foi 

nomeado Ministro da Educação e chegaria ao governo 

federal pelas mãos dos liberais mineiros; contudo, a 

reforma do ensino que ele promoveu e patrocinou 

obedeceu a critérios eminentemente políticos, tanto mais 

que a Revolução de 1930 não trazia nenhuma política 

educacional bem definida. A reforma acabou colocando 

a Universidade a serviço do ensino secundário, sendo 

convicção de Francisco Campos que o ensino secundário 

deveria deixar de ser simples passagem para o ensino 

superior e transformar-se em processo de formação da 

pessoa humana para assim preparar o homem brasileiro 

para a época de mudanças bruscas por que passava o 

mundo. Sua maior preocupação, portanto, foi o ensino 

secundário e, no que se refere à Universidade a for -

mação de professores secundários a ser realizada na Fa-

culdade de Educação, Ciências e Letras (antiga 

Faculdade de Ciências), agrupada à Universidade.
(40)

 

“Assim – conclui Antonio Paim – Francisco 

Campos, na verdade, não adere ao ideal de Universidade 

que havia mobilizado a intelectualidade no período que 

precedeu imediatamente a Revolução de 1930. Mas 
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também não quer limitar-se a conservar o ensino 

superior nos moldes tradicionais. Imagina poder instituir 

a Universidade mas colocando-a a serviço do apri-

moramento do ensino secundário, a que atribuía, sem 

dúvida, maior relevância.”
(41)

 

O movimento em prol de uma Universidade em 

que se praticasse pesquisa científica ao lado da for -

mação profissional não teve o necessário amparo pela 

Reforma Francisco Campos nem pela política do Go-

verno Vargas e teria morrido se não fosse pela opor-

tunidade encontrada pelos promotores do movimento de 

realizar seus ideais no âmbito estadual, através das 

Universidades de São Paulo e do Distrito Federal. Essa 

possibilidade – observa Antonio Paim – foi oferecida 

pelo decreto 25.579, de 27 de março de 1933, que 

regulamentou o funcionamento de universidades esta-

duais e livres, que eram previstas, além das federais.
(42)

 

Ernesto de Souza Campos, em sua obra História 

da Universidade de São Paulo ,
(43)

 relata minucio-

samente a história dessa instituição, a partir de suas 

raízes e dos primórdios de cada escola que passou a 

compor o conjunto universitário. Destacamos, a seguir, 

os dados essenciais que se referem à sua criação.  

Ao se fundar a Universidade de São Paulo (1934), 

existiam onze estabelecimentos de ensino superior, seis 

oficiais, mantidos pelo governo, e cinco particulares. 

Das seis oficiais, três foram transferidas integralmente 

para a Universidade, sem qualquer modificação estru -

tural de suas organizações (Escola Politécnica, Fa-

culdade de Medicina e Escola Agrícola Luiz de Quei-
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roz); uma, a Faculdade de Direito, passou da órbita 

federal para a estadual e também transferida à Uni-

versidade sem anteriores modificações; as duas res-

tantes, a de Farmácia e Odontologia e a de Medicina 

Veterinária, sofreram transformações: a primeira, de 

direito privado, um ano antes tinha sido  ajustada, depois 

de uma questão judicial, como pertencente ao Estado, e 

a segunda foi extinta, sendo imediatamente criada outra 

de igual nome e de diversa organização curricular. 

Fundada a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 

simultaneamente com a Universidade de São Paulo, ao 

lado do Instituto de Educação; incorporadas ao conjunto 

anteriormente descrito, ficou o centro Universitário de 

São Paulo, logo no seu iníc io, com oito núcleos de 

estudos superiores e mais dois em potencial, isto é, a 

futura Faculdade de Ciências Econômicas e Adminis-

trativas e a Escola de Belas Artes. Outras se foram 

constituindo depois, como a de Higiene e Saúde Pública 

(1943), a de Ciências Econômicas e Administrativas 

(1946), a de Arquitetura e Urbanismo (1948) e, mais 

tarde, a de Medicina de Ribeirão Preto e a de 

Engenharia de São Carlos. 

“Finalmente – escreve Ernesto de Souza Campos 

– depois de tantos anseios, de tão vigorosa propaganda, 

concretizava-se a idéia pela conjugação, sob a égide de 

uma unidade universitária comum, das grandes e pres-

tigiosas instituições de educação superior existentes em 

São Paulo, acrescidas de duas faculdades remodeladas e 

de uma nova, fundamental, a Faculdade de Filosofia, 
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Ciências e Letras, laço de entrosamento científico -

cultural pelas suas secções numerosas e variadas”.
(44)

 

O decreto que cria a Universidade de São Paulo 

leva o número 6.283, de 25 de janeiro de 1934. Dele 

destacamos alguns tópicos que melhor identificam a 

nova instituição: 

a) Fundamentos 

“(...) considerando que a organização e o desen-

volvimento da cultura filosófica, científica, literária e 

artística constituem as bases em que se assentam a li-

berdade e a grandeza de um povo; 

Considerando que somente por seus institutos de 

investigação científica de altos estudos, de cultura livre, 

desinteressada, pode uma nação moderna adquirir a 

consciência de si mesma, de seus recursos, de seus 

destinos; 

Considerando que a formação das classes di-

rigentes, mormente em países de populações heterogê-

neas e costumes diversos, está condicionada à or -

ganização de um aparelho cultural e universitário  que 

ofereça oportunidade a todos e processe a seleção dos 

mais capazes; (...)” 

b) Finalidades 

“(...) – promover, pela pesquisa, o progresso da 

ciência; – transmitir, pelo ensino, conhecimentos que 

enriqueçam ou desenvolvam o espírito ou sejam  úteis à 

vida; – formar especialidade em todos os ramos de 

cultura, e técnicos e profissionais em todas as profissões 

de base científica ou artística; – realizar a obra social de 

vulgarização das ciências, das letras e das artes, por 
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meio de cursos sintéticos, conferências, palestras, 

difusão pelo rádio, filmes científicos e congêneres.” 

c) Composição 

Após a relação das dez faculdades antes men-

cionadas, esclarece: “As instituições enumeradas neste 

artigo são autônomas dentro das normas do presente 

decreto e podem expedir certificados, diplomas e 

conferir grau nas diversas atividades profissionais.” 

Segue a relação dos institutos anexos e 

complementares da Universidade. 

d) Autonomia 

“A Universidade de São Paulo tem autonomia 

jurídica, autonomia científica, didática e administrativa, 

nos limites do presente decreto e, uma vez constituído 

um patrimônio com cuja renda se mantenha, terá 

completa autonomia econômica e financeira.” 

e) Espírito universitário 

“Para a criação de um ambiente e uma tradição, 

de espírito universitário, serão adotados meios de 

desenvolver o espírito de iniciativa, de trabalho e de 

pesquisa.”
(45)

 

O jornal O Estado de S. Paulo, em 27 de janeiro 

do mesmo ano, saudando com alegria a criação da 

Universidade de São Paulo, escrevia:  

“(...) A Universidade é o complemento natural da 

obra de cultura em que São Paulo está empenhado desde 

que conquistou, com a República, a sua autonomia e 

que, mais ou menos em alternativas de avanço e recuos, 

vem executando numa série de ensaios de sorte vária. 

Sem ela, não chegaríamos tão cedo, se algum dia che -
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gássemos, a ser laboratório de investigações científicas 

e o centro de alta e irradiante intelectualidade que 

precisamos ser, que a nossa missão histórica nos obriga 

a sermos. Seria difícil, senão impossível, conseguirmos 

realizar, fora de uma organização universitária, aquele 

vasto programa de cultura individual e de ação social 

sintetizado nos breves articulados em que se expuseram, 

no decreto de ontem, os fins da Universidade de São 

Paulo: o progresso da ciência pelo desenvolvimento das 

pesquisas: o enriquecimento do espírito e a felicidade 

coletiva pelo ensino sistematizado de todos os conhe-

cimentos de utilidade geral, ou de nobres e desin-

teressadas finalidades intelectuais (...)”
(46)

 

A possibilidade de organização da Universidade  

de São Paulo não só se deveu à abertura oferecida pelo 

decreto 25.579, já mencionado, mas também pelo ideal 

vislumbrado pelo movimento da década de vinte que 

sobreviveu graças a outras iniciativas que se ma-

nifestaram na década de trinta: o Centro Dom Vital, do 

Rio de Janeiro, divulgou a coletânea de artigos 

intitulada Pedagogia da Escola Nova;  Tristão de Ataíde 

publica Debates Pedagógicos; o Centro Dom Vital de 

São Paulo promove um Congresso de Educação; em 

1932, apareceu o famoso manifesto dos pioneiros da 

Escola Nova A reconstrução educacional do Brasil;  no 

mesmo ano, em Niterói, se realiza a V Conferência 

Nacional de Educação. Dessa forma, a idéia de 

Universidade, como instrumento hábil para impulsionar 

a investigação científica sobrevive e encontra em seus 

líderes a clave para sua concretização: Anísio Teixeira, 
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no Distrito Federal, onde ocupa a Secretaria de 

Educação, e, em São Paulo, Fernando de Azevedo e 

Almeida Prado.
(47)

 

A Universidade do Distrito Federal, por sua 

estrutura, deveria ter melhor sorte do que a USP. Criada 

em 1935, por Anísio Teixeira, Secretário de Educação, 

não incluía em sua composição nenhuma das faculdades 

profissionais existentes e pretendia ser uma instituição 

integrada e não mera aglomeração de escolas 

independentes. 

Constituída de quatro faculdades e um Instituto 

(Faculdade de Filosofia e Letras; Faculdade de Ciência; 

Faculdade de Economia e Direito; Faculdade de 

Educação e Instituto de Artes), mantém-se até fins de 

1938, quando o Governo Federal resolve dissolvê -la.
(48)

 

“A nova instituição propunha-se alcançar estes 

objetivos – afirma Antonio Paim: 

a) promover e estimular a cultura de modo a 

concorrer para o aperfeiçoamento da comunidade 

brasileira; 

b) incorporar a pesquisa científica, literária e 

artística; 

c) propagar aquisições da ciência e das artes, pelo 

ensino regular de suas escolas e pelos cursos de 

extensão popular; 

d) formar profissionais e técnicos nos vários 

ramos de atividade que as suas escolas e institutos 

comportarem; 

e) prover à formação do magistério em todos os 

seus graus. 
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Anísio Teixeira enfatizaria que a diretriz 

essencial do novo instituto consistia em promover a 

cultura desinteressada e assegurar a preparação para a 

carreira intelectual.”
(49)

 

A Universidade do Distrito Federal teve seu 

primeiro ano letivo muito agitado, seja pela novidade 

dos cursos que promovia como pela situação política do 

país. A crise foi superada graças à habilidade de seu 

reitor Afonso Penna Júnior, que soube completar o 

quadro docente com pessoas de valor, além de contar 

com o concurso de professores franceses, da Missão 

Universitária Francesa, contratada por Afrânio Peixoto.  

Na direção da Escola de Ciência encontrava-se 

Roberto Marinho de Azevedo, participante ativo do 

movimento que deslocou o positivismo da Escola 

Politécnica, fundador e diretor da Academia de 

Ciências; ele soube atrair um grupo de professores 

plenamente identificados com a idéia de promover o 

estudo desinteressado das ciências, na esperança de 

formar pesquisadores e bons professores.  

Em 1937, a UDF forma a sua primeira turma e o 

reitor Afonso Penna Júnior escreve a esse respeito: 

“Essa Universidade não é certamente um conjunto de 

escolas de tipo profissional distribuindo anualmente 

diplomas em maior número que o país pode consumir; é 

precisamente um centro de alta intelectualidade, de 

orientação da inteligência e do saber, de formação de 

professores, escritores, jornalistas, artistas e políticos, 

não unicamente no preparo restrito e prático de médicos, 
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bacharéis e engenheiros. Nela será preparado o homem 

culto, o que difere do homem diplomado”. 

Parece plenamente acertada a atuação da UDF, 

pelo menos no que respeita à formação de professores 

de ciência, de nível superior, bem como de pesqui-

sadores, muitos dos quais passaram a trabalhar em 

instituições de destaque. A iniciativa pioneira da Escola 

de Ciências da UDF evidencia de modo claro o acerto 

do movimento da década de vinte, em prol do ensino 

superior de caráter desinteressado. Eram, efetivamente, 

imensas as possibilidades de despertar vocações e assim 

dar início a uma tradição científica no país.  

Entretanto, a interventoria do Distrito Federal, em 

1938, não tinha a mesma opinião e cogitou do fe-

chamento da Universidade. Foi quando a elite dirigente 

da Universidade do Rio de Janeiro pensou aproveitar -se 

do incidente para absorver a experiência da UDF e 

assim dotá-la dos cursos que a tornariam uma Univer -

sidade autêntica. Dessa aspiração nasce o movimento 

para transferir o acerto da UDF à Universidade do Rio 

de Janeiro, fato esse consumado em meados de 1939.
(50)

 

O que dava especificidade à Universidade de São 

Paulo era a peculiar concepção dos objetivos  e funções 

integradores da Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras; papel semelhante coube à Escola de Ciências na 

Universidade do Distrito Federal, transformada em Fa -

culdade Nacional de Filosofia, quando passou a integrar 

a Universidade do Rio de Janeiro.  

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 

USP era uma instituição muito especial responsável pelo 



 

 

42 

cultivo de todos os ramos do saber pela realização de 

pesquisas científicas e altos estudos de caráter desin-

teressado, como também pela realização de cursos 

básicos de disciplinas comuns a outros institutos uni-

versitários. Para melhor atingir esses objetivos e 

adquirir a própria identidade, foram contratadas missões 

de professores da França, Alemanha e Itália. Terminada, 

porém, a função dessas missões, começavam a ficar 

mais nítidas as dificuldades existentes de convivência 

dos demais institutos com a Faculdade de Filosofia. As 

escolas profissionais não aceitavam a centralização 

nessa faculdade das disciplinas básicas, alicerces das 

especializações profissionais e  técnicas. Após quase 

dois anos de discussões, cada escola passou a assumir as 

disciplinas que deveriam ser oferecidas como básicas 

para seus cursos. 

A não aceitação do papel da Faculdade de 

Filosofia muito contribuiu para que, após 1938, também 

ela viesse a se tornar, como as demais escolas existentes 

no país, uma escola de caráter profissionalizante, 

voltada predominantemente para a formação de 

professores de ensino secundário. Por outro lado, a 

legislação autoritária do Estado Novo completou a 

descaracterização da Faculdade de Filosofia, que tinha 

sido criada como núcleo fundamental ou centro nervoso 

da organização universitária.
(51)

 

No balanço que Antonio Paim faz do período, são 

apontados os resultados positivos alcançados pela 

experiência da criação da Faculdade de Filosofia da 

USP e da Escola de Ciências da UDF. Além do mérito 
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de ter aglutinado os estudiosos da história natural 

taxionômica, das geociências de tipo exploratório, da 

química tradicional, da filosofia, da medicina bacteriana 

e da matemática, salienta-se o fato que, dessa forma, foi 

possível transmitir uma experiência sistematizada para 

uma geração de estudantes extremamente receptiva. A 

pesquisa passa a integrar a formação curricular: o 

autodidatismo e a improvisação são substituídos por um 

ensino sistemático e de excelência. Igualmente, passam 

a se incorporar ao estilo de trabalho de cientistas e 

pesquisadores, já agora de forma institucional, o 

intercâmbio com instituições estrangeiras, a coleta 

sistemática de bibliografia, a realização de  simpósios e 

o contato com professores estrangeiros.  

O principal mérito, porém, reside no fato de ter 

tornado possível a manutenção de nossos vínculos com a 

evolução do pensamento científico mundial, que os 

positivistas pretenderam obstar.  

Acompanhar o curso da ciência, na época, sig-

nificava acompanhar o tipo de investigação simbolizada 

pela teoria da relatividade, e a Academia de Ciências 

logrou superar a interdição positivista, promovendo a 

vinda de Einstein ao Brasil e mantendo acesa a 

discussão em torno do tema. Pode-se perceber que era 

propósito do movimento não só dar nova dimensão aos 

setores clássicos da ciência mas simultaneamente 

incorporar os novos segmentos.  

É com esse espírito que, na época da Segunda 

Guerra Mundial, se poderá entrar no campo da física 

nuclear. “No Brasil – continua Antonio Paim – o 
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elemento de transição para a física nuclear correspondeu 

aos estudos da radiação cósmica, que era o campo de 

preferência do pequeno núcleo de físicos então 

formados, no Rio de Janeiro e em São Paulo , do mesmo 

modo que de seus mestres estrangeiros, em especial 

Gleb Wataghin e Bernhard Gross. A circunstância criou 

desde logo a possibilidade de estabelecer contato com 

um dos núcleos mais avançados da física mundial, o do 

professor Arthur Compton, da Universidade de Chicago. 

que se tornaria, logo a seguir, uma das figuras centrais 

da física nuclear norte-americana”.
(52)

 

Acompanhar a evolução a ciência ao invés de 

voltar-lhe as costas, portanto, é o aspecto mais positivo 

dessa nova experiência, e o evento que marca o cum-

primento desse programa é o Simpósio da Radiação 

Cósmica realizado no Rio de Janeiro, de 4 a 8 de agosto 

de 1941, por ocasião da visita da missão científica 

norte-americana, chefiada por Arthur Compton. O 

Simpósio teria o mérito de estimular a pesquisa física e 

despertar novas vocações que iriam completar a 

formação no exterior, já agora diretamente voltada para 

a física nuclear. 

Contudo – conclui Antonio Paim – “é sabido que 

o impulso original que a pesquisa científica veio a 

alcançar entre 1935 e 1945 leva a uma grande frustração 

na década de 50.  Tornada instrumento de consolidação 

da Universidade, que fora recusada sistematicamente ao 

longo de mais de um século, a pesquisa científica não 

chega contudo a assumir igualmente feição acabada. 

Multiplicam-se as Universidades mas com o franco 
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predomínio da formação profissional. Assim, o 

movimento que empolgou toda uma geração, ao longo 

de mais de dois decênios, se conseguiu institucionalizar 

a Universidade, (...) não teve força suficiente para dar à 

Universidade a feição que lhe atribuía”.
(53)

 

 

4.  O modelo da Universidade de Brasília 

 

As duas tentativas frustradas, com a Universidade 

do Distrito Federal e a não aceitação da Faculdade de 

Filosofia da USP nos moldes planejados e sua 

deterioração em uma escola profissional a mais, não 

conseguiram imprimir nova mentalidade à Universidade 

brasileira, que continuou sendo constituída por mera 

justaposição de escolas profissionais.  

“Nossa tradição – afirma Darci Ribeiro – é de 

escolas independentes,  eriçadamente defensoras de sua 

autonomia, organizadas para receber alunos graduados 

no Curso Secundário e segregá-los para ministrar-lhes 

preparo profissional em algumas poucas modalidades de 

formação, autorizadas por uma legislação formalística e 

rígida”.
(54)

 

Nova tentativa é feita, em 1961, com a Uni-

versidade de Brasília. Criada pela Lei nº 3.998, de 15 de 

dezembro de 1961, a Universidade de Brasília surge 

como um projeto orgânico de uma instituição integrada, 

como resposta à necessidade de renovação do ensino 

como forma de integrar nos seus cursos universitários a 

ciência e a tecnologia. 
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Entre os pontos mais relevantes da organização 

estrutural da Universidade de Brasília, destacam-se: 

1. Extinção da cátedra e criação do Departamento 

como unidade universitária; 

2. Substituição da estrutura tradicional, estanque, 

por uma estrutura tripartida e integrada, composta por 

institutos centrais de ensino e pesquisa, por faculdades 

responsáveis pela formação profissional e por órgãos 

complementares com função supletiva de centros de 

extensão; 

3. Ênfase no papel dos institutos centrais que ofe -

receriam cursos básicos nos demais campos do conhe-

cimento, ao mesmo tempo em que se constituiriam em 

centros de pesquisa e de formação de cientistas e 

humanistas ao nível de graduação e de pós-

graduação.
(55)

 

 O projeto inicial, porém, sofreu alterações, 

devido a crises provocadas por demissão em massa de 

professores, não enquadrados na ideologia do movi-

mento político de 64, e a pressões do próprio meio que 

reclamava o funcionamento imediato de alguns insti-

tutos, a fim de atender à população, que desejava 

começar seus estudos superiores. A experiência, por -

tanto, não conseguiu ser implantada como fora pensada; 

além disso, perdeu-se a oportunidade de Brasília poder 

começar por um centro de estudos superiores, de onde 

nascesse uma escola de pós-graduação e, depois, a 

escola de graduação. Contudo, muitos dos aspectos 

enfatizados pelo projeto Universidade foram retomados, 

alguns anos depois, na Reforma Universitária.
(56)
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Assim sendo, trataremos, em primeiro lugar, do 

projeto e, em seguida, da Reforma. 

Duas são as perguntas iniciais que Darci Ribeiro 

formula como justificativa do projeto: Por que uma 

Universidade nova? Por que uma Universidade em 

Brasília?
(57)

 

Na resposta à primeira pergunta, ele aponta dois 

obstáculos principais em que esbarra qualquer tentativa 

de renovação: a cátedra e a legislação educacional 

rígida, estreita e burocrática.  

Para evitar os vícios da cátedra, “loteamento do 

saber em províncias vitalícias, outorgáveis através de 

certos procedimentos de seleção, que asseguram a um 

professor-donatário a propriedade do ensino de uma 

disciplina, (...) a unidade universitária passará a ser o 

Departamento, dentro do qual se deverá estruturar a 

carreira do magistério”. 

O outro obstáculo institucional é ainda mais 

grave, “a legislação casuística e rígida que estabelece 

receitas fixas para a graduação em cada categoria 

profissional. (...) Entretanto, já é evidente para todos 

que, em seu desenvolvimento atual, as ciências e a 

tecnologia não podem ser contidas na estreiteza desta 

compartimentação. Nas condições presentes, só uma 

Universidade nova, inteiramente planificada, poderá es-

truturar-se em bases mais flexíveis e abrir perspectivas 

de pronta renovação de nosso ensino superior”. 

Na resposta à segunda pergunta, Darci Ribeiro 

acha imprescindível a instituição de um núcleo cultural 

a que não pode faltar uma Universidade  numa cidade 
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nova construída no centro do país, na qual se instalou o 

Governo da República. Trata-se somente de “escolher 

entre deixar que surja em Brasília, espontaneamente, 

uma série de escolas superiores precárias, como as que 

se vêm multiplicando por todo o país e que em breve se 

aglutinariam em mais uma Universidade inviável, ou 

aproveitar a oportunidade para, com o s mesmos re-

cursos, provavelmente até com maior economia, dotar o 

país de uma Universidade moderna, estruturada nos 

moldes que vêm sendo recomendados pelos mais 

capazes professores e pesquisadores”. 

Entre as funções básicas que ele atribui à nova 

Universidade, destacamos as seguintes: 

1. Contribuir para que Brasília exerça, efe ti-

vamente, a função integradora que se propõe assumir, 

pela criação de um ensino superior aberto aos jovens de 

todo o país e a uma parcela da juventude da América 

Latina e de um centro de pesquisas científicas e de 

estudos de alto padrão; 

2. Garantir à nova capital a capacidade de 

interagir com os nossos principais centros culturais, 

para ensejar o pleno desenvolvimento das ciências, das 

letras e das artes em todo o Brasil.  

Quanto à estrutura, a da Universidade de Brasília 

baseia-se na integração de duas modalidades de órgãos: 

os institutos centrais e as faculdades.  

Os institutos centrais funcionariam em quatro 

níveis: o introdutório (duas séries), para todos os 

alunos, a fim de dar-lhes preparo intelectual e científico 

básico para seguir os cursos profissionais nas facul-



 

 

49 

dades; o introdutório pode estender -se até o bacharelado 

(três séries), para os alunos que desejam seguir a 

carreira do magistério; o de formação científica (dois 

anos além do bacharelado) e o de pós-graduação a nível 

de doutorado (sete séries).  

As faculdades receberiam alunos já preparados 

pelos cursos introdutórios e ministrar-lhes-iam treina-

mento especializado para o exercício de uma profissão. 

Os institutos centrais, como as faculdades, se dividem 

em departamentos, que são as unidades básicas da 

Universidade. 

Entre as vantagens desse sistema duplo e inte-

grado, são apontadas as seguintes: 

1. Evita a multiplicação desnecessária e onerosa 

de instalações e equipamentos, e permite a concentração 

dos recursos de pessoal;  

2. Oferece oportunidade de opção mais 

amadurecida para orientação profissional;  

3. Proporciona modalidades novas de formação 

científica e de especialização profissional;  

4. Estabelece nítida distinção entre atividades de 

preparação científica e as de treinamento profissional.  

A Universidade deverá manter, também, um cor-

po de órgãos culturais destinados a funcionar supleti-

vamente como centros de extensão para a cidade e para 

o país: a Aula Magna, a Biblioteca Central, a Rádio 

Universidade de Brasília, a Editora Universidade de 

Brasília, o Museum, as Casas de Cultura. Além disso, o 

Centro Educacional, o Centro Recreativo e Cultural, o 

Estádio Universitário e Serviços Auxiliares, como o 
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Centro de Assistência Médica e Dentária, a Casa 

Internacional. 

Quanto à sua organização administrativa, a Uni-

versidade não poderá ser estruturada em forma de 

autarquia, mas de fundação, para que se possa assegurar 

a indispensável autonomia na organização e na direção 

de seus órgãos.
(58)

 

Sobre o projeto de Darci Ribeiro se pronunciaram 

muitos educadores. A Revista Anhembi,  dirigida pelo 

Prof. Paulo Duarte, publicou, em seus números 126, 127 

e 128, correspondentes aos meses de maio, junho e julho 

de 1961, vários desses depoimentos, reunidos, poste-

riormente, na Revista Brasileira de Estudos Peda-

gógicos.
(59)

 Embora, de modo geral, todos sejam 

unânimes em saudar o projeto como um esforço 

autenticamente inovador,  alguns manifestam certas 

preocupações que vale a pena assinalar.  

O Prof. Milton da Silva Rodrigues, Diretor do 

Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São 

Paulo, embora reconheça ser aconselhável a existência 

de um canal de acesso, já em nível superior, às escolas 

profissionais superiores, manifesta sua dúvida quanto à 

solução encontrada dos Institutos Centrais,  que pretende 

substituir a função da Faculdade de Filosofia. A reunião 

das matérias básicas numa só Faculdade – a de Filo-

sofia, Ciências e Letras – parece ser lógica: “a dispersão 

em institutos centrais inteiramente separados, consi-

derada como modelo de reforma para as universidades já 

existentes, encontraria forte oposição por parte dos 
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professores das atuais faculdades de filosofia, ciências e 

letras”.
(60)

 

O Prof. Jairo Ramos, por sua vez, alerta para o 

perigo da profissionalização vir a dominar a incipiente 

investigação científica, como efetivamente aconteceu. 

“Temos que evitar que os mesmos vícios das atuais 

Universidades venham a se fazer evidentes na novel 

Universidade de Brasília.  

Não temos realmente tradição universitária, temos 

porém a tradição das Escolas Profissionais. E esta tra-

dição exerce grande influência nas nossas Universidades 

que são dominadas pelas Escolas Profissionais, mais de 

caráter técnico que científico. (...) A organização da 

Universidade de Brasília criando os Institutos Centrais 

procura sanar esta falha. Entretanto, se a Universidade 

mantiver o cronograma exposto, é para se temer que as 

faculdades ou escolas profissionais, criadas precoce-

mente, venham a intervir, como sempre fizeram,  na 

orientação geral da Universidade. Julgamos que os 

Institutos Centrais deveriam funcionar em período 

nunca inferior a 10 anos e só então é que poderiam ser 

criadas as Faculdades Profissionais.  

Este proceder ofereceria ainda a vantagem de, 

através dos Institutos Centrais e Departamentos anexos, 

a Universidade formar o elemento humano capaz para o 

ensino e a pesquisa de muitas das disciplinas das escolas 

profissionais. Elemento humano que levaria para as 

escolas profissionais a mentalidade adquirida nos 

Institutos Centrais, isto é, o gosto e a orientação para a 

investigação científica.”
(61)
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Semelhante dúvida manifesta o Prof. Florestan 

Fernandes: “Não sei se os institutos centrais irão 

funcionar com a devida plasticidade. Os alunos e os 

professores não encontram, no atual sistema uni-

versitário brasileiro, possibilidades de trabalho inter-

disciplinar.  Se não se tomarem medidas decisivas, os 

institutos centrais poderão recair nesse estado de 

isolamento, impedindo uma comunicação infrutífera 

que, nos melhores centros universitários, atende à 

curiosidade da mente humana e começa nos primeiros 

anos da vida escolar dos alunos.”
(62)

 

Sumamente entusiasta, ao contrário, é o 

depoimento de Anísio Teixeira. Ao constatar não termos 

experiência do ensino superior para a cultura de letras 

ou de filosofia, nem para a cultura científica, e 

possuirmos cento e cinqüenta anos de experiência para o 

ensino superior profissional, aponta a Universidade de 

Brasília como projeto de uma correção radical.
(63)

 

Após essa rápida pincelada sobre o projeto da 

Universidade de Brasília, passamos a analisar a 

concepção de Universidade apresentada pela Reforma 

Universitária, ora em vigor. 

“Essa reforma – afirma Manoel José Gomes 

Tubino – praticamente iniciou-se quando, pelo Decreto 

62.937/1968, foi instituído no Ministério da Educação e 

Cultura um grupo de trabalho para estudar a reforma da 

universidade brasileira visando a sua eficiência, 

modernização, flexibilidade administrativa e formação 

de recursos humanos de alto nível para o desen-

volvimento do país. (...) Para um bom entendimento da 
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Reforma, faz-se necessário registrar que as mudanças no 

Ensino Superior Brasileiro já estavam sendo debatidas 

há muito tempo, tendo tomado um impulso muito grande 

no desenvolvimento do acordo MEC-USAID, a partir de 

1965.”
(64)

 

O desenvolvimento do acordo MEC-USAID 

permitiu estudos relativos aos seguintes assuntos ligados 

ao ensino superior: 

1. A Faculdade de Filosofia e a Universidade;  

2. A Faculdade de Filosofia e a formação do 

Magistério; 

3. A Universidade e a Lei de Diretrizes e Bases; 

4. A Expansão do Ensino Superior; 

5. O Vestibular; 

6. A Justificação do Sistema Departamental;  

7. Estabelecimento de uma Política de incentivo à 

Pesquisa Científica, com o apoio solidário do trinômio 

Estado-Universidade-Empresa, estreitamente ligada aos 

programas de Pós-Graduação universitária. 

8. A instituição dos Cursos de Pós-Graduação; 

9. Uma Comissão permanente de Assessoramento 

à DESU.
(65)

 

Newton Sucupira analisa o problema da reforma 

universitária partindo dos motivos que a  determinaram e 

os princípios que a inspiram.
(66)

 

Após um estudo preliminar das condições e 

orientações da Universidade atual, ele afirma que a 

reforma universitária é problema universal próprio das 

sociedades industriais ou em processo de indus-

trialização, com a diferença de que, (...) “nos países 
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desenvolvidos de tradição universitária, o problema é de 

adaptar ao ensino de massa e às tarefas requeridas pela 

civilização industrial uma universidade que já havia  

dado provas cabais de sua eficácia no campo da 

formação intelectual, da pesquisa científica e da criação 

cultural. (...) No caso brasileiro, a reforma tem um 

sentido instaurativo. O problema é de se criar um 

autêntico sistema universitário, de se fazer a univer -

sidade em todas as suas peças.”
(67)

 

Após inúmeras tentativas, no Brasil, permanecia 

intacto o problema fundamental de fazer da pesquisa e 

ensino básico, nas ciências e nas humanidades, o núcleo 

central em torno do qual gravitassem as múltiplas 

atividades universitárias; de transformar uma federação 

de faculdades profissionais numa Universidade funcio -

nalmente integrada e estruturalmente orgânica, des-

tinada à investigação científica e difusão da cultura, à 

preparação técnico-profissional amplamente diversifi-

cada e à extensão à comunidade. A pr imeira tentativa de 

solução do problema foi o projeto da Universidade de 

Brasília, atendendo ao desejo unânime de diferenciação 

de funções, escalonamento de níveis de estudos e órgãos 

de integração, flexibilidade e diversificação dos 

cursos.
(68)

 

Inicialmente, várias universidades se entusias-

maram com o sistema de institutos centrais, tentando 

sua aplicação. Sem uma mudança radical, porém, esse 

fato não só não levou à reforma, mas, ao contrário, 

originou uma deformação.
(69)
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Embora a mesma Lei de Diretrizes e Bases, que 

entrou em vigor em 1962, já desse alguma abertura para 

que a Universidade se reestruturasse, ela continuava 

cristalizada em suas estruturas rígidas e inadequadas 

para atender às necessidades do desenvolvimento. Dian-

te dessa atitude de indiferença, ou mesmo negativa, da 

Universidade de se reformar espontaneamente, o Go-

verno tomou a iniciativa de promover a reforma, criando 

o grupo de trabalho, em 1968, de cujos estudos e 

recomendações resultou a presente Reforma Uni-

versitária.
(70)

 

O grupo de trabalho tomou como ponto de partida 

os princípios consubstanciados nos Decretos-Leis nú-

meros 53/66 e 252/67 que tratavam da reestruturação 

das universidades federais, aqui resumidos:  

1. Integração estrutural e funcional da Uni-

versidade, tendo por base o  princípio da não duplicação 

dos meios para fins idênticos ou equivalentes;  

2. Concentração dos estudos básicos, científicos e 

humanísticos num sistema integrado de unidades, para 

servir a toda a Universidade. 

3. Instituição do sistema departamental;  

4. Institucionalização das atividades interdis-

ciplinares, com a criação de órgãos de coordenação 

responsáveis pelas atividades de cada curso ou projeto, 

compreendendo professores de diferentes departamentos 

e unidades que participam do curso; 

5. Supervisão dessas atividades ao nível de 

administração superior da Universidade por meio de 
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órgãos de coordenação central com poderes 

deliberativos; 

6. Possibilidade de criação de órgãos setoriais 

com funções deliberativas e executivas destinadas a 

coordenar unidades afins para a integração de suas 

atividades. 

Todos esses princípios foram integrados no con-

texto mais amplo da Reforma Universitária que 

resultou do grupo de trabalho.
(71)

 “A Reforma Uni-

versitária emanada do Grupo de Trabalho e expressa 

nas Leis 5.539/68 e 5.540/68, completada pelos 

Decretos-leis 464/69 e 465/69 e por outros decretos – 

continua Newton Sucupira – não se limitou aos 

problemas de estrutura e organização interna da 

universidade e de sua administração, mas procurou 

definir sua inserção na sociedade, sua relação com o 

Estado, fixando critérios de expansão do ensino 

superior e de seu financiamento.  

O Grupo de Trabalho não procedeu empiri-

camente, mas partiu de certos princípios e categorias 

que permitiram delinear uma concepção da univer -

sidade. É esta concepção que se torna necessário 

explicitar, melhor conhecê-la, porque é a idéia 

norteadora e diretora da reforma.”
(72)

 

A Reforma considera a Universidade como a 

forma, por excelência, do ensino superior, admitindo a 

faculdade isolada como exceção. Universidade poliva-

lente, multifuncional, baseada na indissociação do en-

sino e da pesquisa, mas que pretende abrigar, ao mesmo 

tempo, a formação técnico-profissional, inclusive de 



 

 

57 

nível intermediário, e as mais altas formas do saber. 

Concepção de Universidade, síntese da concepção 

idealista e da concepção funcional.  

A doutrina da Reforma, no entender de Sucupira, 

distingue uma racionalidade instrumental e uma 

racionalidade crítica e criadora. A primeira se concebe 

em termos de eficiência técnico-profissional e tem por 

conseqüência o aumento de produtividade dos sistemas 

econômicos, sem, contudo, reduzir -se a uma agência 

provedora de técnicos. A segunda torna a Universidade 

instância de reflexão sobre as condições  e o sentido do 

desenvolvimento, não descuidando, para tal fim, do 

cultivo das áreas fundamentais dos conhecimentos 

humanos estudados em si mesmos ou em razão de 

ulteriores aplicações.
(73)

 

Nessa Universidade polivalente é possível con-

ciliar o ensino de massa e o de alta cultura mediante 

uma diversificação vertical, no escalonamento de planos 

de estudos: a graduação e a pós-graduação. 

A graduação estaria aberta à grande massa e 

incluiria as carreiras acadêmicas e profissionais longas 

ou curtas. A pós-graduação seria a estrutura de 

excelência que se insere na Universidade de massa e é 

caracterizada por uma alta seletividade. Como base 

comum da graduação há o 1º ciclo, com as funções de 

recuperação de insuficiências provenientes do ensino 

secundário, orientação para a escolha de carreira e 

realização de estudos básicos para ciclos ulteriores.
(74)

 

Após uma análise sobre a organização depar-

tamental, muito importante por ser o sistema depar-
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tamental a base da organização universitária na presente 

Reforma, o Prof. Sucupira sugere ser o modelo da 

integração dos departamentos por grandes unidades, que 

seriam os centros, o modelo mais adequado para 

institucionalizar a Reforma. Salienta, ainda, que é im-

portante na organização departamental fortalecer a 

coordenação dos colegiados de cursos porque, como tem 

demonstrado a experiência de países onde a depar-

tamentalização é tradicional, há uma tendência para a 

compartimentalização estanque com graves conse-

qüências para a dinâmica e integração curriculares.
(75)

 

Entre outros aspectos que deveríamos abordar, 

salientamos o da autonomia da Universidade. 

Desde o Decreto nº 19.851 de 1931 – observa 

Manuel José Gomes Tubino
(76)

 – a autonomia da 

Universidade é colocada como meta a ser alcançada. É 

preconizada uma plena autonomia didática e admi-

nistrativa, contudo não se pode falar em autonomia 

integral, devendo essa estar apoiada numa prática, 

experiência e critérios seguros de orientação. Trata -se, 

portanto, de uma autonomia relativa, devendo a 

autonomia integral ser obra e conquista  do espírito 

universitário, e não uma concessão. 

A Lei de Diretrizes e Bases volta a falar de 

autonomia didática, administrativa, financeira e disci-

plinar, mas, em seguida, traça os limites dessa forma de 

autonomia. 

A Lei 5.540 também prevê a mesma autonomia 

didático-científica, disciplinar, administrativa e finan-

ceira exercida de acordo com o status das universidades. 



 

 

59 

Uma vez mais, essa autonomia é relativa, considerando 

as limitações impostas pela contínua interferência do 

Conselho Federal de Educação. 

A partir dessa constatação, permitimo -nos tecer 

algumas considerações a respeito da Reforma.  

A concepção da Universidade preconizada pelo 

Prof. Sucupira, anteriormente citada, de síntese da 

concepção idealista e da concepção funcional,  parece 

não ter-se concretizado na Reforma, que, na prática,  

orientou a Universidade mais para uma concepção 

funcional do que idealista. É opinião generalizada que 

a Reforma foi basicamente administrativa, reforçou os 

conglomerados de faculdades e não teve o conteúdo 

liberal que caracterizava as reivindicações da época.
(77)

 

“Em que pesem os ideais esposados pelo Grupo 

de Trabalho da reforma universitária, as Universidades 

brasileiras continuam debatendo-se para superar os 

mesmos problemas, os mesmos entraves, as mesmas 

limitações, a mesma inflexibilidade e a mesma falt a de 

autonomia didática e científica, detectadas antes da 

reforma universitária.”
(78)

 

 Conseqüência natural dessa forma centralizada 

da experiência universitária brasileira, devemos apontar 

a insistência na adoção de um modelo de Universidade.  

Deixando de lado outras observações, outro ponto 

básico deve ser analisado, com relação à ciência.  

Na identificação de nossa Universidade apre-

sentada pelo Prof. Sucupira, anteriormente citada, de 

Universidade polivalente, onde é possível conciliar o 

ensino de massa e o de alta cultura, parece que na 
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prática, não se efetuou essa conciliação, preponderando 

o ensino de massa. 

“A Reforma Universitária enfatiza a indisso-

ciabilidade entre ensino e pesquisa. No entanto, apesar 

da Reforma pretender converter a pesquisa em at ividade 

principal, na prática o que se constata é que isto não foi 

efetivado. A pesquisa continua sendo na Universidade 

brasileira atividade secundária e suplementar, enquanto 

o ensino é desenvolvido como atividade principal.”
(79)

 

Não se pode esperar que a Reforma Universitária 

se esgote num corpo de leis, decretos e atos 

administrativos; a Reforma deve-se processar em cada 

Universidade, utilizando mecanismo de manter a 

instituição em processo de contínuas mudanças e ajustes. 

Para isso faz-se necessário assegurar à Universidade a 

condição de sua transformação: ampla autonomia, para 

que se realizem experiências, se opte para escolhas 

sugeridas pelas características regionais e, sobretudo, 

pela procura da verdade, sem constrangimento.
(80)

 

A Reforma Universitária, para ser eficaz, deve 

estabelecer instituições leves, revogáveis, recuperáveis, 

abertas a um processo de revisão e de avaliação. Pois a 

instituição universitária rígida em sua hierarquia 

decrescente é inaceitável para o Brasil, como foi para 

outros países, como a França.
(81)

 

 

5. Breve balanço 

 

Ao finalizar, parece-nos oportuno fazer um breve 

balanço da experiência universitária brasileira:  
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1. Característica predominante é a profissio -

nalização, fruto da mentalidade cientificista incorporada 

à cultura brasileira a partir do chamado momento 

pombalino, cujo ideário leva a nutrir uma fé religiosa na 

ciência, entendida como pronta e acabada para tão -

somente ser aplicada. 

2. O sistema universitário alemão, com base na 

procura da verdade e na pesquisa científ ica, projeta-se 

como ideal a ser seguido, tornando-se elemento pro-

pulsor da idéia de Universidade, sem possuir, contudo, a 

força suficiente para superar a mentalidade cientificista 

difundida e sedimentada pelo positivismo.  

3. O germanismo brasileiro, porém, teve o mérito 

de pelo menos desencadear um movimento que 

empolgou toda uma geração durante duas décadas, 

levando à feliz experiência da criação da Faculdade de 

Filosofia da USP e da Escola de Ciências da UDF.  

4. O impulso original que a pesquisa científ ica 

veio a alcançar ente 1935 e 1945 por essa feliz expe-

riência leva, porém, a uma grande frustração na década 

de cinqüenta: a Universidade consegue insti tucionalizar-

se, sem, contudo, possuir o que constitui a essência da 

Universidade: formação através da ciência. Ainda encon-

tra-se em franco predomínio a formação profissional.  

5. A reforma de 68, como as demais reformas, 

tem-se caracterizado pela ênfase dada aos aspectos 

organizacionais. No projeto do século passado, a Uni-

versidade era identificada com autoridade centrali-

zadora. No fundo, foi esta a Universidade criada na 

década de vinte, no Rio de Janeiro. Com a Reforma 
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Francisco Campos tampouco se busca um ideal uni-

ficador (a profissão é por si mesma dispersa e frag-

mentária). A Faculdade de Filoso fia se transforma numa 

escola profissional como as outras.  

Os positivistas admitiam a necessidade da 

Reforma do ensino para a grandeza nacional, mas 

rejeitavam a Universidade como solução adequada para 

promover aquela grandeza. Universidade para quê?  Era 

a pergunta deles. A resposta parece ter sido esta: para 

centralizar certos serviços, para ter uma autoridade 

responsável... Na Reforma Universitária, portanto, não 

haveria como sair do plano organizacional.  

6. A elite acadêmica não parece ter assumido que 

o modelo universitário era francês. A rigor não o era (ou 

não era só por isso), porquanto Pombal antecedeu a 

Napoleão em sua reforma universitária. Mas certamente 

que este influiu muito no espírito dos nossos educa-

dores, embora não o tenham reconhecido explici-

tamente. Se o tivessem, não poderiam ter deixado de 

discutir a reorganização da Universidade francesa. Esta 

foi reestruturada como instituição diversa das Grandes 

Escolas, como veremos, e não para justapô-las. 

7. Não se discutiu de forma aprofundada a tese de 

Amoroso Costa de que a ciência não está feita, o que 

teria levado ao debate de suas relações com a tec-

nologia. A ciência é essencialmente busca da verdade e 

é isso que atrai as melhores inteligências. Só uma ínfima 

parte das descobertas científicas tem aplicação prática. 

O culto da ciência não deveria, portanto, estar voltado 

para sua aplicação, mas para sua criação. Planejar a 
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sociedade tendo em vista exclusivamente a aplicação da 

ciência é cientificismo. Parece, enfim, que a discussão 

sobre a ciência não foi levada a tal ponto de permitir 

distinguir entre ciência e cientificismo.  

8. Igualmente não se discutiu adequadamente o 

problema da tradição humanista. A quem incumbe 

preservá-la? Ou não tem importância? Essa questão foi 

ignorada pelo debate universitário, exceção feita aos 

professores que se manifestaram contrários à extinção 

da Faculdade de Filosofia, nos anos sessenta, como 

Thales de Azevedo. 

9. A Reforma de 68 descaracteriza as Grandes 

Escolas pela organização dos centros ou decanatos ao 

mesmo tempo em que amplia o leque da formação 

profissional e a massifica sem criar condições reais para 

a pesquisa. 

10. Os resultados positivos alcançados pelo 

movimento inovador desencadeado na década de vinte 

podem ser considerados como ponto de partida de um 

novo movimento, que leve a uma mudança de 

mentalidade e que parece encontrar-se em fase de 

eclosão; pelo menos, essa é a nossa esperança.  
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Capítulo II 

 

PRINCIPAIS MODELOS DE UNIVERSIDADE 

 

 

Dois fatos parecem claros no último período da 

Idade Média: a marginalização da ciência na Uni-

versidade e a pouca relevância da produção científica,  

por um lado; por outro lado, a consolidação da Uni-

versidade como instituição prestigiada.  

Quanto à ciência, deixou de desenvolver -se não 

por suas limitações intrínsecas, e sim porque aqueles 

que se dedicavam ao trabalho científico se viam mais 

como filósofos do que como cientistas, de acordo com o 

pensamento de Bem-David.
(1)

 

O que levou alguns homens, no século XVIII, na 

Europa a se considerarem, pela primeira vez na história, 

como cientistas – ele se pergunta – e a verem o papel 

científico como um papel singular, com possibilidades e 

obrigações específicas? O que tornou aceitável essa 

autodefinição? 

Como resposta, Bem-David aponta dois fatores 

que facilitaram a institucionalização da ciência como 

um campo intelectual independente: o aparecimento do 

papel especializado do professor universitário, fruto da 

separação, que se processou na Universidade, entre a 

revolução intelectual e a político-religiosa, e a divisão 

do trabalho decorrente de diferentes tipos de estudos, no 

seio da própria Universidade. 
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Na sua análise, Bem-David esclarece que até o 

fim do século XVIII não seria possível defender a 

extensão da ciência nas universidades, seja de um ponto 

de vista de educação geral, seja de educação 

profissional. O fato de ensinar numa Universidade não 

levava a um aumento da aspiração dos cientistas nem 

inspirava uma nova interpretação do mundo em que a 

ciência fosse o paradigma de todo conhecimento 

filosófico. 

Portanto – ele conclui – as bases sociais para a 

autonomia da ciência precisam ser encontradas fora da 

Universidade. É nas Academias, na Itália, que se es-

boçam os rudimentos do papel científico; e é no Norte 

da Europa que a ciência obtém maior valorização, onde 

surgiram condições mais favoráveis para a ciência 

assumir seu papel: diferenças na estrutura de classes e 

na situação religiosa. A mobilidade de classe social 

permitia que o surgimento de interesses, crenças e as -

pirações fossem atendidas em nome de uma utopia 

científica; por outro lado, enquanto autoridades reli-

giosas, fortemente constituídas, manifestavam sempre 

cuidado e até hostilidade com relação à ciência empírica 

– alguns ramos do protestantismo, por não participarem 

dessa rigidez autoritária, fizeram do conhecimento 

científico parte integral de suas crenças religiosas. O 

protestantismo apresentava a legitimação de uma nova 

visão utópica do mundo em que a ciência deveria formar 

o núcleo de uma nova cultura.
(2)

 

Muito significativos são os tópicos abordados por 

Bem-David para a análise aqui proposta, destinada a 
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caracterizar os principais modelos de Universidade. 

Embora não estivesse preocupado com esse tema, isto é, 

com a diferenciação entre as universidades, em sua 

análise aborda vários aspectos relacionados ao nosso 

tema, em especial os que indico expressamente a seguir.  

Após o surgimento do cientista, na Itália, e a 

maior valorização da ciência no Norte da Europa, Bem-

David passa a analisar o papel desempenhado pelo 

movimento cientificista – que favoreceu, inicialmente, a 

institucionalização da ciência na Inglaterra, no século 

XVII – e o aparecimento e posterior declínio do centro 

científico francês, nos séculos XVIII e XIX. Particular 

importância assumirá a ciência organizada que con-

quistou para a Alemanha a hegemonia científica, no 

início do século XX, e, finalmente, a organização 

científica nos Estados Unidos, onde a pesquisa chega a 

um alto grau de profissionalização.  

Nessa perspectiva, isto é, tomando como 

referência a Ciência Moderna, podemos distinguir dois 

caminhos pelos quais enveredou a Universidade: 1. 

Colisão com a ciência, de que resultou a sua destruição 

ou a minimização de seu papel; 2. Desvinculação do 

aristotelismo e adoção do humanismo de inspiração 

renascentista, circunstância que viria permitir a 

subseqüente incorporação da Ciência Moderna.  

O primeiro caminho, de colisão com a ciência, 

produziu o exemplo mais expressivo na Universidade 

francesa. 

O segundo caminho, de preservação e desen-

volvimento da cultura clássica, permitiu que flores-
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cessem, no século XIX, os seguintes modelos de 

Universidade. 

1. Centro de formação geral, abrangendo 

simultaneamente a pesquisa científica, restrito à elite. É 

o caso da Universidade alemã.  

2. Centro de formação geral, com ênfase no 

preparo das elites. É o caso da Universidade inglesa. 

3. Centro de formação geral, com ênfase na 

difusão da cultura. É o caso da Universidade americana.  

É o estudo desses modelos que nos propomos, a 

seguir. 

 

 

1. A Universidade francesa: faculdades 

 profissionais sem Universidade 

 

Não obstante a expulsão dos Jesuítas e a vigorosa 

luta dos filósofos, as instituições educacionais tradi-

cionais, na França, permaneceram mais ou menos 

intactas até 1789. À diferença de outros países europeus, 

a monarquia francesa não soube, de fato, aproveitar a 

oportunidade para dotar o país de um eficiente sistema 

de ensino e a Revolução teve que reiniciar praticamente 

do nada.
(3)

 

Tratava-se, inicialmente, de destruir, em suas 

bases, o sistema escolar do ancien régime,  caracterizado 

pelo monopólio da Igreja e pela marca essencialmente 

religiosa do ensino. Precisamente nessa direção seriam 

lançados os primeiros ataques dos constituintes: o 

famoso decreto da noite do 4 de agosto de 1789 aboliu o 
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dízimo eclesiástico, privando, dessa forma, as antigas 

instituições de ensino de sua principal fonte de recursos 

financeiros. Em seguida, com os dois decretos de 

setembro e de dezembro, a Assembléia Nacional decidiu 

a transferência do ensino para o controle oficial e a 

incorporação de todos os bens da Igreja, inclusive 

escolas e colégios. Finalmente, com a laicização e a 

conseqüente obrigação de fidelidade ao Estado, de-

cretadas em março de 1791, o clero foi praticamente 

excluído do ensino. 

Por óbvios motivos políticos, a Revolução não 

pôde (até 1793) avançar além dessas medidas  de caráter 

geral. É preocupação contínua dos políticos, da Cons-

tituinte e da Assembléia Legislativa a urgente neces-

sidade de repensar globalmente o problema educacional, 

mas, no momento, não existem condições para poder 

construir um novo modelo pedagógico sobre as ruínas 

do antigo. 

No plano das idéias, a Revolução não fez outra 

coisa a não ser desenvolver e difundir os princípios que 

emergiram, ao longo de várias décadas, na consciência 

nacional: slogans como educação oficial e nacional, 

Universidade, obrigatoriedade, laicidade no ensino, 

igualdade (...) afloraram continuamente nos discursos e 

nas manifestações políticas dos maiores expoentes da 

Revolução, de Condorcet a Robespierre, de Saint -Just e 

Babeuf. 

O cerne do debate pedagógico revolucionário 

aparece na discussão de dois projetos de reforma, o de 

Condorcet e o de Le Peletier, que, juntamente com as 
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elaborações teóricas de Babeuf e de Buonarroti, 

constituem a mais alta expressão das diferentes 

tendências pedagógicas e, ao mesmo tempo, das mais 

expressivas correntes do pensamento político da 

Revolução. 

Condorcet é o herdeiro espiritual do racionalismo 

e do liberalismo ilustrado, que, durante a Revolução, irá 

identificar-se politicamente com o partido girondino; a 

base ideológica de Le Peletier é const ituída, ao 

contrário, por Rousseau e pelo radicalismo democrático 

do 700, que incorpora o pensamento de Robespierre e de 

todo o movimento jacobino. 

Condorcet vê na difusão da ciência e da cultura 

um instrumento decisivo de emancipação e liberdade do 

homem e, ao mesmo tempo, uma premissa necessária 

para alcançar aquela igualdade real no sentido da qual 

se orienta a história. De acordo com a posição filosófica 

iluminista, a educação transforma-se no motor propulsor 

do progresso não só cultural, mas também político e 

social. A educação deverá ser universal, igual para 

todos; tomando em conta, porém, as dificuldades 

financeiras, Condorcet evita teorizar explicitamente 

acerca do princípio da gratuidade e da obrigatoriedade 

do ensino público. O Estado deverá garantir a todos a 

educação básica, permitindo aos que tiverem essa 

possibilidade procurar, em instituições oficiais ou não, 

aquela educação superior que o Estado não pode 

oferecer a todos. 

Por outro lado, o projeto jacobino de Michel Le 

Peletier procurava favorecer o elemento popular, 
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mediante a educação comum, gratuita e igual para todos, 

internato obrigatório nas instituições oficiais para 

crianças entre 5 e 12 anos, com objetivo de alcançar, 

mediante a educação, uma profunda transformação das 

estruturas sociais em benefício das massas populares. Le 

Peletier aceita a propriedade privada como fundamento 

da sociedade e rejeita qualquer solução utópica: está 

consciente, porém, da necessidade de agir gradati-

vamente na tentativa de uma ordem social mais justa, 

que respeite os direitos fundamentais do homem. Seu 

projeto, portanto, tem um alcance social bem maior que 

o de Condorcet: à sociedade é confiada a tarefa de 

colocar o indivíduo em condições de exercer conscien-

temente sua liberdade de opção, mas também a de 

plasmar uma nova humanidade de acordo com um 

modelo ético universal encarnado pelo Estado. 

Com Boissue, Babeuf e Buonarroti, a revolução 

intelectual operada no sensismo alcança suas extremas 

conseqüências. A educação não é só onipotente, mas 

torna-se o instrumento fundamental da regeneração da 

humanidade e para consolidar a revolução comunista na 

direção da qual se orientam as massas populares. 

Buonarroti denuncia a contradição embutida na ideo -

logia jacobina e no projeto Le Peletier entre a vontade 

de construir uma sociedade de igualdade e realmente 

democrática e a permanência da propriedade privada 

como fundamento das relações sociais, concluindo que 

somente no interior de uma nova sociedade coletivista a 

educação comum e igual para todos daria efetivament e 

seus resultados. A revolução não pode resolver de vez 
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todos os problemas oriundos de uma ignorância secular: 

sua tarefa é iniciar um processo de emancipação  da 

humanidade que somente a educação poderá levar a bom 

termo. A revolução política e a ditadura de uma minoria 

ilustrada aparecem aos babeuvistas como as primeiras 

fases de um processo gradativo de renovação do mundo: 

à ação da força coercitiva deve-se acrescentar o impulso 

da educação e do hábito que, transformando inteira -

mente os indivíduos, tornaria definitiva e irreversível a 

regeneração da humanidade. 

Após o golpe de Te4rmidor e o esmorecer da 

motivação popular, a Revolução foi regenerando, pouco 

a pouco, os grandes princípios da pedagogia iluminista: 

do decreto Bouquier (19 de dezembro de 1793) , que 

concede a liberdade de ensino, ao decreto Lakanal (17 

de novembro de 1794), que coloca o ensino particular 

em concorrência com o ensino público, até a lei Danon 

(25 de outubro de 1795), que estabelece a não 

gratuidade e a não obrigatoriedade do ensino público, é 

uma seqüência ininterrupta de recuos que marca o 

abandono gradativo dos princípios formulados pela 

Revolução democrática e popular. A burguesia francesa, 

que tinha feita da reivindicação do ensino público uma 

das lutas mais brilhantes do Iluminismo, assustada pelo 

perigo da utilização em sentido radical e comunista de 

seus slogans, está pronta a renegar-se a si mesma. 

Estudando essa fase das reformas pedagógicas 

francesas, Walter Bernardi conclui que os ideais da 

Revolução foram abandonados e o  modelo pedagógico 

que irá resultar da fase iluminista e revolucionária será 
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realizado com base nas exigências e nos interesses 

específicos da burguesia nacional. Esta tarefa será 

levada a cabo pelas grandes reformas do período 

napoleônico, que alcançam seu auge nos anos 1806-

1808, com a criação da Universidade Imperial: a 

educação permanece, até depois do reatamento de 

relações com a Igreja, sob o controle vigilante e 

escrupuloso do Estado. A política democrática da 

Revolução será, porém, arquivada. A educação primária 

volta aos cuidados da Igreja e das instituições 

tradicionais, enquanto o Estado se ocupa sobretudo dos 

liceus e das universidades, que devem receber os filhos 

da burguesia. O ensino é baseado no estudo das línguas 

clássicas e da matemática, ao passo que são descuidadas 

a história e a geografia; a disciplina é severa, de tipo 

militar. O fim último da educação não é mais o de 

formar cidadãos livres, mas súditos devotados e 

preparados a servir ao Estado, na administração e no 

exército.
(4)

 

O mesmo pensamento retrata em rápidas 

pinceladas Laurent Schwartz quando afirma: “Da 

criação do Collège de France por Francisco I (1529) à 

criação da primeira grande escola (École de Ponts-et-

chaussées, 1775), foi efetivamente fora da Universidade, 

confinada na escolástica, que se criaram instituições 

capazes de integrar os movimentos de idéias do tempo, 

quer se trate da Renascença, da Reforma ou das Luzes. 

A Revolução não fez mais que acentuar essa tendência 

(principalmente criando a Escola Politécnica e a Escola  

Normal Superior), e foi preciso esperar Napoleão para 
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que fosse organizada uma Universidade infelizmente 

unificada e centralizada.”
(5)

 

É, portanto, a Napoleão que é necessário re-

montar para encontrar uma concepção francesa par -

ticular da Universidade. Ele tinha sobre o ensino 

superior algumas idéias-força, que deixaram uma 

profunda marca. As reformas que se sucederam, durante 

cento e cinqüenta anos, se fizeram no quadro de um 

esquema napoleônico, de sorte que certos traços 

fundamentais da Universidade de 1815 permaneceram.
(6)

 

“Napoleão é, antes de tudo, um homem de Estado e um 

militar cioso de restaurar uma autoridade central forte, 

após os abalos violentos que, durante anos, agitaram a 

sociedade francesa”, esclarece Jacques Drèze. “Além de 

se identificar com o Estado, ele tem sobre o poder uma 

concepção totalitária, que implica até na domesticação 

das almas.  A solidez do prestígio pessoal do Imperador 

e, como corolário, a estabilidade política do Estado 

postulam a uniformização das opiniões culturais, mor ais 

e políticas. Para afirmar sua autoridade de ação radical, 

Napoleão alimenta o projeto de ver a nação inteira 

voltada ao culto de sua pessoa. É, principalmente, pela 

instrução que se deve operar esta espécie de 

napoleonização  das consciências. O Imperador não se 

interessa pela instrução pública senão como uma fonte 

de poder. (...) Essa finalidade sócio-política da instrução 

define a idéia que Napoleão tem da Universidade. 

Serviço público do Estado, a Universidade imperial é 

ideologicamente subjugada ao poder e se vê assumir 

uma função geral de conservação da ordem social  pela 
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difusão de uma doutrina comum. Ela realizará esta 

tarefa graças a uma corporação organizada de 

professores, espécie de guardas-civis intelectuais a 

serviço do Imperador, que asseguram um ensino 

sobretudo profissional.”
(7)

 

Pode-se perceber que o modelo napoleônico da 

Universidade é ideológico. A Universidade napoleônica 

abrangia não só o ensino superior (as faculdades), mas 

também os liceus, os colégios, as instituições, as pen-

sões e as pequenas escolas (escolas primárias), con-

forme estabelecia o art. 5º do Decreto de 17 de março de 

1808, sobre a organização da Universidade. Do mesmo 

decreto (artigo 38), consta que “Todas as escolas da 

Universidade imperial tomarão por base de seu ensino: 

1º) os preceitos da religião católica; 2º) a fidelidade ao 

imperador, à monarquia imperial, depositária da feli-

cidade dos povos, e à dinastia napoleônica, conser-

vadora da unidade da França e de todas as idéias liberais 

proclamadas pela Constituição; 3º) a obediência aos 

estatutos do corpo docente, que tem por objetivo a 

uniformidade da instrução, e que concorrem para formar 

para o Estado os cidadãos ligados à sua religião, a seus 

princípios, à sua pátria e à sua família.” 

Trata-se, portanto, do dever da instituição de 

difundir uma doutrina comum, para formar uma men-

talidade geral idêntica. E para que isso suceda há 

necessidade de uma corporação de professores en-

carregada exclusivamente do ensino e da educação 

pública em todo o Império, como esclarece Jacques 

Drèze: “Essa difusão de uma doutrina comum  só é 
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possível quando o Estado dispõe de uma corporação de 

professores perfeitamente submissos, mantendo o 

monopólio do ensino superior. A noção de corporação 

retorna como leitmotiv nos textos de Napoleão, sobre a 

instrução. O Imperador aplica ao grupo de professores o 

esquema militar e se refere, com toda a evidência, à 

idéia de um exército. 

Instrumento público, essa corporação de 

professores tem, a respeito da ordem social estabelecida, 

o papel que o exército desempenha a respeito do 

território: tem como monopólio todo o setor da 

instrução.”
(8)

 

Na reforma napoleônica, a idéia de Universidade 

como uma comunidade autônoma de professores e 

estudantes, voltada para a investigação livre da verdade, 

mudou completamente de sentido; Universidade é uma 

corporação que tem o monopólio da instrução pública, 

criada e mantida pelo Estado, onde professores e 

funcionários exercem sua autoridade com severidade 

férrea, como prolongamento da autoridade do próprio 

Estado, para formar os quadros dirigentes da nação. “Se 

Napoleão sabia o que esperava do ensino superior e a 

quem desejava confiar a realização de seus projetos – 

observa Drèze – em compensação não sabia o que é uma 

universidade. Não se encontra, em seus escritos, 

nenhuma reflexão sobre a vida acadêmica, a ciência, os 

métodos de ensino... Logo, não é de admirar que as 

características herdadas pela universidade francesa 

contemporânea da instituição imperial figurem, antes, 

em seu passivo do que em seu ativo. A orientação 
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profissional do ensino, o desaparecimento da 

universidade, em proveito das faculdades, são exemplos 

chocantes. 

Desde Napoleão e, cada vez mais, com a 

continuação, a Universidade francesa se centralizou 

sobre tarefas diretamente úteis ao Estado; preparação 

profissional dos professores, dos juristas, dos médicos 

(...), e preparação a exames ou concursos, que dão 

acesso a funções públicas ou de caráter público. O 

ensino é, antes de tudo, profissional.”
(9)

 

Nesse contexto, deve-se salientar a tarefa 

específica da Universidade francesa na preparação dos 

professores de ensino secundário. Até hoje, o ensino 

superior francês encontra-se subordinado ao ensino 

secundário, como se fosse uma divisão pedagógica desse 

ensino que reclama continuamente sempre mais 

instrutores. 

Desse quadro, pode-se perceber que a pesquisa, 

desde o início, tenha tido um lugar mínimo, sendo 

incompatível com a missão confiada por Napoleão à 

Universidade. 

Retomamos, a esse respeito, a frase, ante-

riormente citada, de Schwartz, que, em seu livro, desce 

às raízes históricas do problema universitário francês: 

(...) “foi, em verdade, fora da universidade (...) que se 

criaram instituições capazes de integrar os movimentos 

de idéias do tempo” (...); quer dizer, é fora da 

Universidade que é possível um questionamento 

permanente, que é possível a pesquisa. Isso aconteceu 

nas Grandes Escolas. 
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O sistema de ensino superior francês difere fun-

damentalmente daqueles dos outros países ocidentais; na 

França, aliás, há dois sistemas de ensino superior (as 

universidades e as Grandes Escolas) e dois sistemas de 

pesquisa (a Universidade e o CNRS - Centro Nacional 

de Pesquisas Científicas). 

A esse respeito, Darci Ribeiro afirma que não é 

certo que a subdivisão da Universidade francesa tenha 

resultado em sua decadência: nos quarenta anos 

seguintes à reforma napoleônica, a França conheceu o 

maior período de florescimento intelectual e científico 

de sua história.
(10)

 Ao passo que Schwartz opina 

precisamente o contrário: “O ensino superior francês 

longe de tirar part ido desse pluralismo, está há muito 

doente em conseqüência disso e pode morrer num futuro 

próximo.”
(11)

 

Schwartz não condena o pluralismo em si, mas a 

rigidez que lhe é imposta. E vai além disso; aponta o 

porquê do surgimento desse pluralismo, na França.  

“O pluralismo, contudo – ele afirma – é 

desejável, desde que se permita aos diversos sistemas 

colaborar de modo flexível e diversificado. Mas a 

França é administrativamente hipercentralizada. A 

explosão do sistema universitário em componentes 

irredutíveis é fruto dessa rigidez. Como a Universidade 

não pudesse adaptar-se à necessidade de formar 

engenheiros, nasceram as grandes escolas; hoje, 

universidades e escolas estão irremediavelmente 

separadas,. e cada escola está dividida em outras, ao 

passo que o sistema universitário propriamente dito 
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morre por causa da centralização de suas setenta e cinco 

universidades declaradas idênticas. Como a Uni-

versidade não conseguisse proteger suficientemente a 

pesquisa, Jean Perrin criou o CNRS em 1939. (...) As 

dificuldades da Universidade francesa nasceram desta 

dupla dicotomia.”
(12)

 

Com relação à centralização, inflexibilidade e ri-

gidez no modelo francês, Jacques Drèze é da mesma 

opinião. “Desde a época napoleônica, a subordinação 

das universidades à administração de Par is se afirmou 

muito claramente. Através de toda uma organização ad-

ministrativa complexa, a autoridade do Imperador se 

exercia pelo chefe supremo sobre todas as academias e 

faculdades do Império, submetendo, assim, as univer-

sidades à influência geral de uma só administração.”
(13)

 

Da mesma forma opina sobre o papel exercido 

pelas Grandes Escolas.  Conhecidas sob denominações 

diversas (Escola Politécnica, Escola Normal Superior, 

Escola de Altos Estudos, Escolas Nacionais de En-

genheiros...), essas instituições parecem ser o esforço 

para atenuar as insuficiências de um ensino exces-

sivamente centralizado e lento.
(14)

 

Mas voltemos a Schwartz, que oferece uma visão 

mais completa sobre as Grandes Escolas,  que, no seu 

pensamento, nasceram como um paliativo para suprir as 

insuficiências da Universidade em matéria de formação 

prática. Algumas são muito antigas (Pontes et Mines, 

séc. XVIII), outras, muito mais recentes; no seu 

conjunto, contam com 90.000 alunos. As administrações 

de que dependem são muito variadas: alguma estão 
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ligadas ao Ministério da Educação, as outras aos 

Ministérios dos quais dependem os profissionais que 

elas formam. 

O que caracteriza as Grandes Escolas francesas? 

Seu diretor é nomeado. Recrutam seus estudantes em 

pequeno número (de 50 a 200 ou 300 por promoção, 

segundo a escola) através de um concurso difícil que é 

preparado nos liceus. O sistema de curso preparatório é 

muito bem estruturado pela sua severidade, conteúdo, 

intensidade, dedicação total, tendo em vista o concurso 

para ingresso na Escola, que é rigoroso, difícil, seletivo, 

com vagas prefixadas. Assume tanta importância o curso 

preparatório que um ex-aluno de uma Escola é julgado 

mais pelo concurso que superou para o ingresso que pela 

escola que freqüentou. “Os alunos desses cursos 

preparatórios – salienta Schwartz – entram nas escolas 

que se beneficiam de uma etiqueta que os acompanhará 

durante toda sua vida, mesmo se não fizeram nada 

durante o curso.” 

O que constitui o valor dos cursos preparatórios 

é, antes de tudo, a qualidade dos docentes. Estes têm em 

mente uma única finalidade: fazer com que o maior 

número possível de seus alunos passe nos concursos, nas 

melhores condições, e, para tanto, são eles os únicos que 

têm um feed-back imediato. Deve, também, ser 

considerado o trabalho dos alunos. Não é possível não 

estudar num curso preparatório. A organização não o 

permite. 

Estabelecendo uma comparação entre as Grandes 

Escolas e as universidades, não há diferença essencial 
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quanto à organização do ensino propriamente dito: aulas 

e trabalhos dirigidos são dados da mesma forma, mesmo 

se as escolas tenham a vantagem do número reduzido de 

alunos e são beneficiadas por uma administração 

melhor. Contudo, uma primeira diferença importante 

nota-se desde o ingresso em uma Grande Escola  com o 

monitorado ou a orientação durante a vida escolar. 

Mesmo tendo bons assistentes ou professores-assis-

tentes, os estudantes das universidades são menos 

acompanhados que os das grandes escolas pela simples 

razão de nelas trocarem de professores todos os anos. 

Nas escolas, ao contrário, o enquadramento é per-

manente, e os alunos não se podem entrincheirar no 

anonimato. Há toda uma logística de pessoal que 

possibilita acompanhar os estudantes, desde a entrada 

até a saída. 

Outras características das grandes escolas:  as 

associações de ex-alunos, a carreira e o mercado de 

trabalho. Os três termos estão ligados. As escolas vivem 

em simbiose com o mundo industrial através de seus 

antigos alunos, o que permite uma informação per -

manente sobre as carreiras e a realização de estágios que 

coloca os alunos diretamente em contato com o mundo 

do trabalho. 

Finalmente, as grandes escolas são dinâmicas, em 

evolução constante. Seu sistema administrativo e o valor 

dos alunos lhes possibilitam uma constante adaptação e 

evolução.
(15)

 

Permitimo-nos, ainda, uma reflexão sobre o corpo 

docente do modelo napoleônico, no qual é evidente a 
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falta total de uma reflexão sobre a Universidade, acom-

panhando o pensamento de Jacques Drèze.  

Quanto ao corpo docente, Napoleão pretendia 

mesmo fazer dele uma espécie de ordem civil, que 

tivesse algo das ordens religiosas ou de exército. O 

professor francês atual não passa de um funcionário, 

cuja liberdade é mais negativa que positiva. Se ele pode 

fazer a pesquisa que quiser e publicá-la como entender, 

por outro lado a estrutura dos estudos, os programas e 

os métodos de ensino são fixados em escala nacional.  

A ausência de uma reflexão profunda sobre a 

Universidade (Napoleão foi tudo, menos universitário), 

a predominância da administração e, mais recentemente, 

a prioridade concedida aos resultados quantificáveis 

contribuíram para relegar, freqüentemente, a um plano 

inferior, os problemas propriamente acadêmicos: peda -

gogia do ensino universitário, conteúdo de programas, 

orientação de pesquisas (...). No entanto, uma palavra 

caracteriza todo o ensino superior francês desde Na-

poleão: “Todas as faculdades foram consideradas iguais; 

as formaturas, as licenciaturas, os doutorados de qual-

quer faculdade, de qualquer Academia foram consi-

derados equivalentes.”
(16)

 

Resumindo, os atributos essenciais da estrutura 

universitária francesa, no dizer de Darci Ribeiro, são: a 

primazia da agregação (concurso para o ensino pú-

blico), como procedimento básico de seleção; o Paris -

centrismo; o burocracialismo; seu caráter de sistema 

mais voltado para os exames do que para o ensino e sua 

dificuldade para corresponder aos reclamos de am-
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pliação em massa das matrículas, além da incapacidade 

para integrar os sistemas universitários de ensino e 

pesquisa. Esses vícios fizeram da Universidade francesa 

um conglomerado de pequenos núcleos débeis, regidos 

por um centro obsoleto. Salva-a, apenas, a aguda 

consciência de suas próprias fraquezas, alcançada nos 

últimos anos.
(17)

 

A conseqüência mais grave, portanto, da reforma 

imperial é, sem dúvida alguma, o desaparecimento da 

Universidade propriamente dita. Desde o tempo napo -

leônico, as faculdades encontram-se isoladas, como 

hoje, ignorando a unidade orgânica que deveria ser a 

característica de toda Universidade.  

Encontramo-nos, verdadeiramente, diante de fa-

culdades sem Universidade.
(18)

 

 

2. A Universidade alemã: centro de formação 

 liberal, com ênfase na pesquisa científica 

 

A transformação da ciência, de uma posição que 

se aproximava das carreiras do tipo representado pelos 

profissionais liberais para uma atividade organizada e 

burocrática, ocorreu na Alemanha entre 1825 e 1900. 

Por volta da metade do século XIX, praticamente todos 

os cientistas alemães eram professores ou estudantes 

universitários, e cada vez mais trabalhavam em grupos 

formados por um mestre e vários discípulos. A pesquisa 

tornou-se condição necessária à carreira universitária e 

era considerada como parte da função do professor 

universitário. A transmissão das técnicas de pesquisa 
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usualmente ocorria em seminários e laboratórios das  

universidades, e, finalmente, durante as últimas décadas 

do século XIX, a pesquisa nas ciências naturais es tru-

turou-se nos chamados institutos, que eram organizações 

burocráticas permanentes, usualmente ligadas às 

universidades.
(19)

 

Essa transformação não pode ser inteiramente 

explicada pela força do movimento cientificista ou pela 

extensão da institucionalização da ciência, mas pela 

eficiência das universidades e de outras organizações de 

pesquisa. 

É sabido que a primeira Universidade alemã foi 

fundada em Praga (agregada à Alemanha, na época), em 

1347, por Carlos IV. Em seguida, em ritmo sempre 

crescente, surgiram as de Viena (1364), Heidelberg 

(1386), Colonia (1388), Erfurt (1392), Leipzig (1409), 

Rostock (1419), Löwen (1426), Greifwald (1456), 

Freiburg Br. (1457), Basiléia (1460)|, Ingolstadt (1472), 

Treveri (1473), Mainz (1476), Tübingen (1477), 

Wittemberg (1502) e Frankfürt / Oder (1506). Essas 

universidades foram criadas com aprovação papal e 

imperial e tinham caráter internacional para a formação 

do clero. Cientificamente, as universidades da Idade 

Média tinham, prevalentemente, caráter eclesiástico. 

Nas faculdades de artes e filosofia, entre os docentes de 

direito romano e de medicina, encontravam-se elemen-

tos em sua maioria laicos, que, na segunda metade do 

século XV, se tornaram as principais forças que trans-

formaram gradativamente as universidades escolásticas 

em movimento humanístico. 
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O Prof. Hermann Heimpel, exímio historiógrafo, 

vê na Renascença e na Reforma o período de esplendor 

das universidades alemãs, que, na realidade, foram 

Marburg (1527), Königsberg (1544), Jena (1558), 

Helmsted (1576), Giessen (1607), Rinteln (1619) e 

Strassburg (1621). 

Na realidade, o princípio da liberdade de ensino e 

de pesquisa científica abriu as portas da Universidade a 

um sopro novo. Prova disso é o fato de a Faculdade de 

Filosofia ter sido equiparada às de Teologia, Direito e 

Medicina, sendo ali justamente que a atividade 

científica se tornou mais intensa, abrindo caminho para 

a Universidade moderna. Além disso, devem ser 

considerados outros fatores, quais a secularização com a 

conseqüente exclusão do controle teológico sobre as 

demais faculdades, as ciências naturais, o direito 

público, juntamente com a tendência da aplicação da 

ciência. Criaram-se, ao mesmo tempo, os seminários, 

que, reunindo professores e alunos para pesquisa, se 

tornaram efetivamente fórum da formação acadêmica 

das diferentes faculdades universitárias.  

Costuma-se apontar como primeiro inovador de 

todas essas tendências Christian Thomasius 

(1655/1728), que proferiu as primeiras aulas em alemão 

na Universidade de Halle, criada em 1694, outro dos 

pietistas da Faculdade de Teologia. Seguiram o mesmo 

caminho as universidades de Göttingen (1734), 

Duisburg (1655), Hiel (1665), Erlanger (1743) e Berlim 

(1809). 
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Mas é com a criação da Universidade e Berlim 

que o novo tipo de Universidade assume feições claras a 

definidas. Desde 1807, o rei da Prússia resolve fazer de 

Berlim a sede de uma Universidade nova: “Isto é justo, 

isto é bom – ele escreve – é preciso que o Estado 

recupere em forças espirituais o que perdeu 

materialmente.”
(20)

 

A instituição universitária, pela primeira vez, 

corresponde a um projeto nacional; será o campo de 

batalha espiritual em que se preparará o ressurgimento 

do país. Chamados para consulta, os melhores pensa-

dores do momento enfatizam a importância primordial 

que deve ser reconhecida à filosofia no programa de 

estudos previstos pela nova instituição: o filólogo 

Friedrich August Wolf, o filólogo e antropólogo 

Wilhelm von Humboldt,  os filósofos Schelling e Fichte, 

o teólogo Schleiermacher. O elenco dos textos fun-

damentais desses pensadores ilustra a aliança necessária 

entre a consciência universitária e a reflexão filosófica. 

Antes que se propusesse o problema de Berlim, 

Schelling tinha publicado, em 1803, uma coletânea 

intitulada Studium Generale, Conferências sobre o 

Método dos Estudos Acadêmicos.  A contribuição de 

Wilhelm von Humboldt a este debate trata da 

Organização Interior e Exterior das Altas Instituições 

Científicas em Berlim (1810); Schleiermacher redigiu 

Pensamentos Circunstanciais sobre as Universidades no 

Sentido Alemão do Termo  com um apêndice a que 

denominou de A Propósito da Universidade Nova em 

Fundação (1807). Fichte, há muito tempo convencido do 
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papel que o intelectual representaria no soerguimento da 

nação, definiu para a circunstância o Plano Racional de 

uma Instituição para os Estudos Superiores que deve 

ser criada em Berlim  (1807). Esses textos dispõem-se a 

realizar análise mais profunda da estrutura universitária 

sob o ponto de vista da consciência filosófica.
(21)

 

Alto funcionário do Estado prussiano, respon-

sável pela nova fundação, Humboldt vê sua Uni-

versidade como o lugar da verdade como pesquisa; ela 

servirá ao Estado tanto melhor quanto o Estado lhe 

deixar à inteira liberdade; porque, “se as Universidades 

atingem seus fins próprios, servirão também aos seus, 

mas de um ponto de vista muito mais elevado. O que 

caracteriza as instituições de alta cultura é que elas 

consideram a ciência como um problema que não é 

nunca inteiramente resolvido; é porque elas permanecem 

em estado de pesquisa, enquanto a escola só se preocupa 

com os conhecimentos findos e acabados.” Uma con-

cepção filosófica da verdade, portanto, deve presidir à 

organização do domínio universitário  e à orientação dos 

estudos.
(22)

 

Toda a reforma nas universidades alemãs se 

enraizava numa concepção da ciência que incluía a 

filosofia especulativa e não apenas matemática, bem 

como as humanidades estudadas segundo o método 

filológico. Essa concepção supunha uma redefinição das 

funções sociais da ciência e da erudição, e mesmo uma 

revisão mais drástica da função social da filosofia.  

As opiniões extremadas dos filósofos idealistas e 

românticos não eram aceitas por Humboldt, que foi a 
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pessoa mais influente da Universidade de Berlim. Tais 

opiniões sofriam também a oposição de alguns dos 

eruditos humanistas que se consideravam uma influência 

decisiva nas universidades. A oposição dos humanistas 

empiricistas aos filósofos se limitava aos interesses 

profissionais dos primeiros. Não desejavam que os 

filósofos, que se supunham competentes em tudo, lhes 

ensinassem como considerar a história ou a juris -

prudência. No entanto, pelo menos tacitamente, acei-

tavam a interpretação filosófica da superioridade do 

estudo da cultura espiritual com relação à ciência 

natural e a interpretação não-empírica e não-utilitária da 

educação superior, segundo a qual toda educação, 

mesmo para as profissões práticas, precisaria incluir ins -

trução básica em algum conteúdo cultural, prefe-

rentemente humanístico. Os teólogos deveriam estudar 

filologia hebraica e grega; os advogados deveriam 

estudar jurisprudência histórica e filosófica; os médicos 

deveriam estudar Naturphilosophie.
(23)

 

As condições específicas predominantes  na Prús-

sia, antes da criação da Universidade de Berlim, favo -

receram muito a transformação da ciência. Original-

mente, os círculos governamentais que estavam a favor 

da reforma da educação superior foram influenciados 

por idéias francesas e preferiam o modelo napoleônico 

ao estabelecimento de uma Universidade que tivesse a 

Faculdade de filosofia como seu centro.. A reviravolta a 

favor das idéias dos filósofos ocorreu durante as guerras 

napoleônicas. A defesa da filosofia alemã, antes 

desprezada pelas classes superiores, to rnou-se aceitável 
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para todos. Havia um sentimento de que a força real da 

nação residia no domínio do espírito.
(24)

 

A moderna Universidade alemã, portanto, surgiu 

no curso de um processo de edificação nacional. A 

Inglaterra e a França, pioneiras da Revolução Industrial, 

tinham ordenado o mundo conforme seus interesses, 

implantando um vasto sistema imperial de novo tipo; a 

Alemanha sofria os reflexos da nova civilização. 

Submetida a tal enquadramento, sua população começou 

a gerar excedentes de mão-de-obra exportável, por ter 

sido deslocada do trabalho agrícola e artesanal urbano 

em proporções maiores do que o sistema produtivo 

poderia absorver. A Alemanha teve que realizar um 

esforço intencional para alcançar desenvolvimento 

industrial capaz de torná-la nação autônoma. No campo 

econômico, a nova política foi formulada por List; no 

campo cultural, Schelling, Fichte, Schleiermacher e 

Humboldt foram os ideólogos do novo modelo de 

Universidade. Os traços dominantes de sua argu-

mentação eram o racionalismo e a identificação com a 

política prussiana de unificação da Alemanha e ainda a 

valorização da ciência como instrumento de auto -

superação.
(25)

 

Coube a Wilhelm von Humboldt (1767-1835) 

concretizar o ideal da nova Universidade de Berlim – 

que até hoje leva o seu nome – quando Ministro da 

Educação e do Culto (1809). 

Desde jovem, Humboldt orientou-se, em seus 

estudos, para a filosofia e as disciplinas humanistas no 

sentido mais amplo. Amigo de grandes filósofos, assí-



 

 

93 

duo leitor de Kant e dos maiores expoentes das novas 

correntes culturais, distinguiu-se por suas pesquisas 

lingüísticas, consagradas em duas obras de grande 

importância: Sobre as Diferenças da Estrutura Lin-

güística Humana  e Sobre o Estudo Comparado da 

Linguagem em relação com as Diversas Épocas de sua 

Evolução. Entre as características das obras filosóficas 

de Humboldt, vale a pena ressaltar sua escrupulosa 

procura de argumentos claros e rigorosamente lógicos, 

sua sensibilidade em relação à realidade prática e, em 

particular, sua constante preocupação em fazer derivar 

os princípios mais gerais dos resultados de pesquisas 

por ele próprio desenvolvidas no campo da filologia, da 

história e da lingüística.  

Embora em suas obras anteriores tivesse sempre 

discutido e delimitado a ação do Estado, que nunca deve-

ria ingerir-se na atividade privada a tal ponto de reprimir 

ou diminuir o desenvolvimento livre e espontâneo do 

cidadão, Humboldt, quando ministro, muda, em parte, de 

opinião, mostrando-se convencido que uma tarefa é 

própria do Estado: promover, pela educação, a formação 

intelectual e moral de todos. Contudo, no ensino, a maior 

preocupação estará sempre no processo ensino-apren-

dizagem e não na transmissão de conteúdos progra-

máticos. Essa idéia fundamental de que cabe à comuni-

dade colocar todos seus membros em condições de se 

tornarem cultos, quer dizer, homens de verdade, será o 

pano de fundo de toda a atividade cultural de Humboldt 

com relação à instauração da nova Universidade. É pelo 

saber que se efetuaria a salvação nacional.
(26)
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A Universidade de Berlim foi integrada por 

faculdades de letras, ciências, leis, medicina, teologia e 

filosofia. Esta última, bipartindo a antiga Faculdade de 

Teologia, permitiu à filosofia constituir -se ramo in-

dependente, mais identificada com a ciência do que com 

a religião. Sobre este mundo acadêmico laicizado 

atuaram filósofos e pensadores como Hegel, Goethe, 

Max Scheler e Max Weber, expressando novas visões do 

mundo que não só dariam prestígio crescente à filosofia 

alemã como vinculariam a Universidade ao esforço 

nacional de desenvolvimento, proporcionando-lhe uma 

ideologia explícita. A ciência implantou-se precoce-

mente na Universidade alemã, antecipando-se histo-

ricamente à industrialização do país. Ao produzir -se 

esta, encontrou base de sustentação em núcleos de 

ensino superior capacitados para formar os cientistas 

que permitiram a criação duma química e duma 

metalurgia rapidamente desenvolvidas para competir 

com as antigas potências industriais.
(27)

 

Para entender melhor a concepção de Humboldt, 

nada mais oportuno que recorrer ao seu próprio relatório 

sobre a organização interna e externa dos estabe-

lecimentos científicos superiores em Berlim.
(28)

 

Inicia o relatório  com a conceituação dos es-

tabelecimentos científicos superiores que têm por 

finalidade louvar a ciência: “O conceito dos Esta-

belecimentos Científicos Superiores como ponto cul-

minante que concentra tudo o que é feito diretamente 

pela Cultura Moral da Nação baseia-se no fato de serem 

designados a louvar a ciência, no mais profundo e lato 
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sentido da palavra, oferecendo à sua utilização como 

uma matéria da formação espiritual e moral, não 

intencional, mas espontaneamente preparada.  

Sua natureza consiste, pois, em ligar internamente 

a ciência objetiva à formação subjetiva e, externamente, 

o ensino escolar completo ao início do estudo sob 

direção própria, ou melhor, proporcionar a transição de 

um para o outro. 

No entanto, o conceito principal será a ciência. 

No momento em que esta se encontra em seu estado 

mais puro, será compreendida corretamente, ainda que 

sucedam divagações isoladas.” 

Em seguida, define os princípios básicos que 

devem possibilitar essa procura da ciência pura, que são 

isolamento e liberdade, e menciona outra característica 

dos estabelecimentos científicos superiores que é “o fato 

de tratarem a ciência sempre como problema ainda não 

solucionado, permanecendo em constante pesquisa, 

enquanto a escola só ensina noções prontas e com-

provadas.” 

Por esse motivo, mudam completamente as rela -

ções entre alunos e professores; ambos existem em 

função da ciência. “A relação entre aluno e professor 

muda, pois, completamente. Este não existe em função 

daquele, ambos existem em função da ciência. A 

atividade do professor está ligada à presença dos alunos. 

Se estes não se reunissem espontaneamente em sua 

volta, ele haveria de procurá-los para aproximar-se de 

seu objetivo.” 
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A liberdade é entendida em seu sentido pleno, 

que leva a uma completa autonomia em relação ao 

Estado. “O que se denomina de Estabelecimentos 

Superiores é, independente por completo do governo, 

nada menos que a vida espiritual dos homens, dedicados 

à ciência e pesquisa. 

O Estado deverá sempre estar convencido de que 

não é causa eficiente, que, pelo contrário, sempre é um 

empecilho quando se intromete no assunto, que tudo 

funcionaria infinitamente melhor sem ele. 

Isto posto, vê-se facilmente que na organização 

interna dos Estabelecimentos Científicos Superiores 

tudo se baseia em manter o princípio de encarar a 

Ciência como algo que não foi de todo encontrado e que 

nunca será de todo encontrado, nunca deixando de 

procurá-la. 

Tão logo se suspenda a forma da Ciência, ouse 

imagine não ser necessário criá-la da profundeza do 

espírito, mas que possa ser colecionada extensivamente, 

tudo estará irrecuperável e eternamente perdido; perdido 

para a Ciência que, se isto for feito durante muito 

tempo, foge de tal maneira, deixando até a língua como 

casca vazia, e perdida para o Estado. Pois somente a 

Ciência, que provém do íntimo e que pode ser plantada 

no íntimo, influencia o caráter, e o Estado, tanto quanto 

a humanidade, não necessita de conhecimento e palavras 

e sim de caráter e ações.” 

Quanto à organização interna da Universidade, 

portanto, é suficiente o princípio de procurar a Ciência 

como tal: “Se, no entanto, for levado a efeito nos Es-
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tabelecimentos Científicos Superiores este princípio: 

procurar a ciência como tal, torna-se supérfluo cuidar de 

outra coisa isoladamente. Não faltará nem unidade nem 

integridade, uma procura a outra, ambas se colocam, por si 

mesmas, na ação recíproca, o segredo do bom método 

científico. Para o interior estará satisfeita toda exigência.” 

Quanto à organização externa, sua relação com o 

Governo é definida novamente em termos de liberdade, 

que não é ameaçada somente pelo Governo e sim 

também pelas próprias escolas. “O governo não deverá 

encarar suas Universidades nem como Ginásios nem 

escolas especiais, e não deveria fazer uso de sua 

academia como uma deputação técnica ou científica.  

Não deverá exigir nada que se relacione diretamente 

com ele, e sim ficar convicto de que, quanto a 

Universidade atingir seu objetivo final, serão atingidos 

também os objetivos do Estado, de um ponto de vista 

muito mais elevado, no qual podem ser aplicadas mais 

forças e alavancas do que ele pode acionar.  

Por outro lado é dever do Estado organizar suas 

escolas de maneira a facilitar o trabalho dos es-

tabelecimentos científicos superiores. Isto se baseia na 

percepção de sua relação com elas na convicção de que 

estas, como escolas, não estão destinadas a antecipar o 

ensino das Universidades, nem as Universidades a ser 

um complemento das escolas, e sim que a transição de 

escola para Universidade representa uma parte da vida 

juvenil para a qual a escola deve preparar o aluno, de 

maneira que possa ser entregue física, moral e 

intelectualmente à l8i8 de autonomia sem que,  livre da 



 

 

98 

obrigação, se abandone à ociosidade ou à vida prática, 

mas que guarde dentro de si o desejo de elevar -se à 

ciência, que até então vislumbrara só de longe.” 

Esse relatório de Humboldt, na opinião de 

Vandick da Nóbrega, assegurou à Alemanha a van-

guarda da utilização da Universidade para o desen-

volvimento cultural e científico da Nação. “Depois de 

implantada a concepção de Humboldt, que pregava 

completa independência da Universidade com relação ao 

Estado, a Alemanha reergueu-se e agigantou-se perante 

o mundo, como conseqüência da política de Bismarck. 

Contrastando com isto, depois das restrições à liberdade 

universitária impostas por Hitler houve a hecatombe de 

1945. As novas instituições alemãs estão sendo cons-

truídas sob o signo preconizado por Humboldt, sem 

deixar, contudo, de levar na devida consideração as 

contingências do mundo contemporâneo.”
(29)

 

Após a Segunda Guerra Mundial, a Alemanha 

volta ao cenário internacional. Sua rápida recuperação 

econômica, social e política criou os pressupostos  para 

sua recuperação cultural. Causas desse milagre são, sem 

dúvida, a inextinguível aspiração nacional do domínio 

do espírito, o talento técnico com a organização, a 

antiga tradição pela pesquisa científica.  

Admit ido na Universidade, o estudante tem a 

impressão de entrar no templo da liberdade, já que este 

é o princípio fundamental da alta cultura alemã. Ele é 

livre de escolher a Universidade de acordo com suas 

aspirações e de se transferir toda vez que assim o de-

sejar, ao término de cada semestre, para poder 
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familiarizar-se com as diferentes linhas de pensamento e 

métodos de pesquisa. 

Objetivo dessa liberdade é levar o jovem a tomar 

decisões pessoais, assumindo-as com responsabilidade, 

e de nele estimular suas faculdades intelectuais, que 

inspirem força de vontade e caráter, valores esses tão 

necessários à vida de um acadêmico.
(30)

 

Analisando a natureza e as técnicas de ensino 

utilizadas na Universidade alemã nota-se a constante de, 

não só, pretender comunicar um alto grau de cultura, 

mas também de pôr os estudantes em contato com os 

problemas científicos para relacionar harmonica mente a 

especulação e a prática.  De tal forma que eles aprendam 

a formar seu próprio critério de julgamento e realizem 

pesquisa científica.  

O ensino, portanto, concentra-se, antes de tudo, em 

uma planejada série de aulas, em que o professor apresenta 

seu material científico dentro dos limites impostos pelos 

aspectos específicos de seu campo de investigação. Além 

disso, são oferecidas aulas de instrução mais geral ou de 

aprofundamento de assuntos estudados nas diferentes 

faculdades da Universidade, evitando, dessa forma, os 

perigos de uma excessiva especialização. 

Entre outras técnicas de ensino, cabe mencionar os 

colloquia (reuniões onde se discute o assunto exposto pelo 

professor), os exercícios (experiências realizadas pelos 

alunos sob a orientação de um professor) e os seminários 

(com participação limitada de alunos, para realizar 

pesquisas originais como preparação preliminar de uma 

tese).
(31)
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Vejamos, com mais detalhes, qual é o  sistema de 

ensino, formativo, na Alemanha Ocidental. O quadro, a 

seguir, pode oferecer uma idéia de conjunto (V. Quadro 

anexo). 

Antes de tudo, a Alemanha Ocidental, cujos 11 

Estados com muita má vontade toleram a presença de 

um Ministério, com a anuência do Governo de Bonn, 

constituiu uma comissão de 20 membros para traçar 

planos de cultura. 

Iniciando com o jardim de infância, sumamente 

florescente, cuja origem deve-se a Pröbel (1840), recebe 

as crianças de 3 a 6 anos. O ensino primário compreende 

dois ciclos: o inferior, dos 6 aos 10 anos, obrigatório, e 

o superior, dos 10 aos 14 anos, destinado àqueles que, 

não continuando os estudos no Secundário, recebem 

formação profissional.  

O Secundário consta também de dois ciclos: o 

inferior, cuja origem deve-se ao inglês São Sebastião 

(séc. VIII), com duração de 6 anos. A admissão é 

efetuada mediante exames, após o 4º ano do Primário)  já 

que o Primário Superior, como dissemos, destina -se so-

mente àqueles que não prosseguem seus estudos), e a 

conclusão mediante exame final chamado de Maturidade 

Média, cujo título serve para admissão no serviço 

burocrático e pode dar acesso a uma especial escola de 

engenharia. Relacionadas com o Primário Inferior (ou 

Escola Média) existem outras escolas, as mais impor -

tantes das quais são as Escolas Profissionais, que 

tiveram origem durante a Guerra dos 30 anos (1618-

1648) e contam com mais de três milhões de alunos.  
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O ideal de tais escolas é a formação do homem e 

do cidadão, de acordo com o ditado formatio animi et 

mentis. Esse ideal se estende também à escola secundária 

superior e até à Universidade, além da pesquisa 

científica. 

Quanto à escola secundária superior existem dois 

tipos: três de larga duração (nove anos) e duas de curta 

duração (sete anos). 

É importante salientar que durante os exames de 

promoção, a partir do primário inferior, se procura 

eliminar alunos que não ofereçam garantias de pros-

seguimento de estudos na Universidade e essa tendência 

é mais acentuada nos exames de maturidade. O critério 

dos exames obedece sempre à mesma filosofia: testar 

aptidões para estudos mais avançados e para pesquisa.  

Passando ao ensino superior, existem vários tipos 

de Institutos Superiores:  

1. Universidades.  

- Clássicas (por exemplo: Heidelberg, Freiburg, 

Tübingen); 

- Escolas Superiores de Orientação Especial 

(Escolas Superiores Técnicas, de medicina e ciência, 

algumas têm estrutura universitária, com direito a 

conceder grau de Doutor; outras incorporadas à 

Universidade). 

- Novas fundações universitárias, a partir dos anos 

60, particularmente para formação política, para aumen-

tar a capacidade de escolas superiores existentes, também 

em base regional, e para reforma estrutural das 

Universidades Clássicas.  
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2. Escolas Superiores Pedagógicas – foram ori-

ginadas pelos institutos para formação de Magistério. No 

começo dos anos 50, havia cerca de oitenta, subindo para 

cem, em fins dos anos 60. Na década de 70, cerca de 

trinta dessas Escolas tornaram-se independentes, outras 

incorporadas à Universidade. Estas Escolas destinam-se à 

formação de professores para o ensino Primário e para o 

Secundário Inferior. Os cursos encerram-se com o exame 

do Estado. Algumas delas podem conceder grau de 

Doutor em Filosofia ou Pedagogia.  

3. Escolas Superiores Teológicas – compreendem 

Escolas Superiores da Igreja e do Estado e funcionam 

anexas aos Departamentos de Teologia das Univer-

sidades. Gozam do direito de doutoramento. Uma parte 

dessas Escolas foi incorporada às novas Universidades ou 

a Escolas Superiores Compreensivas.  

4. Escolas Superiores de Artes. 

5. Escolas Superiores Técnicas – fundadas em 

1970/71, compreendem as antigas Escolas de Enge-

nharia. Abrigam 1/5 dos estudantes. Muitas delas são 

particulares, ligadas as credo religioso. Distinguem-se 

das Universidades pela curta duração dos estudos ( três 

anos) e pala característica de serem orientadas para a 

prática. Concedem somente graduação que habilita ao 

ingresso na Universidade. 

6. Escolas Superiores Compreensivas – é um no-

vo tipo de escola superior, compreendendo orientações 

formativas das Escolas Superiores Científicas e Escolas 

Superiores Técnicas; parcialmente, também, Escolas 

Superiores de Artes. Podem conceder grau de Doutor, 
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após a conclusão de estudos científicos. Os cursos 

podem ser integrados ou separados. Depois de 1970, 

foram criadas onze escolas desse tipo. A partir de 1976, 

existe uma orientação pedagógica que visa a agrupar 

Escolas Superiores de Estudos Específicos em Escolas 

Superiores Compreensivas.  

Uma palavra sobre exames e títulos acadêmicos.  

A admissão à Universidade é feita mediante a 

apresentação de Certificado de Maturidade; ao término 

do primeiro ao, porém, há exames preliminares que têm 

por objetivo verificar aptidões para a pesquisa 

científica. Superados os exames preliminares, os 

estudantes podem dar prosseguimento a seus estudos, 

tendo plena liberdade de escolher e freqüentar cursos e 

aulas, com um mínimo de disciplinas obrigatórias, e de 

se apresentarem aos exames quando se acharem 

preparados. A finalidade desses exames é sempre a de 

testar aptidões para estudos mais avançados e o grau de 

maturidade para pesquisa científica.  

Os exames finais e os relativos títulos aca-

dêmicos não são privativos da Faculdade, mas são 

realizados por banca examinadora mista, composta por 

representantes do Estado e representantes da Uni-

versidade. 

Inicialmente, os exames do Estado, que habilitam 

para ingresso no serviço civil e em algumas profissões 

regulamentadas pelo Governo, como as de juiz 

advogado, professor de secundário superior, físico, 

farmacêutico. A tais exames têm direito somente  os 

alemães, ao passo que os estrangeiros, quando apro -
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vados em exames da mesma natureza, têm direito a 

diploma sem habilitação para exercer a profissão na 

Alemanha. 

A seguir, os exames para obter o diploma 

conclusivo de cursos tecnológicos, sociais, cient íficos e 

agrícolas. Nesses exames há apresentação de tese com 

defesa oral. O diploma é necessário para estudos de 

doutoramento. 

Para obter o título de doutoramento é necessário 

realizar as pesquisas exigidas e apresentar teses pu-

blicada sobre um trabalho científico original. Para 

exercer, porém, a profissão de Doutor é necessário, 

depois de alguns anos, um outro exame chamado de 

habilitação. 

Em todos os exames, a banca examinadora é 

soberana e não há recurso. 

No campo da pesquisa, a Alemanha, após a 

Segunda Guerra Mundial, retornou à antiga tradição. 

Além da Universidade, dedicam-se à pesquisa as 

Academias Científicas, das quais três permaneceram na 

República Federal (Göttingen, Münich e Heidelberg) e 

uma quarta foi criada em Mainz em 1949. Mas o mais 

importante grupo de institutos de pesquisa de ciência 

pura é a Sociedade Max Planck, que compreende 39 

institutos, dos quais 14 no ramo químico -físico, 22 no 

ramo biológico-médico e 3 de Artes Liberais.  

Além disso, em 1951, os demais institutos de 

pesquisa foram englobados em uma única organização, a 

Comunidade Alemã de Pesquisas Científicas,  que é 

autônoma e conta coma colaboração espontânea de todos 
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os institutos universitários, e com apoio financeiro dos 

Governos Federal e Estaduais, bem como de grandes 

indústrias. 

Os institutos de pesquisa, na Alemanha, alcançam 

o número de 71, sem contar aqueles de intercâmbio com 

o exterior. 

Finalizando, pode-se perceber que os ideais de 

Humboldt estão ainda presentes na Universidade alemã. 

Suas características: liberdade acadêmica, autonomia, 

isolamento das tecnologias em escolas técnicas, des-

dobramento das principais cátedras em instituições com 

orçamento próprio, e, como fundamento, a preocupação 

com a pesquisa científica. 

 

 

3. A Universidade inglesa: centro de formação 

 liberal, com ênfase na formação de elites 

 

A ciência encontra-se institucionalizada, na 

Inglaterra, pro volta de 1700, fato esse que a distingue 

dos demais países europeus, onde ainda estava em 

andamento o movimento cientificista.  

Bem-David precisa o significado do termo 

institucionalização  atribuindo-lhe as seguintes 

características: 

1. Aceitação, pela sociedade, como importante 

função social, valorizada em si mesma;  

2. Existência de normas que regulam essa 

atividade na realização de seus objetivos, de fo rma 
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coerente, imprimindo-lhe autonomia diante de outras 

atividades; 

3. Adaptação de normas sociais de outras 

atividades às normas dessa atividade considerada.  

A institucionalização da ciência, portanto, supõe 

o reconhecimento da pesquisa exata e empírica como 

método de investigação que leva à descoberta de um 

conhecimento novo e importante. Conhecimento esse 

que é distinto e independente de outras formas, como a 

tradição, a especulação e a revelação. Isso impõe certas 

obrigações morais, como: avaliação universalista das 

contribuições; obrigação de comunicar as descobertas 

pessoais ao público para crítica e utilização; 

reconhecimento adequado das contribuições de outros; 

uso de certas liberdades, quanto à linguagem e 

publicação; tolerância religiosa e política.
(32)

 

Essas características faziam parte do programa da 

Royal Society. A autonomia da ciência era característica 

dos membros da Royal Society, ao contrário do que 

acontecia no continente europeu, como, por exemplo, 

com Descartes, Leibniz e Gassendi.  

Os membros da Royal Society não consideravam 

seu trabalho científico como parte de uma filosofia 

especulativa mais ampla, entendendo a ciência empírica 

com uma ocupação dotada de suficiente dignidade em si 

mesma, ou até superior. 

Outros fatores que facilitaram o estabelecimento 

da autonomia da ciência em relação à filosofia 

tradicional encontram-se na luta travada entre antigos e 

modernos;  no Continente os modernos defrontam-se 
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com obstáculos na autoridade da teologia e filosofia 

tradicionais. A ciência era considerada uma filosofia 

potencialmente perigosa e subversiva, cuja influência no 

comportamento político, econômico, religioso e moral 

precisava ser rigorosamente fiscalizada e controlada, ao 

passo que na Inglaterra, já no século anterior, o 

movimento científico desde o início estava ligado ao 

aparecimento do pluralismo religioso e da mudança 

social.
(33)

 

Quanto à Universidade, na Inglaterra, há, atual-

mente, uma vintena dessas instituições, tão diferentes 

umas das outras – afirma Darci Ribeiro – que difi-

cilmente se pode falar em estrutura universitária 

tipicamente britânica. Em compensação, pode-se falar 

de uma pirâmide de escolas superiores tendo ao vértice 

Oxford e Cambridge, duas dezenas de universidades  na 

estrutura intermediária e, na base, um milhar de escolas 

de terceiro nível.
(34)

 

Oxford e Cambridge, quintessência de univer -

sidades de perfil aristocrático, organizadas como 

unidades universitárias integradas por colleges, em que 

os estudantes viviam sob a orientação de tutores 

pessoais, e faculdades onde era ministrado ensino 

especializado, a partir de 1689 tiveram que dar atenção 

especial à formação de pesquisadores do mais alto nível,  

para atender aos reclamos da Revolução Industrial e 

estimulados pelo prestígio sempre crescente dos alemães 

no campo da ciência. Conservaram, porém, sempre sua 

característica original de instituições destinadas a 

receber e educar nobres e filhos de pessoas de alta 
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posição social para o desempenho de seus papéis de 

membros da elite dirigente. 

Simultaneamente, os mesmos reclamos da Re-

volução Industrial atuaram sobre o ensino geral, 

promovendo a criação de universidades utilitárias, de 

padrões menos onerosos que os de Cambridge e Oxford, 

recrutando seus estudantes na classe média para 

preparar médicos, agrônomos, engenheiros e espe-

cialistas em comércio. 

Finalmente, os colleges espalhados por toda 

Inglaterra ministram ensino universitário mas sem 

conceder, em princípio, títulos acadêmicos; estudantes 

egressos dos colleges podem obter títulos acadêmicos 

mediante exames prestados na Universidade de Londres. 

Ao mesmo tempo, os colleges que se distinguem por sua 

importância e capacidade podem ser elevados ao nível 

de Universidade. Além disso, prosperam os cursos por 

correspondência ou outras formas de ensino, como os 

sandwich-courses,  que implicavam a alternância de 

períodos de estudos e de trabalho na respectiva 

especialidade. 

A Inglaterra desenvolveu, assim, uma extraor-

dinária variedade de tipos para a formação do terceiro 

nível, conseguindo criar um estrato universitário do 

mais alto padrão em Cambridge e Oxford e diversos 

níveis mais modestos, que permitiram o surgimento de 

pensadores e cientistas de primeira importância, mas 

também um número muito grande de profissionais 

competentes e operários altamente qualificados.  
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A simbiose destes perfis opostos de formação 

acadêmica, dentro da cultura inglesa global, resultou 

num sistema eficaz que, inclusive, preservando o caráter 

aristocrático das velhas universidades, permit iu criar 

extraordinária variedade de outras formações, elevar o 

gabarito científico-profissional e generalizar a educação 

de nível superior.
(35)

 

Embora Darci Ribeiro afirme que dificilmente se 

pode falar em estrutura universitária tipicamente 

britânica, vale a pena remontar às origens da 

Universidade inglesa e acompanhar, em grandes linhas, 

o seu desenvolvimento, para compreender melhor os 

traços característicos do que, não obstante, merece a 

denominação de estrutura universitária que é 

tipicamente britânica. 

Historicamente, o desenvolvimento da Univer -

sidade, na Inglaterra, pode ser considerado em quatro 

estágios: 

1. Universidades criadas antes de 1600; 

2. Universidade de Londres e outras Uni-

versidades, com suas origens entre 1600 e 1945; 

3. Universidades refundidas no fim da Segunda 

Guerra Mundial, consideradas como instituições 

completamente novas; 

4. Antigos Colégios de Tecnologia Avançada e 

Instituições Centrais Escocesas, que se tornaram 

Universidades ou adquiriram status universitário, como 

resultado das recomendações contidas no relatório 

Robbins.
(36)
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Entre as primeiras instituições, além de Oxford e 

Cambridge, devem ser lembradas St. Andrews (1410), 

Glasgow (1450), Aberdeen (1494) e Edimburg (1582), 

na Escócia; e a Universidade de Dublin (Trinity 

College, 1591), na Irlanda. São, porém, Oxford e 

Cambridge que merecem estudo mais detalhado. 

 

Oxford 

 

As origens da Universidade de Oxford devem ser 

encontradas antes de 1133, ano em que chegou de Paris 

um certo Robert Pullen, teólogo de considerável 

preeminência, que aí começou a ensinar as Escrituras. 

Contudo, parece que Oxford começou a ser um studium 

generale entre os anos 1167 e 1168, quando alunos 

ingleses foram expulsos de Paris, que, na época, era o 

lugar mais relevante na educação superior para 

estudantes ingleses. Imediatamente após 1169, as 

alusões sobre Oxford como um studium generale 

começam a se avolumar. Logo, porém, deve ter ocorrido 

um rápido desenvolvimento, tanto que, cem anos depois, 

os deputados de Oxford, num apelo ao rei, descreveram 

a Universidade como Schola secunda ecclesiae,  ou 

segundo Paris.
(37)

 Para Joaquim Veríssimo Serrão, já em 

1170 era notória a vitalidade de Oxford, embora, ao 

contrário de Paris e Bolonha, não dispusesse de uma 

sede episcopal.
(38)

 

Ao mesmo tempo em que a Universidade se 

unificava no plano nacional, multiplicavam-se os 

colleges, que, aliás, se transformaram na base de 
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sustentação da própria Universidade. Colleges e Halls 

(prédios para estudos) surgiram por iniciativa de 

mecenas que destinavam dotações para tais fundações. 

Os primeiros colleges foram o University College 

(1249), o Balliol College (1263) e o Merton College 

(1264); este último deve ser particularmente men-

cionado porque associado à nova concepção uni-

versitária, isto é, a disciplina colegial poderia ser 

exercida pelo clero secular, em substituição ao de 

alguma ordem religiosa, e, por esse motivo, foi adotado 

como modelo para futuros colleges não só em Oxford, 

mas também em Cambridge. 

Do século XIII em diante, sucessivos privilégios 

da coroa reforçaram a posição da Universidade. Efeito 

notável sobre suas atividades foi exercido pela 

Renascença, graças, sobretudo, ao aparecimento da 

imprensa. Foi em 1478 que saiu a primeira publicação 

da Imprensa Universitária de Oxford, funcionando, 

depois, regularmente a partir de 1582. A revolução 

religiosa prejudicou a Universidade em seus bens e 

rendimentos, mas revigorou-a em espírito. Os Estatutos 

da Universidade, reformados por Elisabeth, em 1571, e 

pelo Chanceler Arcebispo Land, em 1636, orientaram a 

instituição até a reforma de 1858. Seu desenvolvimento, 

porém, era sempre tão crescente que houve necessidade 

de um certo número de reformar para que a Uni-

versidade se adaptasse à sua época.  

Não podemos deixar de mencionar o perigo que 

ela correu de ser supressa, juntamente com a Uni-

versidade de Cambridge, no período pós-guerra civil.  
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Durante essa guerra, a Universidade ficou com o rei, 

enquanto a cidade simpatizava com o Parlamento. Essa 

fidelidade fez com que ela fosse olhada com suspeita 

pelo Partido Puritano, e sob a Commonwealth tanto 

Oxford como Cambridge estiveram, por breve período, 

em grande perigo, devido à desconfiança que nasceu 

entre os membros do Parlamento Nomeado  (julho-

dezembro de 1655), de que eram ambas universidades de 

educação geral, tendentes a favorecer inclinações a 

respeito de crenças religiosas. Foi então proposta a 

abolição das duas universidades, sob a alegação de 

estarem usando métodos antiquados e obsoletos, 

devendo ser criadas instituições novas de ensino 

superior e espalhadas por todo o país. Foi Cromwell 

quem salvou as duas universidades pela sua firmeza, 

sendo Chanceler de Oxford na época. 

Voltando às reformas que se fizeram necessárias 

após 1858, podemos ressaltar que todas foram, como as 

anteriores, planejadas e executadas no seio da própria 

Universidade, sem interferência de forças externas. 

Forte impulso recebeu a Universidade em virtude 

do relatório de duas Comissões Reais constituídas, após 

a Primeira Guerra Mundial, para examinar a situação da 

instituição, em 1919 e 1923. Foi gratificante o fato de 

que um órgão governamental, composto de homens de 

todas as correntes políticas, a uma só voz fornecesse 

informações tão favoráveis ao trabalho da Universidade. 

Longe de ser apontada como uma casa de ociosidade, a 

acusação levantada contra diversos professores foi a de 

que trabalhavam muito. Para remediar esse fato e 
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possibilitar a ampliação das atividades universitárias, a 

Comissão Real recomendou uma forte subvenção 

(110.000 libras anuais). O objetivo principal da Co -

missão foi o incentivo aos trabalhos de pesquisa.  

Quanto ao sistema de colleges, embora autônomo, 

ele é privativo na educação superior britânica de Oxford 

e de sua congênere, como Universidade Antiga,  

Cambridge. Os estudantes são admitidos via colleges, 

não diretamente pela Universidade. Oxford mantém hoje 

34 colleges. Se cada um deles possui sua tradição, um 

espírito oxfordiano se impõe a todos. Além disso, a 

Universidade conserva organismos comuns, como, por 

exemplo, o que se encarrega dos exames.  

Os colleges formam corporações individuais ao 

lado do organismo corporativo, constitu ído pelo 

Chanceler, Mestres e escolares da Universidade de 

Oxford. O mais alto funcionário da Universidade é o 

Chanceler, eleito pelos Membros da Assembléia. O 

cargo é vitalício e a escolha recai geralmente em um 

membro distinto da Universidade. O Vice-Chanceler é, 

praticamente, o chefe. É nomeado, anualmente, pelo 

Chanceler, e deve ser um dirigente de college. 

Anualmente são designados, também, dois procuradores 

por dois colleges em rodízio. A Universidade tem dois 

representantes no Parlamento, datando o p rivilégio 

desde 1604, obedecendo a um sistema de representação 

proporcional. 

O Hebdomadal Council, a que compete elaborar, 

discutir e submeter à Assembléia toda a legislação da 

Universidade, além de controle de negócios gerais e 
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programas de ação, é composto pelo Chanceler, Vice-

Chanceler e Procuradores, como membros oficiais, e 

mais dezoito outros membros (chefes de casas, pro -

fessores...), todos eleitos por um período de seis anos, 

pela Congregação da Universidade.  

A Congregação, além de alguns funcionários, 

inclui a totalidade dos membros da Assembléia (a que é 

conferido todo o trabalho educacional e administrativo 

da Universidade), e aprova ou recusa a legislação a ela 

submetida pela Hebdomadal Council.  A Assembléia 

compõe-se de todos os Mestres de Artes e Doutores das 

faculdades superiores. 

Os colleges, por sua vez, são integrados por uma 

direção (cuja designação varia de uma para outra), 

membros (que formam o corpo administrativo) e estu-

dantes. Cada undergraduate (quer dizer, quem ainda não 

recebeu um grau), no que concerne aos estudos, está sob 

a imediata supervisão de um dos membros, que exerce o 

papel de tutor (instrutor de Universidade), que é 

reconhecido pela Universidade como um mestre da 

faculdade a que pertence. 

Não podemos deixar de mencionar a  Oxford 

Union,  organização promovida pelos próprios estu-

dantes, que é considerada tradicionalmente como sede 

de debates de homens destinados a exercer papel 

importante no cenário nacional e mundial. Esses debates 

recebem a mesma divulgação e publicidade que a 

Imprensa reserva aos debates do Parlamento.  

A Universidade de Oxford, como a de Cambridge, 

ocupa ainda hoje um lugar especial no ensino superior 
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britânico, porque sua história e seu prestígio intelectual 

atraem as maiores celebridades do país.
(39)

 

 

Cambridge 

 

Há divergências quanto à origem da Universidade 

de Cambridge, se por ex secessione
(40)

, quer dizer, por 

separação de mestres e estudantes de Oxford, durante a 

crise de 1208-1209, ou por um trabalho lento dos padres 

da Igreja de Sr. Giles.
(41)

 Sem dúvida, os dois fatos não 

são excludentes: se um contingente de alunos de Oxford 

se refugiou na vizinha cidade de Cambridge durante a 

suspensão de aulas ocorrida na crise da Universidade de 

Oxford, é porque em Cambridge existiam condições 

mínimas para abrigá-los. Um fato é certo, que Cam-

bridge começou a florescer a partir de 1209. Constituída 

nos moldes de Oxford e de Paris, em 1231 e 1233, 

algumas bulas, papais e reais, proporcionaram-lhe 

reconhecimento de sua organização e estabilidade. Mas 

foi somente em 1316 que uma bula fundando a 

Universidade foi obtida do Papa João XXII.  

O fator que mais contribuiu para a estabilidade e 

o crescimento de Cambridge, como em Oxford, foi a 

instituição dos colleges. Hoje Cambridge conta com 29 

colleges. 

Cambridge, assim como acontecera a Oxford, 

obteve inúmeros privilégios, que despertaram ciúme das 

cidades e dos pequenos burgueses, originando várias 

perturbações no seu funcionamento. Somente no século 

XV alcançou a fama equiparável a Oxford, quando se 
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tornou a sede da ortodoxia, enquanto sua competidora 

submergia numa sombra de suspeita de heresia. 

Contribuiu para o esplendor de Cambridge também a 

ordem Mendicante, que no século XV fez da Univer -

sidade um importante centro de seu trabalho edu-

cacional, no leste da Europa. 

Particular influência teve a Renascença, tanto que 

em meados do século XV Cambridge conta com mais 

humanistas que Oxford. Mas, assim como em Oxford, as 

Injunções Reais de 1535, corporificando as opiniões, e, 

mais tarde, os planos de Thomas Cromwell marcam a 

queda definitiva da Escolástica. A criação do Trinity 

College por Henrique VIII corresponde a uma das 

primeiras iniciativas destinadas a provar que uma 

instituição de ensino na Inglaterra podia ter completa 

independência da tradição católica romana.  

Depois da Reforma, Cambridge tornou-se o 

centro de um movimento marcante (reflexo da influência 

da filosofia cartesiana), cujos líderes tornaram-se 

conhecidos como Platonistas de Cambridge. A pro -

pagação da filosofia baconiana e o exemplo da herança 

de eminentes cientistas, entre os quais Newton (pro-

fessor de 1702 a 1711), começaram a tornar as ciências 

exatas cada vez mais objeto de atenção e estudo. Várias 

reformas favoreceram a Universidade, incentivando os 

estudos de ciências naturais e melhorando sensivelmente 

as condições de estudo e pesquisa. Entre os laboratórios 

de pesquisa científica lembramos o famoso Laboratório 

Cavendish, para pesquisa de física (1874), e o La-

boratório Químico (1887). 
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O período da Primeira Guerra Mundial marca um 

estágio de grande movimento na história de Cambridge. 

Seiscentos membros da Universidade foram engajados 

no serviço ativo; as contribuições em pesquisas, in-

venção, informações técnicas das mais variadas 

espécies, produzidas nas universidades, foram colocadas 

à disposição dos vários setores bélicos. Nunca, em toda 

a história da Universidade, a cooperação entre a 

instituição e o Estado foi tão intensa e frutífera. O 

desenvolvimento da própria Universidade foi extra-

ordinário, em todo sentido e em particular na ampliação 

do campo de pesquisa, pela construção de novos 

institutos ou melhoria dos laboratórios existentes, em 

todos os ramos do conhecimento.  

Quanto à sua constituição e administração, a 

Universidade de Cambridge é um organismo corpo -

rativo, incluindo todos os colleges, embora cada um 

deles possua também estatutos próprios (sujeitos às leis 

supremas da Universidade), e formem corporações 

próprias. Os cargos de Chanceler, Vice-Chanceler e de 

Procuradores são semelhantes aos de Oxford.  

O Conselho, em congregação, é o corpo le-

gislativo da Universidade. Nele têm direito a voto: o 

Chanceler, o Vice-Chanceler, os doutores em teologia, 

direito, medicina ciência, letras e música bem como os 

professores de arte, direito, cirurgia e música. A direção 

do Conselho é integrada pelo Chanceler, Vice-Chanceler 

e mais dezesseis membros, a que compete a maioria dos 

negócios da Universidade. A direção geral é exercida 

pelos administradores universitários, chefes de colleges, 
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membros e secretários de faculdades, departamentos e 

sindicatos. 

Os proventos da Universidade derivam, prin-

cipalmente, das taxas da matrícula, de determinados 

exames, certos graus, da taxa sobre todos os membros 

da Universidade e da contribuição dos colleges. Um 

departamento, composto pelo Vice-Chanceler ex-officio 

e alguns membros eleitos, administra as finanças da 

Universidade. 

Dentre o grande número de alunos, mais de 35% 

dos formados em Cambridge sobressaíram-se, de 

maneira notável, na Inglaterra e no mundo, através de 

seus ensinamentos e pesquisas no campo das ciências. 

Foi aqui, por exemplo, que Lord Rutherford separou, 

pela primeira vez, o átomo; aqui homens como o 

Professor Fred Hoyle concorreram para importantes 

avanços na ciência astronômica. Encontram-se em 

Cambridge os cursos mais variados sobre temas 

modernos, como por exemplo os de engenharia química 

e mecânica. 

Como Oxford, a organização estudantil Cam-

bridge Union tomou parte nos negócios nacionais, 

através de debates. 

Cambridge, embora sutilmente, marcou sua 

presença no mundo, sempre através de suas real izações 

cientificas e outros empreendimentos intelectuais. E não 

se pode deixar de salientar o espírito aberto de 

Cambridge, que não permitiu que a tradição interferisse 

nas transformações ocorridas no mundo moderno.
(42)
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Universidades fundadas entre 1800 e 1945 

 

São deste período a Universidade de Londres, a 

Universidade de Durham; na Irlanda, a Universidade de 

Dublin e a Universidade de Belfast; no País de Gales, as 

Universidades de Gales e de Bagor; além de várias 

universidades civis.  

A Universidade de Londres merece especial 

estudo pela sua importância e pelo número de alunos 

(mais de 38.000 internos e 35.000 externos). Foi fruto 

de um movimento iniciado em 1825, por Thomas 

Campbell, ao lado de influentes inconformistas com o 

predomínio de Oxford e Cambridge. Iniciou em 1827, 

com a fundação do University College, que, na es-

perança de receber uma carta habilitando -o a conferir 

graus, exibiu por muito tempo o título de Universidade 

de Londres. Em 1829 surgiu o King’s College, tendo em 

vista o plano global da Universidade, e finalmente, em 

1836, foram outorgadas duas cartas: uma incorporando o 

University College à Universidade e a outra esta-

belecendo um novo organismo com funções de examinar 

e com poderes de conferir graus.  

Inicialmente, eram admitidos a exames para obter 

graus somente estudantes do University College e do 

King’s College; gradativamente, porém, a lista foi 

ampliando-se, até a completa abertura a todos os 

candidatos que se desejassem apresentar para os 

exames, independentemente de sua origem educacional. 

Dessa forma, a Universidade de Londres exercia, 

apenas, a função de conferir graus.  
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A instituição, porém, passou por várias reformas, 

conseguindo, progressivamente, consolidar sua estru-

tura, a começar pelo University London Act, posto em 

prática em 1900, pelo qual a Universidade tornou-se 

uma instituição de ensino e não só um organismo para a 

outorga de graus; pelo University London Act de 1926, 

a Universidade elaborou um novo estatuto, dando 

atribuições específicas aos vários conselhos, no t otal de 

cinco, que constituem a estrutura administrativa da 

Universidade; outras providências permitiram aumento 

de patrimônio e a filiação de numerosos colleges e 

institutos, até sua definitiva instalação em novos 

edifícios em 1937, construídos mediante generoso auxí-

lio da Fundação Rockefeller.  

Com relação às universidades irlandesas, cabe 

lembrar que o Cardeal Newman tentou, em 1852, fundar 

em Dublin uma Universidade católica, mas, por mais 

interessante que fosse o seu progr4ama, Idea of a 

University,  a obra, não adaptada à mentalidade ir -

landesa, não sobreviveu ao seu início (1858). Da mesma 

forma, não encontrou aceitação um esquema de reor -

ganização do ensino universitário na Irlanda, promovido 

por James Bryce. Teve, porém, resultado a proposta de 

Augustine Birrel, que deixava intactos os colleges 

existentes, formando dois núcleos: a Universidade de 

Dublin, hoje Universidade Nacional de Irlanda, consti-

tuída por três colleges, cada um composto por diversas 

faculdades, e a Universidade de Belfast.  

Quanto às universidades modernas civis, apa-

receram na segunda metade do século XIX e na primeira 
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metade deste século. “Elas foram todas, em seu início, 

instituições seculares, criadas para preencher 

necessidades locais, e por isso essencialmente não -

residenciais e sendo dotadas por benefícios locais” – 

afirma Loureiro. “Tendiam em coincidir seu interesse 

com as indústrias do lugar, e, no início, colocaram uma 

ênfase particular no estudo de temas científicos e 

tecnológicos. Esse interesse continuou, mas muitas 

universidades encaminham hoje seus estudantes para 

áreas mais amplas. 

Todas as Universidades civis passaram pelo 

mesmo processo de desenvolvimento que as Univer -

sidades colegiadas, não possuindo poder de licenciatura 

mas obtendo-as na Universidade de Londres,  antes de 

receberem a carta real elevando-as a Universidade de 

pleno direito, com o poder de conceder graus. Como 

Universidades estandardizadas, adotaram o currículo da 

Universidade de Londres.”
(43)

 

 

Universidade refundidas a partir de 1945 

 

A necessidade de criação de novas instituições de 

ensino superior foi evidente nos anos imediatamente 

posteriores à Segunda Guerra Mundial. A primeira 

Universidade a ser criada para satisfazer tal necessidade 

foi a de Keel, que iniciou como College of North 

Staffordhire (1949) e recebeu carta com o nome de 

Universidade de Keel em 1962. 

A contínua demanda por mais vagas levou o 

Governo a aprovar o estabelecimento de sete fundações 
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adicionais na Inglaterra, no período d 1958-1961. Todas 

foram estabelecidas como universidades completas, ao 

contrário das universidades civis, que apenas preparam 

para a licenciatura em Londres. As novas universidades 

experimentam modernos métodos de ensino e novas 

estruturas administrativas, além de serem adequa-

damente equipadas de alojamentos residenciais.
(44)

 

 

Antigos colleges de tecnologia avançada 

 

Em 1963, o relatório Robbins, verificando a 

deficiência de tecnologistas e a necessidade de sua 

existência, recomendou que os dez colleges de Tec-

nologia Avançada (estabelecidos a partir de já ex istentes 

colleges de tecnologia) e duas instituições escocesas de 

tipo similar adquirissem status universitário. Nove, 

entre eles, receberam status universitário independente, 

entre 1966 e 1967; as outras três tornaram-se, uma, 

escola da Universidade de Londres, outra, anexada ao 

Royal College de Ciência e Tecnologia, integrou a 

Universidade de Strathclyde, a terceira passou a integrar 

a Universidade de Gales. 

Uma última palavra a respeito da Universidade 

Aberta, que começou a funcionar em janeiro de 1971,  no 

intuito de dar oportunidade de obter formação 

universitária a todos que o desejassem. A Universidade 

ministra os seus cursos através da televisão, rádio, 

correspondência e cursos residenciais de curta duração. 

Numerosos locais foram estabelecidos para uso dos 

estudantes interessados, onde são feitos os registros para 
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o curso escolhido, pagando uma taxa de inscrição. Para 

efeito de promoção são realizados exames periódicos. O 

grau é obtido através de exames escritos e orais. A 

duração mínima dos cursos é de quatro anos.
(45)

 

Podemos, finalmente, tecer algumas considera-

ções, na tentativa de delinear os contornos do modelo 

inglês de ensino universitário. Existem atualmente 44 

universidades na Inglaterra, em lugar das 17 existentes 

em 1945. Todas tiveram origem pela própria dinâmica 

dos estudos, com raízes na sociedade, embora inspiradas 

em modelos de Paris, inicialmente, e de Oxford e 

Cambridge, posteriormente. Os projetos de iniciativa 

individual ou de grupos que não atendessem às 

características da sociedade não tiveram êxito. 

O crescimento das instituições foi sempre gra-

dativo e obedecendo a uma dinâmica interna. O reco -

nhecimento da autoridade papal, real ou do parlamento 

foi invariavelmente conquistado, após demonstração de 

organização, eficiência e estabilidade e nunca a exe-

cução de um projeto foi precedida, como condição 

essencial, por um aval governamental.  

O sistema de colleges favoreceu tanto a seleção 

como os padrões de ensino, além de oferecer suporte 

financeiro à Universidade. 

A expansão do ensino superior foi conseguida 

sem nenhuma ameaça de estandardização, exceto para 

aquelas instituições civis que dependem da Universidade 

de Londres para outorga de graus.  

Existe ainda uma grande competição entre as 

universidades, à semelhança de Oxford e Cambridge, e 
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os padrões para admissão e para obtenção de graus são 

conservados. 

As universidades são centros de formação liberal, 

com ênfase na formação de elites; contudo, já Oxford e 

Cambridge, consideradas sempre exclusivistas, recru-

tando seus alunos para os colleges entre estudantes 

oriundos de escolas independentes, que cobravam 

elevadas matrículas, abriram suas portas a candidatos 

procedentes de escolas secundárias do sistema 

oficial;
(46)

 após a Segunda Guerra Mundial, o sistema 

universitário ampliou-se para dar oportunidade a um 

sempre maior número de candidatos, antecipando-se aos 

movimentos estudantis de 1968 que se verificaram no 

continente e no mundo. Dessa forma, a chamada 

democratização invocada nos outros países, onde 

assumiu as feições de democratismo, na Inglaterra foi 

fruto sadio de vivência liberal com conseqüente intuito 

democrático. 

“(...) As vagas proporcionais nas Universidades 

inglesas – afirma Loureiro – são as mais favoráveis no 

mundo (cerca de 1 vaga para 8 estudantes) segundo as 

estatísticas debatidas na Câmara dos Lordes em junho 

de 1968 e que indicavam a seguinte proporção: França, 

1 vaga para 80 estudantes (Sorbonne, 1 para 100); 

Universidade Livre de Berlim, 1 para 50 (chegando a 1 

para 300, em algumas especialidades), além de outr as 

mais.”
(47)

 

Importante característica das universidades 

inglesas é a ausência de um modelo único; cada 

Universidade exerce plena liberdade e ampla autonomia 
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para traçar seu destino, resolver suas crises, reformular 

seus estatutos, fazer suas experiências . E pensar que a 

despesa anual do Governo com as universidades subiu 

de 4 milhões de libras, em 1945, para 250 milhões de 

libras.
(48)

 

As universidades, na Inglaterra, não só recebem 

apoio governamental, mas também do setor industrial. 

Universidade e indústrias vivem na mais estreita 

colaboração, devido à necessidade de a indústria contar 

com técnicos bem formados. Aliás, é precisamente essa 

tríplice aliança – Universidade, Governo e Indústria – 

que faz do ensino universitário na Inglaterra um dos 

mais desenvolvidos do mundo. 

 

4. A Universidade norte-americana: centro de 

 formação liberal, com ênfase na difusão 

 da cultura 

 

No período que vai da década de 1860 até a época 

da Primeira Guerra Mundial, nos Estados Unidos 

ocorreram profundas mudanças no ensino un iversitário, 

como conseqüência lógica do desenvolvimento iniciado 

na Alemanha, com relação à pós-graduação e à 

organização da pesquisa científica. No referente à 

formação profissional e à graduação, a influência alemã 

foi adaptada a uma tradição tipicament e anglo-

americana. 

O passo decisivo dessas mudanças foi o 

estabelecimento da pós-graduação na Alemanha. Aliás,  

na Alemanha não havia propriamente escola de pós-
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graduação, mas a organização da pesquisa científica na 

Universidade deu a impressão aos que inic iaram a 

escola de pós-graduação nos Estados Unidos que, assim 

fazendo, estavam seguindo bem de perto o modelo 

alemão. 

As universidades alemãs formavam seus 

estudantes para diploma de um só nível e isso era 

suficiente para comprovar educação científica em 

padrões de alto nível. Na concepção alemã, a pesquisa 

era uma atividade carismática, portanto não se cogitava 

em pesquisador profissionalmente qualificado; contudo, 

o fato de a Universidade alemã estar realizando um 

ensino do mais alto nível nas principais disciplinas 

acadêmicas levou a Universidade norte-americana à 

concepção da profissionalização da pesquisa, fato esse 

que se deu da seguinte forma. Por volta do fim do 

século, o programa de um único diploma tornava-se 

anacrônico. Embora a educação científica continuasse 

de alto padrão, os estudantes alemães que queriam 

dedicar-se à pesquisa encontravam limitações para 

adquirir independência, fato esse que não se verificava 

para os estudantes ingleses ou americanos que iam à 

Alemanha como visitantes bem-vindos, sem qualquer 

dificuldade para serem admitidos num instituto, ou 

passar de um instituto a outro. Eles tinham a vantagem 

de não estar preocupados com a carreira acadêmica na 

Alemanha, porque já possuíam um diploma, contando, 

às vezes, com certa experiência em pesquisa. Na visão 

deles, os institutos eram parte integrante da Uni-

versidade onde se realizavam as pesquisas e a formação 
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de pesquisadores. De volta a seus países defendendo a 

adoção do modelo alemão, esses estudiosos ingleses ou 

americanos não faziam qualquer distinção entre cátedra 

e instituto; não viam até que ponto a estrutura 

departamental era diferente da combinação de cátedra e 

instituto que admiravam e pensavam estar estabelecendo 

em suas universidades. 

Os norte-americanos, ao criarem escolas de pós-

graduação, tinham em mente estudantes iguais aos que 

eles mesmos tinham sido na Alemanha, quer dizer, 

estudantes com um título inicial que desejavam fazer 

carreira em pesquisa. 

Notamos, portanto, que no sistema universitário 

norte-americano se introduziu uma importante inovação 

na idéia de ensino baseado na pesquisa, aperfeiçoando o 

sistema alemão. Enquanto na Alemanha todos os 

estudantes de disciplinas humanísticas ou cientificas 

deviam estudá-las de maneira muito especializada, não 

com a finalidade de usá-las mais tarde na vida prática, 

mas porque isso era considerado um valor em si mesmo, 

nos Estados Unidos, apenas o estudante de pós-

graduação em artes e ciências era convidado a buscar a 

ciência e a erudição em si mesmas, constituindo uma 

preparação para a carreira de pesquisa; se não desejasse 

tornar-se pesquisador, poderia limitar sua educação à 

tradicional Universidade de graduação (college), ou 

poderia passar para uma escola profissional. Por isso, a 

escola de pós-graduação podia concentrar-se na for-

mação de pesquisadores.
(49)
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A pesquisa científica iniciou na Alemanha, mas 

seu crescimento foi detido pela rigidez da estrutura 

universitária; nos Estados Unidos, os institutos de 

pesquisa tiveram maior desenvolvimento, onde a criação 

de estudos de pós-graduação nas disciplinas cientificas e 

humanísticas básicas, bem como o apoio ativo de 

pesquisa orientada para problemas na instrução pro -

fissional reduziram a barreira contra a pesquisa 

organizada. O êxito obtido na Universidade norte -

americana levou a Europa a imitar parcialmente esse 

modelo; contudo, essa imitação não levou o crescimento 

comparável ao dos Estados Unidos nem ocorreu nas 

universidades, mas apenas em instituições especia -

lizadas e não-universitárias de pesquisa. Na agricultura, 

na educação, na sociologia e finalmente na pesquisa 

nuclear, as universidades norte-americanas realizaram 

pesquisas pioneiras que estavam muito além da 

necessidade de instrução dos estudantes e eram, desde o 

início, uma atividade distinta do magistério. Por volta  

de 1900, as organizações de pesquisa criadas em 

algumas escolas de agricultura, medicina e até em 

departamentos de ciência básica se transformaram em 

desafio à ciência européia e serviram como incentivo 

para a criação de novas organizações de pesquisa.  

Por volta da primeira década do século XX surgiu 

a concepção do pesquisador profissionalmente quali-

ficado. Um doutoramento em assuntos humanísticos ou 

científicos passou a ter o mesmo sentido que um 

doutoramento em medicina. Os que possuíam os títulos 

eram considerados como qualificados para realizar 
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pesquisa, da mesma forma que um doutor em medicina 

estava qualificado para a prática médica.  

O aparecimento do papel científico na Univer -

sidade norte-americana está intimamente ligado à 

mobilidade dos cientistas norte-americanos, que, por sua 

vez, é o elemento mais importante na possibilidade de 

adaptação das universidades americanas a novas 

possibilidades de pesquisa e formação. Também no 

sistema alemão havia, e ainda há, grande mobilidade. 

No entanto, a mobilidade alemã era rigorosamente 

limitada pela estrutura da carreira acadêmica  e pela 

hierarquia das universidades. Dessa forma, os cientistas 

se tornaram menos identificados com suas universidades 

do que com suas disciplinas, embora usualmente 

tivessem grande preferência pelo trabalho na atmosfera 

de uma Universidade. 

A profissionalização da pesquisa, portanto, marca 

nitidamente o sistema universitário norte-americano, 

encontrando-se profundamente consolidada na década de 

30.
(50)

 

Muito interessante é a história da Universidade 

norte-americana. Fruto do entusiasmo dos primeiros 

colonos, típicos representantes daqueles povos europeus 

que haviam feito mais progresso em termos de 

civilização do que qualquer outro povo, ingleses e 

holandeses, que levaram para o Novo  Mundo as idéias 

mais avançadas na época em termos de educação.  

Com esse entusiasmo criaram os primeiros 

Colleges, que permaneceram, às vezes, a nível 

secundário, mas muitos deles se elevaram, logo em 
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seguida, para o nível superior. A mais antiga dessas 

instituições leva o nome de um clérigo, John Harvard, 

de Boston, que em 1636 muito contribuiu para a 

fundação de um College na pequena cidade de Newport, 

mais tarde chamada de Cambridge, dando origem à 

Universidade de Cambridge (1650), hoje Harvard.  

No século XVIII as fundações se multiplicam. A 

Yale University (1740) teve suas origens do Yale 

College (1716); a Universidade da Pensilvania (1779) é 

fruto de uma Academia de Filadelfia (1793); uma Aca -

demia presbiteriana de Newark (1746) se transformará 

na Universidade de Delaware (1921); a Universidade de 

Princeton (1896) deve a sua origem a um College de 

New Jersey (1746); a Washington and Lee University 

(1749) nasceu de uma Academia em Lexington (1749); a 

Universidade de Columbia, uma das mais importantes 

do mundo, originou-se de um College em Nova York 

(1754)... e a relação seria interminável.
(51)

 

Atualmente (1977/78), as instituições de ensino 

superior nos Estados Unidos somam 3.095, sendo que 

1.938 são constituídas de Colleges ou universidades, 

com duração de quatro a seis anos, e 1.157 de Junior 

Colleges, com duração de dois anos.
(52)

 

Loureiro agrupa as universidades norte-

americanas em três tipos: 1. Universidades sob controle 

dos Estados; 2. Universidades sob controle privado; 3. 

Universidades sob controle de confissões religiosas. A 

primeira Universidade fundada por um Estado, Carolina 

do Norte, é a de Chapel Hill (1776), e daí em diante a 

lista é enorme, sem contar uma vasta relação de 
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colleges, dos quais alguns deles, além de mestrado, 

conferem grau de doutor. Além disso, devem ser 

lembrados os Land Grant Colleges,  construídos a partir 

de 1874, em grades extensões de terra doadas em cada 

Estado, para instalação de colleges de Agricultura e 

Artes Mecânicas. 

Não menos numerosa é a lista das universidades e 

dos colleges sob controle privado, nem menos im-

portantes. Os nomes de Harvard, Yale, Filadelfia, 

Princeton, Johns Hopkins... servem como exemplo.  

Entre as universidades sob o controle de con-

fissões religiosas merecem destaque, pela import ância e 

pelo número, as dos Católicos (em particular, a 

Universidade Católica de Washington, 1887), as dos 

Metodistas (a primeira foi a Wesleyana, 1831) e as dos 

Batistas (a mais importante é a de Chicago, 1890). 

Menos importantes são as dos Presbiterianos, Luteranos, 

Episcopais... 

Ao finalizar a vasta relação de todos esses grupos 

de universidades, Loureiro observa que não pode ser 

esquecida a categoria numerosa dos Institutos de 

Tecnologia, ou de Artes Agrícolas e Mecânicas: além de 

sua grande importância no plano técnico, eles têm igual 

importância quanto à cultura geral, oferecendo quase 

sempre formação em nível de mestrado e algumas ate 

em nível de doutorado, e são tão procurados como os 

das universidades.
(53)

 

A análise apresentada por Darci Ribeiro, porém, 

parece ser mais coerente. Nos Estados Unidos – ele 

afirma – cresceu um sistema educacional de tipo oposto 
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ao francês; em vez de uma vasta burocracia nacio -

nalizadora e civilizadora, o empreendimento edu-

cacional realizou-se como um esforço coletivo de co-

munidades em busca da preservação dos valores co-

participados e tentando integrar neles a nova geração. 

Não tiveram Oxford e Cambridge por modelos, mas as 

escolas superiores utilitárias implantadas sobretudo nas 

províncias britânicas e facilmente adaptáveis às 

comunidades coloniais norte-americanas. 

Estes colleges foram-se multiplicando até 1860, 

quando uma reforma os dividiu em dois modelos opos-

tos de ensino superior. O primeiro tinha como padrão 

um modelo extremamente ambicioso, cristalizado com a 

reforma da velha Universidade de Harvard e com a 

criação da Universidade Johns Hopkins, que se afastou 

do pragmatismo para dedicar-se, inteiramente, à in-

vestigação científica e à criatividade cultural, bem como 

ao ensino superior do mais elevado nível. Seu ideal 

básico passou a ser não só o cultivo do velho saber 

acadêmico-humanístico, mas, também, o do novo saber 

científico. Sua maneira de alcançá-lo foi a criação de 

um quarto nível de ensino, através de escolas de pós -

graduação destinadas a ministrar cursos e a conceder 

títulos doutorais de cunho alemão. 

O segundo modelo implantou-se como uma 

sistematização das práticas amplamente experimentadas 

nas escolas locais de nível intermediário. Surgiram, 

assim, os junior colleges e os land grant colleges.  

Alguns destes últimos evoluíram para um padrão de 

ensino e investigação científica e tecnológica de alto 
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nível, especialmente dedicado à engenharia. A maioria 

deles, no entanto, limitou-se a proporcionar uma 

educação prática orientada para a agricultura e as artes 

mecânicas. Desempenharam papel fundamental na 

generalização do ensino superior, dando às mulheres 

acesso à Universidade, pela primeira vez no mundo, e 

esforçando-se para difundir todo tipo de ensino que 

parecesse útil, a juízo da comunidade.  

Os junior colleges recebem estudantes egressos 

de high school,  proporcionando-lhes mais dois a quatro 

anos de estudos e orientando-os tanto na formação para 

o trabalho quanto na elevação do nível de cultura geral 

necessário a diversos tipos de atividades. Os colleges 

estatais recebem o mesmo tipo de estudantes, pre-

parando-os para a licenciatura em letras, ciências e 

artes. As universidades acrescentam estudos graduados e 

pós-graduados, elevando alguns deles ao nível de mes-

trado e doutorado. 

A característica diferencial do ensino superior 

norte-americano é, precisamente, esta diversidade que 

permite formar, ao mesmo tempo, quadros científicos e 

humanísticos do mais elevado nível, grande número de 

profissionais de muita competência e a massa de tra-

balhadores comuns com preparação de terceiro nível.
(54)

 

Contudo, para avaliar melhor o modelo de ensino 

superior norte-americano, vale a pena fazer uma breve 

observação sobre o sistema educacional, em sua forma 

geral, e em seguida destacar algumas características de 

algumas entre as principais universidades. 
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A escola, nos Estados Unidos,  é considerada 

instrumento de promoção social e de inserção no 

mercado de trabalho, a nível médio -alto. Daí seu papel 

de formação dos quadros diretivos. Inicialmente pri-

vado, seletivo e destinado a pequenas camadas sociais, o 

sistema escolar e formativo foi ampliando-se sempre 

mais, estendendo-se a camadas sempre mais amplas da 

população, mantendo, contudo, alguns mecanismos 

seletivos. Hoje a gratuidade e a obrigatoriedade chegam 

até o 16º (em alguns Estados) e ao 18º (em outros 

Estados) ano de idade. Os cursos, nesse período, são 

teoricamente iguais para todos, de baixa qualidade, 

orientados para a educação geral.  

Uma fase seletiva se manifesta no ingresso no 

secundário, que regularmente se dá no 13º ano de idad e: 

os que continuam seus estudos somente até os 16 anos 

freqüentam cursos técnico-profissionais; os que pros-

seguem seus estudos além do secundário escolhem o 

ramo acadêmico e freqüentam a high school até os 18 

anos. Até nesse caso a qualidade de ensino não é das 

melhores. O salto de qualidade se dá no ensino pós-

secundário. A essas alturas, as oportunidades, mantendo 

ainda caráter seletivo, garantem boa formação, títulos 

reconhecidamente válidos para o mercado de trabalho e 

amplas opções de currículos. Dessa forma, penetra-se no 

mercado privado mais competitivo e em especializações 

as mais variadas, que são os fatores que garantem a 

eficiência e a alta qualidade do ensino superior. Poucas 

escolas são oficiais e, contudo, nunca competitivas com 

as particulares; raramente encontram-se iguais opções 
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de cursos na mesma área de conhecimento. Verdadeiro 

orgulho dos colleges e das universidades são: capa-

cidade de atrair os melhores docentes; especialização 

aprimorada em algum setor particular; oferta de ensino 

eficiente, caro e único. 

Realmente, é na high scholl que se inicia a 

verdadeira formação profissional e a escolha, por parte 

dos estudantes, do nível de inserção na hierarquia social 

e profissional. Note-se, de fato, que a formação 

profissional é de dois tipos: a primeira, o manpower 

training,  destinada ao fornecimento de mão-de-obra nos 

degraus mais baixos da escala profissional, realiza -se na 

escola, nos cursos obrigatórios até os 16 anos (de 

formação profissional) e nos cursos especiais de 

adultos; a segunda, o vocational training,  destinado a 

preparar os quadros médio-altos de mão-de-obra 

qualificada ou especializada, efetua-se nos colleges (4 

anos) ou nas universidades (6 anos), tendo a mesma 

dignidade dos cursos acadêmico-humanistas. 

A política educacional, nos Estados Unidos, não é 

centralizada a nível federal; é traçada em cada Estado, 

com plena autonomia. Essa política é discutida e 

elaborada por uma equipe (State Board of Education) 

integrada por representantes governamentais e peritos 

educacionais. 

Quanto à high school (colleges e universidades), 

porém, não existem normas governamentais: cada ins-

tituição, pública ou privada, recebe do Estado a autorização 

de funcionamento, mas exerce plena autonomia no 

planejamento e na execução de suas atividades. Nem o 
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Governo Federal tem controle sobre as instituições de 

ensino superior, exceto as de caráter militar. As decisões 

políticas e administrativas são tomadas pelos conselhos de 

cada instituição, cujos membros são escolhidos no âmbito 

da própria instituição. O papel do Governo Federal é o de 

apoiar e orientar, em termos gerais, a política educacional, 

repassar aos Estados as verbas necessárias e garantir o 

acesso à educação obrigatória gratuita. Embora o Governo 

Federal não tenha competência específica em política 

educacional, é significativo o volume de verbas a seu 

cargo; a título de exemplo salientamos que em 1977-78 os 

recursos federais alcançaram cerca de 7,5% do Produto 

Nacional Bruto. 

A estrutura organizacional do sistema formativo 

abrange três níveis principais (V. Quadro anexo): primário, 

secundário e pós-secundário. A educação secundária tem 

início no 7º ou 9º grau, de acordo coma duração do 

primário, que geralmente é de 6 anos. No início do 10º 

grau, os alunos decidem por um ramo de tipo acadêmico ou 

por um ramo de formação profissional ou por programas 

mistos. Todas as escolas secundárias finalizam oferecendo 

um diploma e, através de um sistema compreensivo, a 

possibilidade das mesmas opções. As combinações são 

numerosas, já que em quase todas as high schools estão 

presentes cerca de 200 tipos de cursos.
(55)

 

Com relação ao ensino superior, em particular, 

deve-se esclarecer melhor seu sistema e seu fun-

cionamento; o college americano, embora oriundo dos 

colleges de Oxford e Cambridge, desenvolveu-se dentro 

de uma instituição que não tem similar na Europa.
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        Na Inglaterra, uma Universidade é, habitualmente, 

um conjunto de colleges, cada um dos seus edifícios 

próprios, seu corpo docente e discente, unidos num todo 

maior para a distribuição de graus e a manutenção de 

certas funções universitárias de interesses comuns a 

todos os colleges. Dessa forma, o college é mais 

importante para o estudante do que a Universidade, já 

que é no college que se desenvolve a maioria da sua 

vivência universitária. 

No continente europeu, porém, uma Univer sidade 

não é um conjunto de colleges, mas antes um grupo de 

faculdades, unidas em um só corpo para fins legais e 

culturais, mas, de fato, formando cursos independentes. 

A diversidade na organização britânica vem, pois, do 

modo de vida, enquanto a Universidade européia, do 

modo de ensinar. 

Nos Estados Unidos adotaram-se parte de ambos 

os sistemas. A combinação de instrução “colegial” e 

universitária, sob uma corporação e uma administração 

executiva é uma das características do ensino su-

perior.
(56)

 Outra característica está na sua própria 

proposta de ensino: ênfase na formação do cidadão. 

Enquanto na Inglaterra o ensino continua sendo elitista, 

não obstante a atual abertura democrática, nos Estados 

Unidos adota-se o seguinte lema: A melhor educação 

para os melhores é a melhor educação para todos. O 

objetivo último do processo educacional é ajudar os 

seres humanos a se tornarem pessoas educadas. O ensino 

é o estágio preparatório, cria o hábito de aprender e 

proporciona os meios para continuar a aprendizagem ao 
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se concluir todas as etapas da escolaridade. O próprio 

ensino superior é um ensino ulterior, porque há sempre 

novos estágios de aprendizagem.
(57)

 

Algumas referências às mais antigas univer-

sidades americanas, como as de Harvard, Yale, Co-

lumbia e California, podem servir de exemplificação 

para entender o complexo funcionamento do ensino 

superior nos Estados Unidos. 

 

Universidade de Harvard 

 

É a mais antiga e mais famosa das instituições 

educacionais americanas, cuja sede é Cambridge 

(Massachusetts), com ramificações em Boston e outros 

lugares. Embora nascido em 1636, o Boston College 

floresce a partir de 1642 e se expande para a Harvard 

University em 1650. Ligada simultaneamente ao Estado, 

pelo auxílio financeiro, e à Igreja, por constituição de 

sua organização e ideologia de suas atividades, 

conseguiu tornar-se independente das duas instituições: 

em 1823, recebeu o último auxílio financeiro da União e 

de qualquer outro organismo público até o século XX, 

tornando-se autônoma financeiramente; a mudança da 

composição do Conselho de Supervisores, introduzindo 

leigos já no século XVIII, marcou a primeira libertação 

do clero e, mais tarde, do seu controle político, 

afastando-se definitivamente de qualquer influência 

eclesiástica. 

Em organização e3 exemplo de esforço, Harvard 

tornou-se, especialmente depois de 1869, sob a direção 
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de seu Presidente Charles W. Eliot, uma Universidade 

na mais completa acepção do termo; mas o College 

característico, cujo fim é a cultura liberal dos es-

tudantes, continuou a ser o centro da vida universitária, 

assim como a corporificação de suas tradições. A Escola 

Médica (em Boston) data de 1867; a Instituição Bussey 

foi estabelecida em 1871 como uma escola universitária 

de agricultura e reorganizada em 1908 para instrução 

superior e pesquisa em assuntos relativos à agricultura e 

horticultura; a Escola Superior de Artes e Ciências data 

de 1872 e a Escola Superior de Administração e 

Negócios de 1908. A Escola Científica Lawrence (1847) 

transformou-se em Escola de Engenharia de Harvard, 

compreendendo departamentos de engenharia mecânica, 

elétrica, civil, sanitária e de minas, de química 

industrial e metalurgia. Existem, também, escolas de 

saúde pública, de arquitetura paisagista e a Escola 

Superior de Educação. 

A instituição universitária inclui o Jardim 

Botânico (1807), o Herbário Gray (1864), o Viveiro de 

Plantas Arnold (1872), o Museu Universitário (1859), o 

Museu Peabody (1866), o Museu de Arte Fogg (1895), o 

Museu Semina (1889), o Museu Germânico (1902), o 

Observatório Astronômico (1843), que manteve durante 

longo tempo uma estação perto de Arequipa (Peru) 

removida em 1927 para uma localidade perto de 

Bloemfontain (África do Sul), além de grande número 

de outros museus e laboratórios. A Biblioteca de 

Harvard, uma das maiores bibliotecas universitárias do 
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mundo, com cerca de 4 milhões de volumes, é de um 

valor excepcional. 

Harvard tornou-se pioneira em experiências 

inovadoras, assumindo a liderança no movimento que 

transformou a educação universit ária; sua influência 

sobre a educação secundária foi decisiva. Suas 

exigências para ingresso no College e nas Escolas de 

Medicina, Direito, Odontologia e Teologia foram as 

mais altas entre todas as outras universidades 

americanas. Para ingresso nas Escolas  Profissionais 

exigia-se o grau de bacharel, e o grau de professor 

(desde 18972) era concedido somente por trabalho 

superior em residência. Em bolsas de estudo e no 

desenvolvimento de autonomia acadêmica, a Alemanha 

forneceu o impulso decisivo. Essa influência começou 

com George Ticknor e Edward Everet, que se 

especializaram nesse país, continuando através de 

eminentes sábios germânicos (alguns deles exilados por 

seu liberalismo, e que se tornaram professores na 

segunda metade do século XX), e sobretudo pelos vários 

membros de faculdades, que mais tarde se aper-

feiçoaram nas universidades alemãs.  

Após 1916 foi instituído o sistema de tutoria, que 

se tornou sumamente eficiente, em particular após 1931, 

quando foi possível realizar o House Plan, construção 

de sete casas universitárias para os estudantes do 

College. Cada uma delas forma uma unidade completa, 

com refeitório, biblioteca, salões e dormitórios, podendo 

acomodar até 300 estudantes. Essas casas oferecem todo 

conforto, além das melhores condições para a vida 
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acadêmica, social e desportiva. Freqüentemente, os 

refeitórios recebem personalidades de destaque, 

promovendo-se, dessa forma, reuniões culturais e de 

diversão. Cada biblioteca possui de nove a doze mil 

volumes, proporcionando a literatura habitualmente 

usada pelos estudantes do College. Amplos salões, 

confortavelmente mobiliados, oferecem condições de 

estudo e leitura e entre as casas organizam-se 

freqüentemente competições esportivas de todo tipo. 

Atualmente, Harvard conta com mais de cinco mil 

professores, para pouco mais de 15 mil alunos.  

 

Universidade de Yale 

 

O projeto de criação de um College em New 

Haven (Connecticut) nasceu logo no início da colo -

nização dessa região, em 1638, por um grupo de 

puritanos; dificuldades eclesiásticas, econômicas e polí-

ticas bloquearam esse projeto, tanto mais que Harvard 

preenchia as necessidades de educação superior. 

Divergências teológicas e políticas de Harvard des-

pertaram novamente o desejo de fundar um College em 

Connecticut, fato que se realizou em 1701. Após anos de 

dificuldades, a nova instituição se estabilizou em 1718, 

mediante auxílio significativo vindo do Governador 

Yale, das Índias Ocidentais. Daí o nome de Yale 

College, que passou a ser Yale University em 1887.  

O estabelecimento, em 1933, de Colleges resi-

denciais, destinados a oferecer aos alunos, numa grande 

Universidade, as vantagens educacionais e sociais ine-
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rentes aos pequenos grupos de estudantes, foi um dos mais 

importantes desenvolvimentos de Yale. Existem nove 

Colleges, cada um com acomodações suficientes para 160 

até 200 alunos, durante os últimos três anos de curso.  

O Master de cada College mora em casa junto ao 

quadrângulo colegial, sendo assistido em seu trabalho e 

vida colegial por um grupo de professores, fellows, que 

assistem e guiam o estudante em sua escolha de cursos, 

em seus estudos complementares e na preparação para 

os exames até o fim do último ano.  

O quadro administrativo da Yale Corporation é 

constituído do Presidente da Universidade, do Go-

vernador e Vice-Governador de Connecticut, dez fellows  

e seis graduados eleitos por seis anos. A administração 

geral de cada escola da Universidade está a cargo de um 

Reitor e o quadro de professores, com mandato per -

manente, sujeito à aprovação da Corporação. O ensino 

na Universidade está dividido entre os departamentos de 

estudos, que atendem às várias escolas. Todos os 

membros desses departamentos, que possuem grau de 

professor, estão agrupados em quatro setores: língua, 

literatura e artes; história e ciências sociais; matemática 

e ciências naturais; engenharia. Os cursos são mi-

nistrados em onze escolas: o Yale College, destinado a 

fornecer o domínio de alguns campos da arte liberal, 

juntamente com um conhecimento inteligente de temas 

correlatos; a Sheffield Scientific School, cuja finalidade 

e fornecer um estudo concentrado nos principais campos 

da ciência; a School Engineering, que oferece instrução 

em engenharia química, civil, elétrica, mecânica e 
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metalúrgica. Anexo ao preparatório para a prática da 

medicina, a School of Medicine possui cursos que 

conduzem a graus em Saúde Pública; a School of Fine 

Arts oferece quatro cursos profissionais: arquitetura, 

teatro, pintura e escultura; a School of Music admite 

aqueles que se pretendem tornar músicos de profissão, 

ou introduz no campo da crít ica musical ou literatura da 

música; o currículo de 32 meses na School of Nursing é 

aberto a mulheres graduadas em Colleges aprovados e 

possuindo o grau de Master of Nursing. 

O número de edifícios da Universidade ultrapassa 

a centena. A Biblioteca Universitária passa dos 3 

milhões de volumes. Atualmente, a Universidade de 

Yale conta com mais de dez mil alunos e cerca de 1.500 

professores. 

 

Universidade de Columbia 

 

Fundada em 1754 com o nome de King’s College, 

na cidade de Nova York, prosperou desde o início. Em 

1784, o nome da instituição foi mudado para Columbia 

College e passou a ser Universidade de Columbia em 

1896. Compreende 40 diferentes centros de ensino, entre 

os quais podemos citar o Columbia College (1754), a 

Escola de Medicina (1767), a Escola de  Engenharia 

(1863), a Escola de Arquitetura (1881), a Faculdade 

Superior de Ciência Política (1880), a Faculdade de 

Filosofia (1890) e Ciência Pura (1892), a Escola de 

Jornalismo (1912), a Escola de Negócios (1916), a 

Escola de Cirurgia Dental e Bucal (1916), a Escola de 
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Biblioteconomia (1924), o Teachers College (1886), a 

New York Posty-Graduate Medical School (1882).  

A Universidade de Columbia é hoje um dos maiores 

centros de estudos e pesquisas do mundo, possuindo uma 

Biblioteca de cinco milhões de volumes, situada num dos 

mais modernos conjuntos arquitetônicos de Columbia, que 

permite aos universitários o acesso quase imediato a todo 

o conhecimento acumulado na história do homem.  

A Universidade é dirigida por um Conselho de 

Curadores, mas os assuntos educacionais de imediato 

interesse são dirigidos pelo Conselho Universitário, 

composto pelo Presidente da Universidade, pelo Reitor e 

representantes eleitos pelo corpo docente de cada escola; 

seis dos 24 Conselheiros são eleitos pelos alunos. 

Embora Columbia, Harvard e Yale componham o 

trio das mais sofisticadas universidades norte-ame-

ricanas, um número crescente de estudantes tem acesso 

às suas instalações moderníssimas através de bolsas de 

estudo. Os laboratórios de Columbia são avaliados em 

muitos milhões de dólares. Eles são o ponto de apoio da 

moderna filosofia de ensino, que impõe a expe-

rimentação e a descoberta como fatores de uma apren-

dizagem eficiente e duradoura. Atualmente, a Uni-

versidade de Columbia conta com cerca de 20.000 

alunos e cerca de 6 mil professores. 

 

Universidade da Califórnia 

 

Criada em 1868, como fruto de esforço conjunto 

da iniciativa privada, do Governo Federal e do Governo 
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do Estado, herdou terras, edifícios e biblioteca, além de 

12 bacharelandos, do antigo College da Califórnia, que, 

por sua vez, teve origem na Academia Contra Costa 

(1853). Iniciada no Berkeley Campus, logo saturado, 

ampliou-se em mais oito Campi: o San Francisco 

Medical Center (1873), o Davis Campus (1907), o San 

Diego Campus (1912), o Los Angeles Campus (1919) , o 

Santa Barbara Campus (1944) , o Santa Cruz e o Irvine 

Campus (1961). A Universidade da Califórnia, 

abrangendo esses nove Campi, é uma das maiores do 

mundo, com mais de cem mil alunos e de seis mil 

professores. Cada campus possui administração, orga-

nização e estilo de vida acadêmica próprios. A 

Universidade mantém, também, estações de pesquisas, 

estações florestais, centros de extensão e outras mo -

dalidades de ensino e pesquisa em mais de 80 

localidades, na Califórnia. A influência dessa Univer-

sidade está refletida no vigor da economia do Estado e 

no avanço do ensino e da tecnologia em âmbito 

nacional. Com vultuosos e amplos recursos, a Uni-

versidade da Califórnia tem posição de distinção entre 

as demais universidades de Estado.  

O corpo docente da Universidade é notável, nele 

incluindo-se um grande número de prêmios Nobel, de 

membros da Academia Nacional de Ciências e pos-

suidores de outras importantes distinções honoríficas. A 

pesquisa é uma constante na Universidade. São ofer -

tados mais de 10.000 cursos em mais de uma centena de 

área de estudo. Os estudantes possuem relativa liberdade 

na escolha de seus cursos, existindo um mínimo de 
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exigências. O estudante planeja seu programa com o 

auxílio de um preceptor e normalmente escolhe sua área 

de concentração durante seu ano inicial.  

As bibliotecas da Universidade são um valioso 

subsídio para a pesquisa e a instrução. As maiores são a 

de Los Angeles (2.300.00 volumes) e a de Berkeley 

(3.600.000 volumes). Os outros Campi, também, pos-

suem grandes bibliotecas e,  para reduzir ao mínimo 

duplicatas, cada Campus se concentrou numa de-

terminada especialização bibliográfica, sendo muito 

fácil o empréstimo entre as várias bibliotecas. A 

organização e governo da Universidade estão a cargo de 

uma Corporação, composta de 24 Conselheiros, oito dos 

quais ex-officio e 16 indicados pelo Governo da 

Califórnia, com mandato de 16 anos. O Presidente da 

Universidade (membro ex-oficio da Corporação) é o 

chefe executivo em todos os Campi, representado em 

cada Campus por um Chanceler. Um Conselho Admi-

nistrativo Acadêmico auxilia o Chanceler.  

A importância da Universidade da Califórnia é 

notória, colocando-se ao lado das instituições tra-

dicionais de ensino superior, como Harvard, Yale, 

Columbia, embora fundada no século passado. Um 

relatório do American Council on Education (1970) 

constata que a Universidade da Califó rnia, em todos os 

ramos do conhecimento – humanidades, ciências sociais, 

ciências biológicas, ciências físicas e engenharia – 

chega mesmo a superar Harvard e tem o maior peso e 

distinção do país.
(58)
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Finalizando, na tentativa de descrever o modelo 

teórico da Universidade norte-americana, as carac-

terísticas já salientadas, como o seu surgimento, fruto de 

um esforço coletivo da comunidade em busca da 

preservação de seus valores; a capacidade de formar, ao 

mesmo tempo, quadros científicos e humanísticos do 

mais elevado nível, grande número de profissionais 

competentes e a massa de trabalhadores comuns com 

preparação de terceiro nível; a combinação de instrução 

colegial e universitária sob uma corporação e uma 

administração executiva; ênfase na formação do cidadão 

e da difusão da cultura...; podemos acrescentar as 

seguintes observações, de acordo com o pensamento de 

Darci Ribeiro. 

A estrutura propriamente universitária norte-

americana compõe-se de cerca de cem universidades, 

que concedem Ph.D., tendo cada uma delas organização 

própria e autônoma, e a liberdade de investigar seus 

recursos no campo do saber considerados mais 

convenientes. 

É possível descrever a estrutura básica da 

Universidade norte-americana, o seu modelo teórico, 

como uma constelação articulada de diversos com-

ponentes, relativamente ao grau e ao tipo de ensino 

ministrado. O egresso da escola média chega à Uni-

versidade pelos departamentos de estudos gerais dos 

Colleges (undergraduate school) onde recebe uma 

preparação pós-secundária geral qualificadora para o 

trabalho. Este ensino é, entretanto, essencialmente 

propedêutico dos estudos superiores (graduate schools) 
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desenvolvidos nos colleges ou schools. Neles o 

estudante ingressa diretamente, se cursar medicina ou 

direito, ou mediante a obtenção do título de bachelor, 

caso pretenda ascender aos departamentos de estudos 

para pós-graduados, onde obterá a licenciatura ou o grau 

de Master, habilitando-se ao doutorado. Este último 

exige uma preparação mais ampla e certa criatividade, 

demonstradas na elaboração de uma tese que constitua 

uma contribuição publicável para certo campo do saber.  

A formação de engenheiros, economistas, admi-

nistradores, arquitetos e professores secundários é feita, 

comumente, em Colleges e escolas especializadas 

unilineares, onde o egresso da escola média é recebido 

diretamente e é conduzido à diplomação. Porém, aos 

melhores destes estudantes é proporcionada, poste-

riormente, a oportunidade de prosseguir os estudos de 

pós-graduação. 

Outras características do sistema norte-americano 

são a sua autonomia funcional, relativamente ao Go -

verno, e a falta de burocratização em suas universidades 

e conseqüente ausência de segurança e de garantias 

vitalícias ao seu professorado. O professor é contratado 

livremente para integrar os departamentos como 

membro de equipes em que não há, necessariamente, a 

preeminência de um catedrático, podendo registrar -se a 

presença de mais de um professor de elevado padrão, 

trabalhando conjuntamente. O departamento tem, en-

tretanto, autoridade para despedir qualquer de seus 

membros. 
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O problema crucial da Universidade norte-americana 

é o de enfrentar a crise proveniente das exigências da 

Revolução Termonuclear, que se manifesta, principalmente, 

de duas formas: primeiro, elevar as exigências de 

qualificação de seus cursos e criar um sistema de educação 

permanente, que permita uma reciclagem periódica; 

segundo, suportar as pressões exercidas sobre ela para 

participar de tarefas bélicas.
(59)
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Capítulo III 

 

A UNIVERSIDADE EM XEQUE 

 

 

A década de 60 foi testemunha de graves 

distúrbios, inexplicáveis agitações e violentas desordens 

que afetaram a maioria das grandes universidades do 

mundo livre, tanto que,  para muitos, a Universidade se 

tornou sinônimo de foco de protesto radical e de 

ativismo revolucionário, um real desafio à sociedade.  

Esta última década, comparada com aquela, é de 

relativa tranqüilidade; a Universidade entrou em fase de 

serena reflexão e autocrítica. Dessa situação poderá 

tirar-se muito proveito, se a Universidade conseguir 

manter sua liderança e adaptar-se gradativamente a um 

contexto inteiramente novo, fruto daquelas que Hervé 

Carrier denomina de novas culturas.
(1)

 

O mesmo Carrier, analisando esta última década, 

aponta dois fenômenos que desafiam a liderança que 

deve ser mantida pela Universidade: o realismo 

econômico e o realismo cultural.  

O primeiro foi conseqüência da recessão 

econômica que teve seu ápice em 1975: iniciava um 

período de austeridade, que levou as universidades a se 

preocuparem mais com a administração do que com 

atividades didáticas. Daí, uma certa adaptação de 

marketing de algumas universidades em secundar o 

gosto e o desejo de uma clientela que exigia, à voz alta, 



 

 

155 

programas voltados para a profissionalização, com 

evidente prejuízo da cultura geral.  

“Se as Universidades – observa Carrier – t i-

vessem que ceder passivamente a essa orientação 

puramente utilitarista, poderiam chorar, num futuro 

próximo, sua completa derrota; além disso, levariam a 

corroborar aquela idéia tão errada e que está 

espalhando-se sempre mais de que a Universidade não é 

indispensável para a formação de líderes intelectuais e 

morais de uma nação.”
(2)

 

Desafio mais profundo à liderança institucional 

da Universidade é constituído pelo realismo cultural – 

continuando com o pensamento de Carrier. Ele de-

nomina de realismo cultural aquela abertura intelectual 

às novas necessidades culturais e a capacidade de 

enriquecer o saber com as intuições das culturas vivas: 

as aspirações das jovens gerações e os desejos das novas 

nações. O realismo cultural voltaria a ser a carac-

terística das comunidades acadêmicas. Nenhuma Uni-

versidade, porém, pode desenvolver tal função cultural 

sem uma efetiva e especial liderança. É necessária uma 

inspiração constante se quisermos evitar reduzir o papel 

da Universidade ao da formação puramente profissional 

e vocacional, descuidando da formação liberal. A 

Universidade não pode existir como tal sem esta total e 

genuína função educacional. É verdade que outras 

instituições modernas podem contribuir para a educação, 

o treinamento profissional e a difusão da ciência; só a 

Universidade, porém, pode desenvolver o ambicioso 
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papel de integrar o saber com as novas intuições 

culturais.
(3)

 

Carrier, em sua análise, menciona alguns traços 

típicos de valores ou expectativas, próprias das novas 

culturas emergentes. Entre eles, o valor da afetividade, 

cuja presença torna-se sempre mais profunda nas suas 

mais variadas manifestações, como nas relações 

interpessoais e na vida em comunidade, em con-

traposição à vida impessoal, própria dos sistemas 

industriais e urbanos. Outro valor é o amor pela 

natureza, que leva ao contato direto com o campo, à 

defesa do meio ambiente, e à crítica severa à ciência e 

tecnologia. São mencionados, também, o desejo de 

experiências extra-sensoriais, que leva à redescoberta de 

valores não materialistas, e a prática da justiça e da 

igualdade a níveis bem mais elevados, que leve a uma 

mais profunda solidariedade entre os homens , com 

conseqüente estabilidade da paz e do desenvolvimento 

em todos os países. 

Trata-se, portanto, de um grande desafio cultural 

que a Universidade deve enfrentar. No desempenho 

dessa tarefa é necessário, inicialmente, que a 

Universidade assuma uma nova postura, para que se 

possam descobrir as novas tendências culturais, muitas 

vezes não claramente expressas; em seguida, essas 

novas manifestações devem ser codificadas de forma 

metódica a fim de que, finalmente, se possam procurar 

pontos convergentes entre as velhas e novas culturas. 

Trata-se, no fundo, de a Universidade reafirmar sua 
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função social, uma função que exige intuição cultural e 

vontade específica de serviço.
(4)

 

Em outra oportunidade, Carrier esclarece que a 

Universidade sempre teve uma função social; o desafio 

do momento não se refere tanto a esse aspecto, quanto 

ao fato de que o destino da Universidade tende a 

confundir-se com o próprio destino da sociedade; em 

outras palavras, a tendência que parece típica das 

mudanças que atingiram a Universidade é o fenômeno 

da socialização desta instituição. Uma das contradições, 

portanto, que a Universidade hoje deve superar é a de 

procurar desempenhar livremente seu papel cultural, e 

ao mesmo tempo, adaptar-se a um ambiente sempre mais 

socializado.
(5)

 

A palavra socialização recebe várias conotações. 

Continuando com Carrier, salientamos as três principais:  

1. No sentido jurídico-econômico, socialização 

indica a transferência de uma propriedade de privada a 

pública, como, por exemplo, a nacionalização, como se 

diz na Europa, equivalendo ao que denominamos 

estatização. A Universidade, nesse sentido, recebendo 

verbas governamentais ou recursos financeiros pro -

venientes de organizações industriais ou fundações, 

sente-se ligada mais intimamente àqueles órgãos que 

operam no campo sócio-econômico; 

2. No sentido psicossocial, socialização é 

sinônimo de aculturação, fenômeno pelo qual indivíduos 

de um grupo se identificam numa cultura ou numa 

sociedade. Com relação à Universidade, nesse caso, 

surgem inúmeras indagações: quais as relações que 
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nascem entre a Universidade e a cultura de massa? 

Quais as interações entre a alta cultura, que é própria da 

Universidade, e a cultura popular? 

3. No sentido ideológico ou normativo, so -

cialização indica a transferência de algumas ativ idades 

de interesse nacional para a esfera da autoridade pública 

ou modalidade de tornar a instituição mais responsável 

diante da opinião pública, que julga e se manifesta. 

Assim, a Universidade de massa, que recebe sempre 

maior número de estudantes, torna-se alvo de crítica e 

julgamento por parte da opinião pública.  

A socialização da Universidade apresenta um 

dúplice aspecto: 1. com relação à sociedade global; 2. 

no interior de si mesma, no sentido de que a comunidade 

universitária é atingida por um processo de participação 

coletiva em sua organização tanto didática como 

administrativa. 

No primeiro aspecto, evidenciamos aqui alguma 

considerações apresentadas por Carrier em sua análise, 

onde afirma que em todos os países modernos se 

manifesta uma ligação funcional entre o desen-

volvimento sócio-econômico e a atividade universitária. 

A socialização da Universidade assume, assim, uma 

forma particular, de tal maneira que ela se torna 

parcialmente responsável pelo desenvolvimento na-

cional. Deixando de lado a solução encontrada pelos 

países socialistas, como a Rússia, onde a Universidade é 

chamada a definir seus próprios objetivos visando ao 

planejamento global da nação, deve-se notar que 

também nos países neocapitalistas a Universidade deve 
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tomar posição com relação ao desenvolvimento e às 

atividades que asseguram o progresso cultural, 

econômico e social do país. Exemplo dessa tendência é 

a multiversidade, descrita por Clark Kerr, que, contudo, 

encontrou muitos opositores, entre eles Robert Paul 

Wolf, que apresenta duas objeções: se a Universidade se 

colocar a serviço da nação, deve evitar confundir duas 

realidades em si distintas: a demanda social, ou seja, os 

objetivos concretos definidos pelo Estado ou pelo gosto 

popular, e as necessidades humanas fundamentais, que 

podem ser satisfeitas com a transmissão de co -

nhecimentos e a pesquisa. No primeiro caso, as ne-

cessidades são determinadas pela lei da demanda ou da 

pressão popular, e não correspondem necessariamente 

ao bem comum e ao real desenvolvimento. A Uni-

versidade deve sentir-se livre de servir à sociedade de 

acordo com uma filosofia desinteressada do homem e do 

ideal social. Por outro lado, se a multiversidade se 

identifica com os objetivos do Estado e da indústria, de 

que modo poderá cumprir com sua função  crítica? 

Como conciliar, portanto, a livre função da 

pesquisa com os compromissos sociais que a Uni-

versidade é chamada a assumir? 

A tensão entre os dois pólos, serviço e livre 

pesquisa, submissão ao poder  e autonomia efetiva, 

constitui a dialética da vida universitária. Contudo, 

afirma Carrier, a solução deve ser encontrada sempre na 

prática do princípio lembrado por Talcott Parsons, de 

que a liberdade acadêmica se exprime na fórmula 

Cognitive Rationality.  A função suprema da Uni-
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versidade é a da procura da verdade sem cons-

trangimento. O conhecimento não deve ser limitado por 

nenhuma finalidade utilitarista nem por conformismo ou 

pressão externos. A Universidade é por excelência a 

instituição dedicada à Verdade: este é o seu primeiro 

serviço, para o homem e para a sociedade. Se este ideal 

deve ser conciliado com outros objetivos de serviço, que 

ligam a Universidade ao progresso social e cultural da 

nação, a Universidade não pode esquecer-se do 

princípio da Cognitive Rationality,  fundamento de sua 

liberdade e de sua eficácia.
(6)

 

Abordando com mais detalhes o conceito de 

aculturação como aspecto do fenômeno de socialização, 

Carrier pergunta-se se a Universidade constitui ambiente 

de aculturação ou centro de contestação, Como é 

notório, ele afirma, aculturação designa aquele processo 

social mediante o qual valores, modos de pensar, sentir, 

julgar e agir são transmitidos de uma geração a outra. A 

nível superior é a Universidade que foi incumbida dessa 

função socializante. 

Exemplos concretos são as elites que, no  passado, 

nações como França, Alemanha e Inglaterra pediram às 

suas universidades, que, em resposta, conseguiram dotar 

seus próprios países de homens capazes de assumir as 

mais altas responsabilidades e de fazer progredir a 

civilização, a pesquisa, as artes, as descobertas técnicas. 

Graças à Universidade, esses países tornaram-se centros 

privilegiados de cultura moderna. Esses fatos co -

nhecidos começam a preocupar à medida que a atual 
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contestação põe em discussão esse papel tradicional da 

Universidade. 

A missão de aculturação confiada à Universidade 

repousava, até hoje, numa concepção particular, e em 

parte implícita, da função da Universidade; além disso, 

a pesquisa, a criatividade e a inovação eram concebidas 

não como meios para invocar uma cultura naciona l, mas 

como enriquecimento contínuo da cultura tradicional.  

Na Universidade do passado, cujas atividades se 

desenvolviam antes de tudo entre indivíduos, entre 

pessoas, a relação humana fundamental era de mestre-

discípulo, uma hierarquia interna aceita como  natural. 

Por outro lado, o ambiente universitário tradicional,  

embora com divergências de opiniões e doutrinas, 

pressupunha um consenso fundamental sobre um 

conjunto de valores supremos, que por muito tempo 

foram de ordem religiosa, metafísica e espiritua l. De tal 

forma que a Universidade supunha uma aristocracia da 

ciência, uma seleção social dos estudantes e uma 

limitação numérica, além de favorecer as artes liberais; 

tanto que a educação universitária mais apreciada era 

aquela que se inspirava nos cláss icos. Passando à 

contestação, deve-se observar que sempre os estudantes 

criticaram seus professores; o que há de novo nesse 

fenômeno é que a juventude passou por uma revolução 

quantitativa e qualitativa. Juventude não é abstração, 

mas um fato social, que se tornou, pela comunicação de 

massa e pela democratização do ensino, uma força 

consciente e si mesma e do peso coletivo que representa 

na sociedade. A conscientização dos jovens é devida a 
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uma profunda transformação da psicologia coletiva, 

comparável, de alguma forma, à massificação do mundo 

operário em fins do século XIX: hoje se poderia falar 

em revolução geracional, como antes se falava em 

revolução proletária. De tal forma que a Universidade se 

relaciona não mais com indivíduos, mas com uma 

massa, uma geração inteira que tomou consciência do 

seu poder sobre a própria instituição e a sociedade. 

Assim, a função de aculturação da Universidade é 

colocada em xeque pela tomada de consciência das 

novas gerações e pela sua contestação coletiva. Os 

jovens de hoje põem em discussão, de forma nítida e 

decisiva, as estruturas sociais em todas as suas 

manifestações. Assiste-se ao surgir da chamada con-

tracultura: a primazia dos valores clássicos, as funções 

sócio-econômicas da instituição universitária e os 

pressupostos culturais da sociedade moderna são 

radicalmente contestados e rejeitados; em substituição, 

reivindica-se a espontaneidade individual almejando um 

ethos mais humanos e fraterno, apto a suplantar a falsa 

racionalidade da sociedade tecnológica.  

Estamos diante de um conflito de gerações: até 

1950, a sociedade debate-se num conflito de classes; 

hoje, desenvolve-se, em seu seio, sobretudo um conflito 

de gerações: há ruptura, rejeição e incompreensão 

recíproca. 

Não é de estranhar, portanto, que os jovens 

pensem encontrar na Universidade o meio mais eficaz 

para promover as mudanças sociais desejadas: a 

Universidade não aparece mais como aquele meio 
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privilegiado de aculturação que introduzia as novas 

gerações na comunidade cultural mais ou menos estável 

de antes, o meio de conservação e transmissão cultural; 

ela passa a ser, pelo menos para os jovens, um 

instrumento destinado a apressar a transformação da 

sociedade. Em todas as grandes universidades do 

mundo, os jovens fazem pressão para que o ensino sirva 

mais explicitamente à luta contra a opressão, o racismo, 

a guerra, a pobreza, o subdesenvolvimento.  

Há outro fator que agrava ainda mais a situação, 

tornando a Universidade fórum de contestação: a 

superpopulação das comunidades universitárias. Tem-se 

a impressão que a sociedade moderna, por abstração ou 

excesso de racionalização, tenha supervalorizado a 

importância da formação universitária, com a con-

seqüente aspiração em massa a um título acadêmico. Os 

diplomas são supervalorizados como conditio sine qua 

non para o acesso aos mais elevados cargos na indústria, 

no comércio, nas finanças e na administração pública. 

Isso leva à procura indiscriminada de cursos 

universitários e à invasão quase que incontrolável da 

Universidade, até por parte de candidatos carentes de 

um mínimo de vocação intelectual. Parece ser urgente 

retornar à justa noção da vocação universitária: a 

Universidade não é somente o lugar de convivência de 

três ou cinco anos, tendo em vista um diploma que 

garanta o acesso a uma carreira profissional; est a 

concepção quase mágica da Universidade contribuiu 

para depreciá-la, paralisá-la sob o peso do número e 

sobretudo tornar impossível a formação paciente e 
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austera de massas estudantis não selecionadas e, muitas 

vezes, pouco aptas aos estudos superiores.  

Parece, portanto, que o mundo universitário se 

tornou arena de lutas ininterruptas. As relações entre os 

membros desta quase-sociedade, onde cada um procura 

seu próprio interesse e o grau máximo de prestígio, 

podem ser comparadas a transações, onde professores, 

estudantes e administradores procuram reivindicar, para 

si próprios, com mais eficácia, vantagens pessoais. O 

fato é tanto mais notável à medida que a Universidade 

perdeu aquele ideal comum que a inspirava e que 

mantinha unidos seus membros. Se a Unive rsidade não 

conseguir mais definir sua própria razão de ser, 

fatalmente ela se tornará uma instituição em que a 

administração prevalece sobre os valores do espírito.
(7)

 

Aliás, salienta Carrier, um dos sinais mais 

evidentes da socialização da Universidade é  o fato de 

que os universitários entendem exercer uma função de 

livre crítica no seio da sociedade.  A Universidade, por 

sua parte, procura estimular a mais ampla discussão 

sobre os problemas relativos à vida econômica, política 

e cultural do país. A idéia de Universidade tranqüila, 

dedicada e compenetrada do sossego do trabalho 

científico não existe mais. A crítica travada nas maiores 

universidades do mudo, afirma Charles A. Reich, atinge 

as bases do nosso sistema de vida, como desordem, 

corrupção, hipocrisia, pobreza, tecnologia incontrolada 

e destruição do meio ambiente, declínio da democracia e 

da liberdade, caráter artificial do trabalho e da cultura, 

ausência da comunidade, destruição da pessoa humana.  
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O fato de que a Universidade deva cumprir com 

sua função crítica da sociedade parece ser convicção 

geral e indiscutível: de fato, ela não recusa o papel que 

lhe é confiado de constituir -se em centro de difusão da 

consciência nacional, pelo contrário, é seu desejo 

favorecer o exame crítico dos objetivos pr ioritários da 

nação. Deve-se, porém, procurar decididamente para que 

essa função seja exercida livremente e em benefício de 

todos.
(8)

 

Quanto à socialização interna da Universidade, 

ela se manifesta sobretudo em dois pontos: jurídico e 

psicológico. A nível jurídico e regimental, a Univer-

sidade democratizou-se, em geral, de forma notável com 

a extensão da participação e da co-responsabilidade; a 

nível psicológico, efetua-se uma espécie de aculturação 

ou de transformação interna na Universidade com a 

chegada das novas gerações, portadoras de aspirações, 

atitudes e valores próprios. 

É válido falar em aculturação, que leve a Uni-

versidade a uma revisão não somente de suas estruturas, 

como também de sua orientação cultural, moral e 

espiritual. A complexidade e a relevância dos problemas 

levantados pelas novas gerações deveriam suscitar uma 

resposta da Universidade sobre o destino do homem e o 

sentido de viver em sociedade. A Universidade exerce e 

continuará exercendo ainda por muito tempo o seu papel 

de aculturação, contudo, o fenômeno em tela, que pode 

ser chamado de inculturação, quer dizer, a trans-

formação da Universidade em virtude dos valores que as 

gerações jovens levam para seu interior, constitui uma 
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das formas mais típicas da socialização que atinge a 

Universidade do nosso tempo. O problema será o de 

conciliar esses novos valores com aqueles tidos como 

indispensáveis à Universidade e a toda a sociedade: a 

procura de um nível científico sempre mais elevado e a 

responsabilidade social. Aliás, ao dilema entre  servir a 

massa e formar homens de qualidade, a solução será 

encontrada só alcançando o mais alto nível científico.  

A socialização da Universidade é uma realidade; 

constitui, porém, também uma meta. O objetivo 

indissociável é o de alcançar o máximo em valo r 

acadêmico.
(9)

 

Mas como pode-se alcançar esse máximo em 

valor acadêmico sem uma plena liberdade e autonomia? 

A Universidade progride na medida de sua liberdade, 

afirma Carrier. A liberdade universitária está hoje em 

crise por vários motivos que se identif icam na crescente 

tendência em entregar a sua manutenção aos poderes 

públicos ou a interesses econômicos extra-univer-

sitários. É natural que os órgãos financiadores exijam 

relatórios da alocação de recursos e, indiretamente, das 

atividades universitárias; como também é natural que a 

opinião pública, acostumada a criticar os órgãos 

governamentais, seja sempre mais severa com as 

comunidades universitárias, onde reinam a desordem e a 

contestação. Aliás, são poucos hoje os professores que 

não aceitam o controle do governo e da opinião pública 

sobre a alocação de recursos; com toda razão, porém, 

rebelam-se quando as intervenções atingem a liberdade 
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essencial do professor de procurar a verdade sem 

constrangimento e de proclamá-la com toda segurança. 

Poucos países, como Holanda e Inglaterra, con-

seguiram institucionalizar um sistema de subvenções 

oficiais sem que as universidades perdessem sua au-

tonomia. Para tanto, seria necessário que os gover -

nantes, a exemplo desses países, tivessem confiança na 

instituição universitária, considerando que as conquistas 

científicas e a formação de recursos humanos trazem 

sempre grandes benefícios para o desenvolvimento 

nacional, até quando não houver retorno imediato dos 

recursos aplicados. A opinião pública, que reage com 

tanta veemência contra os abusos da contestação 

universitária, deveria reagir com igual veemência contra 

os abusos da intervenção extra-universitária que 

ameaçam, em suas bases, o próprio motivo de existir da 

Universidade.
(10)

 

O desafio do processo de socialização da Uni-

versidade leva-nos, ainda, a tecer algumas considerações 

sobre as experiências de participação ou de direção 

colegiada que se estão multiplicando no mundo 

universitário, analisando, assim, vantagens e limites.  

Docentes e discentes, afirma Carrier, não aceitam 

mais que a Universidade seja administrada por uma só 

pessoa; eles querem manifestar seu voto na escolha das 

autoridades acadêmicas e participar na elaboração das 

principais decisões que lhes dizem respeito.  

As vantagens do sistema colegiado  merecem ser 

evidenciadas. O exercício da colegialidade, de fato, 

tende a amalgamar os diferentes segmentos da 
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comunidade universitária; dessa forma, a Universidade, 

pouco a pouco, volta a ser a communitas scholarum et 

docentium do ideal universitário, em suas origens.  

Esse ponto de vista, porém, não é compartilhado 

por todos. Há professores que não aceitam a 

participação dos estudantes, de modo particular, na 

elaboração de programas e nas discussões de caráter 

jurídico e de promoção na carreira; por outro lado, nota-

se que, embora os estudantes não possuam a 

competência específica dos professores, o ponto de vista 

deles pode trazer vantagens reais. Os estudantes 

lembram continuamente aos professores e à direção o 

desejo de um ensino mais adequado e relevante; além 

disso, manifestam-se indóceis para apressar as 

mudanças sociais e preocupados pelo envelhecimento 

precoce dos conhecimentos adquiridos; por isso, a 

presença deles nos diferentes colegiados e conselhos 

constitui estímulo para uma oportuna adaptação  de 

programas e para eventual reformulação de métodos 

didáticos. Por outro lado, o idealismo juvenil estimula a 

instituição universitária para um conhecimento mais 

aprofundado das próprias responsabilidades na procura 

de um mundo mais justo e humano. 

As experiências da participação e da cole-

gialidade universitária não oferecem, porém, somente 

aspectos positivos: de modo particular, os professores 

queixam-se de serem forçados a de4spender tempo e 

energia em inúmeras reuniões de conselhos, comissões, 

grupos de trabalho, desviando, dessa forma, suas 

atenções da pesquisa, publicações e orientações de 
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alunos. São queixas muito justas, que poderiam sugerir 

outras formas de representação menos onerosas, como, 

por exemplo, a designação de grupos representativos 

mais restritos, que gozem de plena confiança dos 

docentes, ou a utilização de serviços técnicos, 

incumbidos de apresentar as possíveis alternativas para 

tomada de decisões por parte dos membros de 

colegiados. 

O problema se complica ainda mais quando se 

considera a ostensiva prática sindical que grada-

tivamente penetrou na Universidade, usando métodos e 

estratégias do sindicalismo industrial ou burocrático. Os 

sindicatos, freqüentemente dirigidos do exterior, 

procuram influir na direção da Universidade, usando de 

todos os meios à sua disposição, provocando as 

conhecidas tensões entre professores, administradores e 

estudantes. Foi precisamente o movimento de 

contestação estudantil que deu origem, indiretamente, a 

uma atitude defensiva por parte dos professores, q ue 

acreditavam encontrar no apoio sindical aquela 

segurança que o ambiente universitário não lhes 

proporcionava. 

Há, ainda, outro perigo que pode derivar da 

participação: a intervenção de grupos ideológicos ou 

politizados que, querendo exercer determinadas  pressões 

sobre a Universidade, não hesitam em fazer uso de ação 

radical e recorrer a todas as técnicas de agitação, 

inclusive de violência. Tais iniciativas, por serem 

extremadas, influem negativamente no exercício da 

colegialidade.  Por cansaço, professores e alunos mais 
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moderados entregam-se, dessa forma, à passividade, 

preferindo entregar a direção da Universidade às 

autoridades tradicionais. Precisa-se de muita fé e de um 

alto grau de maturidade para realizar plenamente a 

colegialidade, que encontra na indiferença o maior 

obstáculo a superar. 

Entre outros excessos da participação deve ser 

lembrada a tentativa de implantar a autogestão. Essa 

experiência, inspirada por ideologia político -social, não 

encontra respaldo na maioria dos professores e alunos, 

além de enfrentar enormes dificuldades administrativas. 

Embora admitindo algumas vantagens pedagógicas da 

autogestão, é necessário reconhecer que essa forma de 

participação não apresenta progresso notável do 

conjunto das instituições universitárias modernas. 

Em resumo, salienta Carrier, quanto à par ti-

cipação notam-se duas atitudes contraditórias: por um 

lado, o desejo generalizado de participar na direção da 

instituição; por outro, uma indiferença, bastante 

pronunciada, dos indivíduos no momento de assumir  

posições concretas. Na Universidade, como em qualquer 

outra instituição, a participação efetiva exige não 

somente mudanças de estruturas, mas também o com-

promisso moral de todas as pessoas interessadas.
(11)

 

As considerações acima pretendem formar o pano 

de fundo para uma análise mais detalhada da atual 

situação da Universidade nos países que anteriormente 

escolhemos como modelos. Deixaremos de lado o 

modelo inglês, considerando a Inglaterra não atingida 

pela crise; suas instituições universitárias possuem 
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plena autonomia, não obstante as vultosas verbas 

governamentais de que são dotadas; nem sofreram o 

processo de contestação que invadiu as universidades 

européias, já que se anteciparam ao movimento, de 68, 

criando, no início da década de 60, um grande número 

de novas instituições em condições satisfatórias para 

atender à demanda de acesso ao ensino superior. Trata-

se, portanto, da Universidade hoje, na França, na 

Alemanha e nos Estados Unidos, tentando demonstrar, 

ao mesmo tempo, que a crise atual não inva lida os 

modelos apresentados.  

 

1. A Universidade francesa, hoje 

 

Se, no passado, a Universidade de Paris tornou-se 

modelo para a grande maioria das universidades 

européias, como Oxford e Cambridge, por exemplo, o 

mesmo não se verificou com a eclosão da Revolução. 

No capítulo anterior, já analisando o fato de a ação 

centralizadora da Revolução ter desfechado um golpe 

mortal à instituição universitária.  

Entre as pessoas que podem falar com com-

petência sobre a Universidade francesa, apontamos 

Alice Saunier-Seité que ultimamente passou pelo Brasil, 

quando teve oportunidade de dirigir -se a auditórios de 

Brasília e Salvador para falar de sua experiência nos 

dois campos aos quais tem aplicado o melhor de suas 

energias e conhecimentos: a ciência e a Universidade. É 

Mario Pontes quem nos relata essas experiências.
(12)

 No 

tocante ao ensino superior, Aliece Saunier-Seité foi a 
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primeira mulher a dirigir uma grande Universidade 

francesa, para em seguida tornar-se titular do recém-

criado Ministério das Universidades, à frente do qual 

permaneceu de 1976 a 1981. 

Em sua opinião, a Universidade francesa é um 

organismo esclerosado. Voltou-se há séculos para si 

mesma, fechou os olhos às aspirações nacionais de 

progresso material e cultural. A sua revitalização, há 

muito reclamada, depende, antes de tudo, da fixação de 

um objetivo que por enquanto ainda lhe falta. Tal 

objetivo não pode ser outro senão a competência na 

formação de uma elite voltada para o atendimento das 

necessidades da nação, isto é, para a pesquisa, a 

administração e o desempenho das altamente espe-

cializadas tarefas da ciência moderna.  

Há muito, observa a ex-Ministra, a educação vem 

sendo o maior de todos os empreendimentos do Estado 

francês, ao qual destinou em 1983 um orçamento de 156 

bilhões de francos, O Estado, porém, não pode 

comandar a ciência nem a educação; o papel do Estado é 

garantir estruturas que permitam colaborar a ciência e 

difundir o conhecimento. Cumpre ao Estado favorecer a 

criatividade. O que sucede na França é que a educação é 

gerida pelo Estado, de forma altamente centralizada, 

com reformas impostas sem a necessária participação a 

nível local. 

Como se chegou a tal situação já foi objeto de 

nossa análise no capítulo precedente; é oportuno, porém, 

reproduzir o breve retrospecto histórico feito pela 

própria Alice Saunier-Seité. A Universidade francesa, 



 

 

173 

criada na Idade Média, organizou-se com base em uma 

hierarquia correspondente aos três graus das 

corporações profissionais: mestre, operário, aprendiz. 

Ela formava os quadros da sociedade medieval,  

clérigos, juristas, professores, médicos. Por força de 

atos de homens como Philippe Auguste, Inocêncio III e 

São Luís, no século XIII, passou a gozar de completa 

autonomia administrativa e pedagógica, e graças a isso 

era então a primeira do mundo ocidenta l. 

Mas, após um período inicial de vitalidade, 

indocilidade e independência criativa, começou a 

esclerosar-se, tal como acontecia a outras corporações. 

Pela altura do século XVI, imobilizou-se, vegetando 

indiferente à agitação dos espíritos, ao Renasciment o, às 

descobertas, à renovação cartesiana, ao desenvolvimento 

das ciências. 

Contentava-se em distribuir diplomas chegando 

em alguns casos, para seu maior desprestígio, a vendê-

los. A tipografia multiplicou em poucos anos a produção 

de livros, mas nem por isso seria da Universidade a 

iniciativa de instalar a primeira grande biblioteca da 

França; como não seriam, nos séculos posteriores, as de 

criar instituições destinadas a divulgar e ensinar os 

novos conhecimentos científicos, que permaneciam 

ausentes dos seus cursos. 

Nesse distanciamento da realidade nacional foi 

ela colhida pela Revolução Francesa, que inicialmente a 

suprimiu. Dominada por um forte esprit de corps, 

existindo para proteger os seus, a Universidade francesa 

submetia-se só muito superficialmente ao controle da 
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monarquia. O que talvez tenha sido uma das causas do 

seu declínio, pois, se o excesso de intervencionismo 

poderia ter-lhe sido maléfico, a quase completa ausência 

deste permitiu que ela caísse na escolástica e no 

autismo. O certo é que a Revolução acabou com esses 

organismos sem prestígio, nos quais, devido à sua 

organização corporativa, via a encarnação do antigo 

regime. Napoleão restabeleceria as universidades, mas 

agora com características imperiais, extraídas do modelo 

dos colégios de jesuítas: fechadas, militarizadas, en-

carregadas de preparar uma elite numerosa e dócil o 

bastante para ocupar os lugares mais destacados do 

Estado e da sociedade. 

Essa evolução, em última análise – observa a ex-

Ministra – explica 1968, explica a resistência a todos os 

esforços posteriores no sentido de democratizar a 

Universidade francesa, de modernizá-la e fazê-la acertar 

o passo com a sociedade. 

O movimento de 1968 foi desencadeado em nome 

da democratização da Universidade. Enquanto Ministra, 

Alice Saunier-Seité foi acusada por privilegiar a técnica 

em detrimento da cultura e de adotar medidas que 

visavam a tornar as universidades mais seletivas.  

Quanto ao primeiro ponto, a ex-Ministra explica 

que defendia a necessidade imediata de fixação de um 

objetivo para a Universidade: a formação, no mais alto 

nível, de uma elite competitiva de pesquisadores e 

especialistas. “Parece evidente, porém – ela observa – 

que isto supõe uma cultura. Não uma cultura vazia, é 

verdade, mas de alcance universal por seu conteúdo e 
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por sua destinação, uma especialização nas formações 

que são impostas pelas novas técnicas e a organização 

social. Uma cultura que concilie o passado com o 

futuro, o particular com o geral, a teoria com a prática; 

que forme homens capazes de pensar de maneira sempre 

nova, sempre adaptada às funções cada vez mais 

complexas da sociedade.”
(13)

 

O interesse pela ciência, portanto, não implica 

prevenção contra a cultura humanística. O que desen-

cadeou o anti-cientificismo, de acordo com a ex-

Ministra, principalmente depois de 1950, foi a 

impotência dos cientistas para impedir a guerra e 

controlar a poluição. Diante de tal fato, a crítica social 

juntou numa só peça o processo de riqueza e o da 

ciência, questionando os excessos de racionalismo 

científico que levaram à construção de sociedades 

tecnocratas em detrimento da liberdade, da justiça e dos 

valores espirituais. 

Quanto ao segundo ponto, a ex-Ministra comenta: 

“Os estudos superiores são um investimento que o es-

tudante faz sobre si mesmo, mas com o qual benef iciará 

a comunidade nacional e mesmo a internacional. A co -

letividade deve, portanto, participar desse investimento, 

pois o seu interesse é o de que todos os que tenham 

capacidade e vontade venham a adquirir maior qua-

lificação, sejam quais forem as suas origens.”
(14)

 

A seletividade deve, pois, orientar-se por certos 

princípios que hoje são freqüentemente distorcidos: 

primeiro, o da igualdade de oportunidades. “Uma ver-

dadeira democratização do ensino superior não ocorrerá 
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enquanto este não contar com uma quantidade razoável 

de jovens de origem humilde, que hoje não chegam à 

Universidade em conseqüência do fracasso do segundo 

grau.” O segundo é o de que a gratuidade não é demo-

crática. “A gratuidade abre as portas da Universidade a 

uma multidão de indivíduos sem vocação precisa, à 

procura apenas de um refúgio, um prolongamento da 

irresponsabilidade infantil.” Terceiro, finalmente, é que 

tampouco é democrática a indulgência na concessão de 

diplomas, que, por sua vez, “devem ser atestados de 

qualificação real, e não meras provas de inscrições em 

universidades.”
(15)

 

A saúde das universidades francesas não é tão boa 

no momento – de acordo com o pensamento de Laurent 

Schwartz, presidente da Comissão de Avaliação das 

Universidades da França, criada em julho de 1985 pelo 

governo Mitterrand.
(16)

 Recentemente, o professor 

Schwartz realizou uma palestra, em São Paulo, durante 

o simpósio organizado pela Coordenadoria de Ativi-

dades Culturais da USP, com vistas à constituição de 

uma comissão nacional que assuma o comando de um 

processo de avaliação das universidades brasileiras.  

Sente-se, na França, a necessidade de uma 

profunda reforma universitária. Antes da criação da 

comissão presidida por Laurent Schwartz, Claude 

Jeantet presidiu o grupo de trabalho que se encarregou 

de todas as partes interessadas na reforma global do 

ensino superior francês, como relata Creusa Capalbo.
(17)

 

“Foram ouvidos os partidos políticos, os sindicatos, os 

órgãos científicos e culturais, estudantes e professores. 
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Desta consulta destacam-se as seguintes aspirações: a 

Universidade quer ver crescer a sua parte na formação 

profissional e quer ver crescer e associar-se a sua parte 

no ensino e pesquisa; ela quer incluir em sua estrutura a 

educação permanente; ela deseja ver ampliada a sua 

cooperação com as universidades em países em via de 

desenvolvimento. 

Os objetivos atuais da Universidade francesa, em 

sua reestruturação, passam a ser, então, os seguintes: 

formação geral e profissional integrados, formação 

cultural; pesquisa científica e técnica assoc iada ao 

ensino; participação no debate de idéias em torno dos 

problemas atuais de cunho nacional e internacional; 

oferecimento de trabalho cooperativo de natureza 

político-cultural aos povos e nações que lhe solicitarem, 

desde que estas estejam engajadas no combate pela 

justiça, pela liberdade e pela independência.”
(18)

 

Em pesquisa realizada por LôExpress em 1984, 

em colaboração com a publicação mensal LôEtudiant, 

onde se tenta uma classificação das oitenta e quatro 

universidades francesas nos aspectos de p rodução 

científica, dinamismo pedagógico e pesquisa, Evelyne 

Fallot observa que, se as universidades são mal 

compreendidas, ou até mal amadas, em parte é por sua 

própria culpa. Certamente, não mostraram grande 

habilidade na aplicação de seu orçamento nem no 

recrutamento de seu corpo docente. Há quinze anos que 

as universidades são realmente autônomas, mas precisa 

verificar em que sentido aproveitaram efetivamente 

dessa autonomia.
(19)
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Não pretendemos analisar essa pesquisa, já que 

nos parece mais de caráter mercadológico; salientamos, 

simplesmente, um dado surpreendente analisado por 

François Pottier, da baixa taxa de rendimentos dos 

primeiros ciclos universitários, que não passa de 30% 

das matrículas iniciais.  

Mais de 70% dos estudantes universitários, após 

um breve período de meses ou anos, abandonam os 

estudos antes de tentar conseguir o diploma de estudos 

universitários gerais (Deug), à procura de emprego.
(20)

 

A Comissão de Avaliação, presidida por Laurent 

Schwartz, já mencionada, parece-nos cientificamente 

mais série e adequada. Ela é formada por quinze 

especialistas de diferentes áreas do conhecimento, 

escolhidos pelo Presidente da República numa lista de 

quarenta e cinco, fruto de escolha direta realizada 

previamente nas universidades, no CNRS e na indústria. 

A comissão tem mandato de quatro anos, devendo 

apresentar a cada ano um relatório e, no fim do 

mandato, um relatório global. Ela goza de ampla 

autonomia, independente de qualquer influência externa, 

inclusive do próprio Ministério. Dez universidades já 

solicitaram ser incluídas na primeira etapa da avaliação, 

que se iniciará pela Universidade de Estrasburgo, não só 

por ter manifestado esse desejo em primeiro lugar, mas 

também por ser uma Universidade mais autêntica, na 

opinião do professor Schwartz. A Comissão não pre-

tende realizar as avaliações diretamente, mas sempre 

com o auxilio de um maior número de especialistas, 

recrutados no país e no estrangeiro, considerando que o 
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ensino tem características mais nacionais, ao passo que 

a pesquisa tem características internacionais. Os ava-

liadores seriam, no mínimo, entre trinta e quarenta para 

cada Universidade, nos departamentos e junto aos 

próprios docentes com relação aos tópicos ensino/ 

pesquisa, docentes/discentes e Universidade/Comuni-

dade. Os relatórios apresentados pelos avaliadores 

seriam sintetizados pela Comissão Nacional e, em 

seguida, publicados para conhecimento geral, deixando 

claro que a tônica da Comissão seria de recomendações 

e não de tomada de decisões, tendo o cuidado de não 

incluir, entre os avaliadores, docentes pertencentes à 

Universidade avaliada. 

Em resumo, a atuação da Comissão de Avaliação 

poderia ser definida nos seguintes tópicos: respeito à 

heterogeneidade dentro da Universidade, para não cair 

na tentação de padronizar modelos tanto na metodologia 

como na expectativa de resultados; total autonomia, 

embora sem responsabilidade executiva; participação de 

avaliadores externos à Universidade a ser avaliada, em 

particular, de especialistas internacionais; custo da 

avaliação não proibitivo, em especial em fator tempo; 

respeito à hierarquia de sistemas, na Universidade: 

docentes, departamentos, centros, Universidade; final-

mente, a avaliação se estenderia, pouco a pouco, a todas 

as universidades, bem como às Grandes Escolas e aos 

Institutos Tecnológicos. 

Muito mais que em sua palestra, porém, a si-

tuação da Universidade francesa é analisada por Laurent 

Schwartz em seu livro Para Salvar a Universidade.
(21)
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Os tópicos abordados por Schwartz atingem o ponto 

nevrálgico da questão, a democratização, abordada em 

todas as suas implicações. 

Antes de entrar no mérito da questão, Schwartz 

faz um desabafo, desiludido pela falta de dinamismo por 

parte de um governo que ele apóia, que por ser 

socialista deveria ter “idéias novas que libertassem a 

Universidade de seus grilhões, de seus pesos, de seus 

corporativismos, dos traumatismos de 1968; um impulso 

capaz de colocá-la no mesmo nível, ou mesmo, quem 

sabe?, à frente das universidades mundiais. Nada disso 

aconteceu.”
(22)

 Multiplicaram-se as pesquisas, que 

deram origem a uma ampla consulta nacional (1982), a 

idéias e diretrizes e a um projeto de lei. Quando os 

projetos ministeriais foram conhecidos, porém, “(...) 

cada qual queria preservar seus hábitos e seus 

privilégios. E como todos nós temos algum privilégio 

para defender, todos se opuseram às novidades 

propostas; o projeto de lei encontrou uma ampla 

oposição, muitas vezes contraditória e cacofônica. 

Assim, foram rejeitados: o princípio da profis -

sionalização do ensino, ou melhor, segundo a expressão  

finalmente consagrada, a formação ou preparação 

profissional  (necessária, tendo em vista que a França 

conta 850.000 estudantes e não 100.000), o monitorado, 

a avaliação das universidades e dos docentes-

pesquisadores, a presença de personalidades externas 

nos conselhos, corolário natural da abertura necessária 

da Universidade para o mundo exterior, em particular 

para a indústria. Mas aconteceram coisas mais graves. O 
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projeto de lei, infelizmente, continha também aspectos 

extremamente negativos: a rejeição de qualquer seleção 

para o ingresso; a recusa de uma verdadeira diver -

sificação das universidades; as maneiras de eleição dos 

conselhos que privilegiam os lobbies sindicais ou 

políticos, etc.”
(23)

 

Em seguida, Schwartz manifesta o seu pensa-

mento sobre democracia, que difere frontalmente da 

prática socialista francesa, a qual forjou uma ideologia 

de ultra-igualitarismo que recusa a competência num 

mundo em plena competição tecnológica; uma ideologia 

de falsa democratização que leva a um ensino sem valor 

para todos, opondo-se à democratização, com vista a um 

ensino ambicioso para todos, que possibilite vencer o 

desafio científico e tecnológico. “Um Universidade 

democrática, amplamente aberta às massas, propor-

cionando ao mesmo tempo cultura geral e formação 

profissional, aberta ao mundo exterior, praticando em 

todos os níveis uma seleção-orientação, cultivando a 

diversidade (e permitindo, portanto, uma certa con-

corrência entre as universidades e os diplomas que elas 

conferem), fornecendo à pesquisa e à qualidade um 

lugar fundamental: estas são as linhas básicas de um 

projeto de Universidade moderna mais ou menos válida 

para todos os países avançados – ele afirma – (...) Toda 

democracia produz, inevitavelmente, com o objetivo de 

reduzir as desigualdades sociais, uma linguagem 

igualitária. No conjunto, isto é sadio e essencial para o 

progresso da democracia. Mas acaba exacerbando-se. 

Corre então o risco de engendrar um nivelamento 
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demagógico por baixo, dirigido contra todo talento, toda 

qualidade, contra tudo que supera.”
(24)

 

É nessa perspectiva de democratização que 

Schwartz aborda o problema da seleção. Parece pa -

radoxal, mas trata-se de promover a democracia pela 

seleção; não se deve confundir seleção com barreira 

para o ingresso na Universidade. “A recusa da seleção 

para o ingresso na Universidade – ele afirma – continua 

uma das características principais do sistema francês de 

ensino superior. A nova lei de orientação incluía essa 

recusa nos textos. Depois de haver admit ido ini-

cialmente a idéia de uma barreira ( limitada) no começo 

do segundo ciclo universitário, renunciou a essa idéia. E 

a seleção não poderá finalmente ser feita senão através 

de um número restrito de opções de carreiras fixadas por 

decreto depois da aprovação do Conselho Nacional de 

Ensino Superior e de Pesquisa.”
(25)

 

Note-se, de passagem, a semelhança de atuação 

desse Conselho Federal de Educação, no caso brasileiro; 

em ambos os casos, que dizer da autonomia da 

Universidade?  

Schwartz explica o fenômeno da evasão, que, 

como já vimos, é muito acentuado na França, pela falta 

de seleção e orientação no ingresso à Universidade; e, 

ao mesmo tempo, analisa o sucesso das Grandes Escolas 

e dos Institutos Universitários de Tecnologia, devido, 

em grande parte, a esse trabalho inicial de orientação e 

seleção. Depois de reafirmar que a seleção é o meio para 

remediar a desordem e o fracasso existentes na 

Universidade, ele passa a explicar como a seleção deve 
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ser organizada; trata-se sempre, porém, de seleção-

orientação. Tomando como exemplo o ensino superior 

norte-americano, sintetiza o seu pensamento nos 

seguintes princípios: (...) 

“- garantir a cada estudante que ele poderá 

inscrever-se em uma Universidade, não, porém, em 

qualquer uma; 

- fazer de modo que um diploma de fim de ciclo 

não constitua um direito de entrada automática no ciclo 

superior;  

- admitir uma hierarquização das universidades;  

- acabar com a setorização ou com a divisão 

geográfica e introduzir uma diversidade tão grande 

quanto possível nas universidades, e suas opções de 

carreiras.”
(26)

 

A seleção tem dois complementos indispensáveis 

– continua Schwartz: a formação profissional de um 

lado, o monitorado e a informação sobre as carreiras, de 

outro. Na análise da profissionalização, ele se reporta à 

experiência alemã, cujo sistema bem mais seletivo  a 

nível secundário e de acesso ao superior é acompanhado 

de uma verdadeira política de formação profissional. 

“Sem dúvida – ele esclarece – em todos os países do 

mundo a formação profissional se processa após a 

aquisição de bens culturais tão amplos quanto possível.  

Uma profissionalização muito precoce ou acentuada, 

sem cultura geral, deixando o estudante formado em 

uma só direção, eventualmente prescrita antes do 

término de seus estudos, seria ineficaz e perigosa. É 

mister reafirmar o papel da Universidade na formação 
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da cultura geral. Parece-me, entretanto, que seria 

urgente introduzir na Universidade as idéias do 

monitorado, orientação e formação profissional. O 

princípio da formação profissional é simples: proceder 

de modo a que um estudante, salvo em caso de força 

maior, não possa mais deixar a Universidade com as 

mãos vazias.”
(27)

 

Outro aspecto muito importante abordado por 

Schwartz com relação à democratização é o referente à 

participação na administração da Universidade. “O 

projeto de lei Savary – ele afirma – reorganizou o modo 

de funcionamento das universidades. Com uma 

preocupação louvável de democratização, multiplicou as 

instâncias de deliberação e as eleições. Ora, nesse 

assunto, a liberdade é às vezes sinônimo de paralisia.” 

Para ele, as pressões sindicais e corporativistas 

são prejudiciais, em particular para os cargos mais 

relevantes. Admite um processo misto, de eleição e de 

designação, sendo que, quanto mais os cargos são altos 

e relevantes, deve prevalecer a designação, ao passo que 

para os cargos menos significativos se pode ascender 

pelo processo eletivo. Qual será o poder do reitor de 

uma Universidade eleito por influência de grupos 

fortemente sindicalizados, a não ser de correr o risco de 

o reitor ser transformado em refém de um ou de outros 

grupos? Solução vem melhor seria fazer nomear o reitor 

pelo ministro, entre nomes apresentados pelos vários 

conselhos universitários. O piloto de um avião não é 

eleito pela tripulação nem pelos passageiros. 
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Democracia, portanto, não deve ser sinônimo de 

mediocridade. 

O mesmo deve suceder com o caráter nacional 

dos diplomas. A existência de diplomas nacionais, 

necessários ara efeito de concurso, não pode excluir a 

variedade. Sem essa liberdade, esvazia-se a questão da 

concorrência entre as universidades e alimenta-se o mito 

segundo o qual todos os que tiverem sucesso num exame 

possuem o mesmo diploma, quaisquer que sejam a cata e 

o local de obtenção. 

Como se pode notar, o processo de demo -

cratização orientado para um superigualitarismo tende a 

efeitos de uniformização e, portanto, de mediocridade. 

Schwartz opõe-se radicalmente a esses excessos da 

democratização, tanto na seleção, como na participação 

da administração e no valor do diploma. Tratando -se 

ainda de participação na administração, ele analisa o 

absurdo do processo eletivo mediante um único colégio, 

formado de professores, mestres-assistentes e 

assistentes, eliminando o fator mais importante que é a 

competência e fortalecendo essas últimas categorias, 

mais numerosas e fortemente sindicalizadas; e o outro 

absurdo de querer eliminar qualquer hierarquia na 

carreira docente por títulos e trabalhos científicos, 

almejando um único corpo docente, em que as 

promoções se efetuam por tempo de serviço, 

desmotivando, dessa forma, a pesquisa e o trabalho 

científico. 

“Em matéria de pesquisa – ele afirma – a com-

petência deve sobrepor-se à política e ao sindicalismo. E 
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a competência se mede pela experiência e pela qualidade 

dos trabalhos, não pela militância sindical, por im-

portante que seja o papel dos sindicatos na defesa dos 

funcionários. A tendência atual consiste, de fato, em 

introduzir mais política do que ciência na 

Universidade.” 

Finalmente, Schwartz aponta uma das grandes 

lacunas da Universidade: a precariedade da pesquisa. A 

dicotomia existente no ensino, entre Universidade e 

Grandes Escolas, existe na pesquisa, entre Universidade 

e CNRS (Centre National de la Rechercher 

Scientifique). “Do mesmo modo que as Grandes Escolas 

foram criadas fora da Universidade para aliviar sua 

incapacidade de formar engenheiros, o CNRS foi criado 

para aliviar a insuficiência da pesquisa universitária. E 

os dois organismos se desenvolveram, em seguida, de 

forma independente, tendo por conseqüência a rigidez 

que entrava hoje a comunicação entre eles.”
(28)

 

A solução proposta é procurar harmonizar as 

Grandes Escolas com a Universidade, com relação ao 

ensino; o CNRS com a Universidade, com relação à 

pesquisa; só assim o binômio ensino-pesquisa estaria 

presente, de forma eficiente, na Universidade. Para 

tanto, (...) “a avaliação é uma das chances de salvação 

da Universidade francesa. Ela permitirá adequar 

corretamente as carreiras daqueles docentes que no 

momento exigem o corpo único porque têm o 

sentimento, muitas vezes justificado, de estar num 

impasse. Será, para todos, um estímulo à pesquisa, sem 

a qual o ensino superior perderá pouco a pouco qualquer 
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vitalidade. Cada docente deverá participar sabendo que 

será sucessivamente avaliador e avaliado, e que seus 

próprios interesses estão em jogo, já que todo o corpo 

docente é que sofre as conseqüências do declínio 

atual.”
(29)

 

 

2. A Universidade alemã, hoje 

 

“Antes de examinar a atual situação alemã, não 

será demais salientar, à vista do exposto – afirma 

Miguel Reale – que a idéia universitária jamais nasceu 

ex abrupto,  como resultado de um projeto traçado por 

reformadores improvisados, mas se vincula necessa -

riamente à conjuntura de cada nação, às linhas 

primordiais de sua cultura, atendendo ao mesmo tempo, 

às circunstâncias presentes e à linha projetante de seu 

ser histórico.”
(30)

 

O processo de revisão em curso na Alemanha 

Ocidental, onde se reconhece a existência de uma 

Universidade de massa, já que os est6udantes 

universitários passam de 1.300.000 para uma população 

de 62 milhões de habitantes, o que corresponde a menos 

da metade da população brasileira, parece que marcou 

seu início na assembléia geral do Conselho Científico 

realizada em 10 de fevereiro de 1962. Em maio do 

mesmo ano foram aprovadas várias sugestões para a 

constituição de novas universidades, cuja síntese nos é 

dada a conhecer por Vandick L. da Nóbrega. 

As universidades alemãs apresentam, embora 

oriundas das mesmas raízes européias, características 
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que as diferenciam das instituições de outros países. 

Estas particularidades devem-se a três princípios: 

1. Entrelaçamento de pesquisa e ensino. Isto 

significa hoje a união de um trabalho de pesquisa muito 

especializado, só realizável em instalações custosas, e a 

tarefa de suas funções na sociedade, que consegue 

resolver seus problemas somente com a ajuda da 

ciência. 

2. Liberdade de pesquisa e ensino, independente 

de laços ideológicos ou políticos, com a particularidade 

de que o Estado cria, sustenta e cuida das universidades, 

abstendo-se da intromissão na vida interna.  

3. A liberdade acadêmica também como liberdade 

de estudo dos estudantes, que não são obrigados a 

preencher um pensum diário previsto e provar seus 

conhecimentos em exames anuais.  

O Conselho manteve, em suas recomendações 

sobre a ampliação das universidades existentes, esses 

princípios, dando margem, porém, a modificações, que 

podem ser agrupadas em três tipos de propostas, sempre 

respeitando as instituições em sua capacidade de auto -

administração: 

1. Propostas para solução do problema das 

massas. 

2. Propostas para iniciação de instituições 

suplementares para formação de uma elite. 

3. Propostas para criação de universidades com 

número reduzido de faculdades para atender áreas 

específicas de conhecimento. 
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Ao primeiro grupo pertence o plano Flügge, que 

parte do princípio de que a idéia do binômio pesquisa -

ensino é mera ficção. Por isso propõe criar para os 

estudantes de talento médio uma espécie de sistema 

escolar, introduzindo somente a elite, aproximadamente 

10% dos estudantes, na pesquisa. Ao segundo grupo 

referem-se projetos de acordo com o modelo das 

Grandes Escolas francesas. As universidades aceitariam 

um número reduzido de estudantes adiantados para 

participarem, em seminários e colóquios, do trabalho de 

pesquisa de cientistas de renome. Ao terceiro grupo 

pertencem as recomendações que visam avivar pesquisa 

e ensino, despertando a estrutura rígida das faculdades 

tradicionais.
(31)

 

Os dois primeiros grupos de recomendações são 

seguidos de considerações que, embora respeitando a 

autonomia de cada Universidade, evidenciam as 

implicações de, em modo particular, privileg iar pessoas 

mais dotadas em detrimento da massa, ao passo que o 

terceiro grupo de recomendações confirma o que 

Humboldt preconizou para uma Universidade. Nesse 

sentido, é interessante lembrar a observação de Miguel 

Reale, ao comentar o processo de reforma universitária, 

de acordo com uma recente publicação que trata do 

assunto. Ele afirma que “os conceitos formalizados por 

Humboldt há 150 anos são julgados compatíveis com as 

vicissitudes do mundo contemporâneo, tanto por 

conservadores como por progressistas, cada categoria 

dando, porém, acepção diversa àqueles objetivos, 

entendendo-se que os ideais formulados no início da 
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passada centúria ainda não foram convertidos de todo 

em realidade.”
(32)

 

Para avaliar melhor opiniões contrastantes, 

resumimos, a seguir, o  pensamento de vários autores, 

em particular daqueles que estão mais propensos para 

uma Universidade orientada para a formação 

profissional. Aliás, o próprio Miguel Reale deixa claro 

que “a tradição humboldtiana da dedicação pura à 

ciência esbarra, outrossim, com a pretensão daqueles 

que, como acontece no Brasil, põem o acento na 

formação profissionalizante, como o fez o Professor 

Hans-Jürgen Engell, do Instituto Max Planck de 

Düsseldorf, salientando que  a função da Universidade 

na formação profissional  é hoje indispensável, porque, 

de outra maneira, somente se produziriam desocupados 

com um excelente preparo.”
(33)

 

A insistência sobre o útil e o utilizável na 

formação universitária, de acordo com Wolfgang 

Clemen, pode até parecer fuga para o positivismo e 

utilitarismo. A esse respeito, dever-se-ia ter consciência 

bem clara do perigo que o aspecto fundamental da 

pesquisa, que é a verdade, seja falsificado na 

utilizabilidade. Nas universidades, hoje, não se procura 

mais a verdade, mas uma preparação para a pro fissão. O 

motivo de ser da Universidade, pesquisa e ensino, cedeu 

o lugar à formação prática e especializada.
(34)

 

Não há como evitar a conclusão – afirma Otto 

Meyer – a Universidade de Humboldt foi anulada. O 

número dos estudantes e a crescente proliferação dos 

ramos científicos tornaram impossível o seu 
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funcionamento. Outro Zeitgeist (espírito do mundo) com 

orientação diferente põe outras tarefas às universidades. 

A orientação da Universidade para a profissão 

corresponde ao desejo do público e à expectativa dos 

estudantes. 

A realidade das universidades alemãs, hoje, deixa 

bem pouco lugar para a pesquisa, e o processo de 

democratização traz no seu bojo o perigo de causar um 

proletariado acadêmico.  A formação universitária 

torna-se aprendizagem de uma profissão, com prejuízo 

do studium generale, pesquisa, verdade.  Nas uni-

versidades, a Forschung (pesquisa) perdeu para a Lehre 

(ensino), esquecendo a reine Wissenschaft  (ciência 

pura).
(35)

 

Semelhante preocupação mostra Helmut Schelsky 

quando se reporta ao projeto de Humboldt de solidão e 

liberdade como condições essenciais para a ciência. A 

solidão cria o clima necessário para o estudo, a 

pesquisa, a formação do caráter; a liberdade, no sentido 

humboldtiano, é a de escolher a educação/formação, 

independentemente de profissão/produção. Essa liber -

dade vai à frente ainda da liberdade de pensar e de 

pesquisar e de qualquer compromisso com o mundo das 

coisas práticas (comércio, indústria); daí a ironia da 

frase popularizada por Schiller, Brotstudien (estudos 

ganha-pão) e a outra de F. A. Wolf, Brot-und 

Butterstudenten  (estudantes pão-e-manteiga). Liberdade, 

portanto, implica os direitos sociais de professores e 

estudantes; solidão, as obrigações sociais das uni-
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versidades. Fala-se muito hoje em liberdade, longe do 

sentido de Humboldt, e em solidão não se fala mais.  

A idéia da Universidade de Humboldt não pode 

ser hoje realizada porque o papel da ciência e da 

pesquisa está dentro de outro contexto social:  

1. No lugar de homens de ciência, há hoje 

profissões e carreiras; a ciência cede o lugar para o 

pluralismo das profissões acadêmicas; em lugar de 

pesquisa livre, há, portanto, exames e trabalhos es-

colares com vistas à profissionalização.  

2. O desenvolvimento da pesquisa em larga escala 

transformou a Universidade numa grande fábrica 

moderna;  na segunda metade do século XIX, a casa e o 

lugar de produção do cientista separaram-se e a pesquisa 

tornou-se uma organização independente, que exige do 

cientista que ele seja, também, organizador e líder, e 

pressupõe regulamentos de trabalho, disciplina e divisão 

de funções. Em vez do relacionamento pessoal entre 

mestre e aluno, há, hoje, nas universidades, um clima de 

empresa. 

3. O nosso mundo acadêmico é espelho fiel da 

moderna sociedade industrial; é um grupo funcional no 

processo de cientifização  total. Qualquer atividade 

prática é hoje fundamentada e controlada cientifi-

camente, inclusive as profissões que antes não exigiam 

estudo e planejamento. A ciência tornou-se a essência 

de toda atividade, não sendo mais portadora de for -

mação que transcende a vida prática e suas exigências.  

Para voltar à idéia de Universidade, de Humboldt, 

é preciso livrar-se do preconceito, já radicado no 
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idealismo alemão e no neo-humanismo, de que 

educação/formação é próprio de uma aristocracia do 

espírito, que deve constituir a classe líder da nação.
(36)

 

Para Wolf Rieck, a crise universitária tem 

embasamento na polarização teoria/prática: os estudos 

clássicos, caracterizados pela teoria, já não são 

suficientes para atender às necessidades da vida 

moderna e não correspondem às exigências da 

sociedade; os estudos orientados só para a formação 

profissional, por outro lado, proporcionam uma visão 

muito limitada dos problemas sociais. A solução 

consistiria na realização de estudos relacionados com a 

atividade (tätigkeitsfeldbzongenes Studium). Esse tipo 

de estudos pode ser desenvolvido da seguinte maneira: 

estudo de um problema prático -social que coloca 

perguntas à teoria, por ser de interesse de várias 

disciplinas; ou, então, pesquisa de uma série de 

atividades com questionário resultante da teoria. O 

movimento de reforma da Universidade visa a integrar a 

prática com a teoria, e é nesse sentido que é apresentado 

um projeto, pela Universidade de Hamburg, assim 

caracterizado: 

1. Integração de teoria e prática; 

2. Proporcionar qualificações profissionais;  

3. Interdisciplinariedade do relacionamento dos 

problemas; 

4. Transmitir capacidade de agir e estratégias 

inovativas práticas; 

5. Estudo organizado pelos estudantes e estudo 

coletivo e cooperativo.
(37)
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Nessa mesma linha de pensamento insere-se a 

análise das universidades européias feita por Ludwig 

Reiser, que, entre outras soluções, sugere o 

Kontakstudium,  durante o exercício da profissão.
(38)

 O 

Kontakstudium,  afirma Michael Koch, visa a dar 

continuidade à educação recebida na Universidade, pois 

a Universidade está sempre em estrita relação com a 

vida prática e as necessidades do Estado  (Humboldt). A 

Universidade, por si só, não teria condições de alcançar 

esse objetivo, devido às suas múltiplas funções e ao 

grande número de estudantes. O Kontakstudium deve 

criar um elo entre Universidade e trabalho; o saber 

adquirido durante os estudos universitários não é 

suficiente para a inteira vida profissional; trata -se, 

portanto, de qualificar o estudante/profissional para a 

solução dos problemas sociais. Para maior eficácia da 

iniciativa, os próprios participantes do Kontakstudium 

sugeririam os tópicos do estudo em tela.
(39)

 

Poderíamos multiplicar as citações,
(40)

 já que “o 

caso alemão interessa-nos sobremaneira porquanto os 

mestres germânicos têm focalizado problemas que estão 

na ordem do dia na atual fase da vida brasileira”, como 

afirma Miguel Reale;
(41)

 os assuntos em discussão, 

porém, são magistralmente resumidos pelo próprio 

Miguel Reale, com base em recente publicação po r ele 

citada: 

a) Que valores dos ideais educativos e científicos 

de von Humboldt subsistem no contexto da atual 

universidade de massa? 
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b) Em que termos se deve colocar o problema da 

unidade da investigação e do ensino,  com base na 

cultura intelectual através da ciência,  peças mestras do 

modelo humboldtiano? 

c) Que se pode esperar da autonomia da 

Universidade perante o Estado, notadamente no que se 

refere ao custeio das pesquisas mediante recursos de 

caráter privado, dadas as limitações das disponibilidades 

financeiras públicas? Em ambas as hipóteses, como se 

deverá conceber a unidade e liberdade da investigação 

em função destes dois princípios: unidade de ensino e 

pesquisa e liberdade científica?  

d) À vista do crescente desemprego dos diplo-

mados pela Universidade, deve o ensino ser orientado, 

de preferência, no sentido da profissionalização, como 

propugnam certos setores empresariais, dado o crescente 

surto da técnica? 

e) A nova Universidade deve adotar um sistema 

de co-gestão democrática,  ou é indispensável preservar 

valores de hierarquia cultural, conferindo-se maior peso 

aos votos dos catedráticos, qualquer que venha a ser o 

sistema de escolha dos órgãos dirigentes? 

f) Justifica-se a criação, nas universidades, de 

cursos destinados aos superdotados?
(42)

 

Os ideiais humboldtianos, como já salientamos, 

são por todos defendidos, embora com interpretações 

divergentes; entre eles, a idéia da autonomia uni-

versitária continua viva na opinião de todos, cabendo 

discussões somente quanto à forma para conseguir 

salvaguardá-la na presente conjuntura, de modo parti-
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cular com relação à suplementação de verbas não -

oficiais. É comum, no Brasil, condenar-se sem reservas 

acordos das universidades com empresas interessadas na 

realização de determinada pesquisa, falando -se em 

dependência universitária ou em universidade em-

presarial – na opinião de Miguel Reale – havendo dois 

limites a serem respeitados para salvaguardar, nesse 

caso, a autonomia universitária: a preservação da tarefa 

primordial do ensino e a não realização de pesquisas que 

possam ser efetivadas a contento pela iniciativa privada. 

“Quando uma universidade – ele afirma – abandona o 

seu ideal pedagógico e de pesquisa pura, deforma-se em 

universidade empresarial.
(43)

 

Ponto dos mais relevantes em debate na reforma 

germânica – continua Miguel Reale – “é o relativo à co-

gestão da nova Universidade.” O problema, porém, “é 

abordado com elevado critério, tanto que a ninguém 

ocorreu a idéia de implantar o princípio da paridade 

entre corpo docente, discente e servidores. Trata-se 

apenas de discutir qual o peso maior a ser atribuído aos 

professores catedráticos, que a Alemanha não sentiu 

necessidade de suprimir. Ao corpo docente se reconhece 

o poder decisório e, com maior peso, aos professores 

titulares, sendo ponto pacífico que a hierarquia no plano 

cultural não conflita com os imperativos democráticos, 

que se referem à garantia pelo Estado de proporcionar 

condições de ensino da melhor qualidade ao maior 

número e de livre acesso dos docentes à carreira em 

função exclusiva de seus méritos pessoais.”
(44)
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Finalmente, Miguel Reale observa que talvez 

cause estranheza a falta de referência a preocupações de 

caráter humanístico; parece-lhe, porém, que eles estão 

implícitas na repulsa generalizada a formação predo -

minantemente profissionalizante. A formação científico -

positiva e a humanística devem caminhar paralelamente, 

ficando claro que a cultura geral deve predominar sobre 

especializações imaturas. “A experiência demonstra, em 

todos os países – ele conclui – que os melhores espe-

cialistas são aqueles cuja inteligência é sensível aos 

valores universais do espírito.”
(45)

 

 

3. A Universidade norte-americana, hoje 

 

Para onde vamos hoje no ensino superior? Essa é 

a pergunta do Reverendo Theodore M. Hersburgh, que 

há quase 30 anos está à frente da Universidade de Notre 

Dame, de South Bend, Indiana, uma das principais 

universidades católicas da América.  

Antes de abordar a questão, o Reverendo Hers-

burg menciona três grandes momentos de mudança na 

história da Universidade norte-americana. 

A primeira grande mudança foi originada pela Lei 

Morril, assinada pelo Presidente Lincoln em 1863, 

inaugurando as universidades com concessão de terras 

em cada um dos Estados. Daí resultaram as escolas 

agrícolas e de artes mecânicas, que era o que a nação, 

em crescimento, precisava quando se movia para as 

grandes terras agrícolas do oeste e para a Revolução 

Industrial. Essa lei representou, também, o começo de 
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uma tendência populista no ensino superior e uma 

ampliação do ensino oficial com relação ao ensino 

privado, até a época quase exclusivo. 

O segundo momento é marcado pela nova ênfase 

universitária alemã na pesquisa, entrando no cenário 

americano nos estudos de pós-graduação, com a criação 

de universidades especificamente de pesquisa, como a 

Johns Hopkins; logo mais, as grandes universidades 

existentes começaram a dar ênfase à pesquisa e aos 

estudos de pós-graduação, e as recém-fundadas uni-

versidades de pesquisa começaram a aceitar alunos 

ainda de graduação. 

Um terceiro momento de mudança manifestou-se 

depois da Segunda Guerra Mundial com a introdução de 

um novo objetivo nas universidades: o serviço à 

comunidade local, ao Estado, à Nação e ao mundo. Esse 

serviço agigantou-se demais, na opinião de Hersburgh, 

prometendo muita coisa que não poderia oferecer; 

funções de serviço desviaram muito corpo docente e 

alunos da pesquisa e do ensino, que são, certamente, 

mais fundamentais para o papel da Universidade. 

Quando sobreveio a revolução estudantil, na década de 

60, enfatiza o Reverendo Hersburgh, “nós, que está-

vamos a ponto de reformar e recriar o mundo, ve -

rificamos que, muitas vezes, não poderíamos controlar 

nossos próprios campi centrais e aqueles que os estavam 

desintegrando violentamente. Enormemente voltados 

para fora, invertemos subitamente nossas atenções e nos 

voltamos para dentro, avaliando o que estávamos 

fazendo e tornando-nos muito menos orientados para o 
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serviço e menos diretamente externos no processo. 

Ainda estamos envolvidos no serviço à sociedade, mas 

cada novo projeto é examinado muito mais atent amente 

e avaliado mais realisticamente com vistas à sua 

contribuição ou não contribuição aos objetivos centrais 

da Universidade.”
(46)

 

O dilema de Hersburgh está em como conciliar 

dois ideais: o imperativo da qualidade e a meta da 

igualdade de acesso e para abordar o assunto se coloca 

três perguntas: a quem ensinar, o que ensinar e como 

ensinar. A quem devemos ensinar? Muitos ou poucos, 

elite ou massa, minorias ou maiorias? É esse um 

problema de acesso à Universidade, cuja solução não 

pode estar desvinculada do resultado desse trabalho; 

quer dizer, basicamente o problema é de obter qualidade 

e igualdade ao mesmo tempo. 

A luta fundamental pela igualdade foi em grande 

parte ganha nos Estados Unidos, a partir da Declaração 

da Independência, embora haja, ainda, muitos 

obstáculos a superar. E a América ficou grata àqueles 

que arriscaram a vida pela liberdade na Segunda Guerra 

Mundial, abrindo as portas do ensino superior a milhões 

de veteranos de volta, subsidiando seus estudos, que foi 

o melhor investimento que o Governo fez na época. Em 

1950, os universitários somavam três milhões, o que 

significou uma grande caminhada para a igualdade. 

Poucos anos depois, porém, em 1957, com a colocação 

em órbita do primeiro satélite russo, o Sputinik, o 

ensino superior americano  sofreu um abalo, passando a 

ser considerado de segunda categoria. Imediatamente, 
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foi dada grande ênfase à qualidade, com maciços 

investimentos na pesquisa. Em seguida, em meados da 

década de 60, uma nova revolução pela igualdade, que 

eliminou o apartheid existente nos 13 Estados sulistas, 

como sistema, pelas leis federais de direitos civis de 64, 

65 e 67, de tal forma que, de modo particular na edu -

cação, a nova igualdade para minorias ficou evidente. 

Numa década, o número de negros universitários al-

cançou o número dos brancos; de 200, em escolas de 

medicina, passaram a mais de três mil. Há, hoje, uma 

nova preocupação, exatamente o oposto daquela de há 

uma década: uma discriminação inversa em favor das 

minorias. “Basicamente – afirma Hersburgh – o pro-

blema está em que necessitamos do ensino superior 

americano tanto de qualidade quanto de igualdade. 

Acredito que, dada a enorme influência dos programas 

financiados federalmente sobre o ensino superior, fomos 

de um maciço financiamento da qualidade, depois do 

Sputnik, para um financiamento muito mais maciço da 

igualdade ou do acesso ao ensino superior, depois da 

revolução dos direitos civis de meados da década de 

60.”
(47)

 

De nada adianta a igualdade se se perde a qua-

lidade; e essa qualidade não se perde quando  se 

conserva uma fina corrente de excelência intelectual 

para fornecer novas idéias, novas técnicas. Sem a 

renovação dessa excelência, uma nação pode cair na 

mediocridade numa geração. Essa renovação é dis -

pendiosa, porque dirigida à formação de elites. Não se 

trata, portanto, de escolher entre educação de massa e 
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educação de elite; o principal desafio educacional da 

América está em conceber a coexistência de ambos os 

padrões; é necessário remover o estigma da palavra 

elite. “Quem não quer médicos de elite, advogados de 

elite, professores de elite, artistas de elite, cientistas de 

elite, engenheiros de elite, arquitetos de elite? – ele 

pergunta. E de onde virão eles senão de uma educação 

de elite, aberta ao mais alto talento de cada nação e cada 

raça? Existe uma diferença entre igualdade e igua-

litarismo e existe um abismo sem fundo entre qualidade 

e mediocridade.”
(48)

 

O segundo problema central com que se depara  o 

ensino superior diz respeito ao que é ensinado; que 

núcleo comum de conhecimentos deve ser considerado 

essencial para a formação humana. Hersburgh coloca o 

problema, citando uma publicação recente, Missions of 

the College Curriculum,  no caso da formulação de um 

currículo significativo para o ensino superior: “Há eter-

nos pontos de tensão: erudição versus treinamento; 

atenção mais ao passado ou ao presente ou ao futuro; 

integração versus alienação de cultura; preferências 

estudantis versus exigências institucionais; extensão 

versus profundidade; habilitações versus compreensão 

versus interesses pessoais; teoria versus prática; com-

promisso ético versus neutralidade ética.”
(49)

 Conclui 

sua análise sugerindo que se dê maior atenção aos 

aspectos humanísticos ou liberais, “pois é somente aí 

que um estudante aprende a situar-se pessoalmente num 

mundo em rápida mutação; (...) é principalmente através 

da educação liberal que se aprende como pensar 
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claramente, logicamente, belamente; como se expressar; 

como aprender continuamente numa ampla variedade de 

modos; como avaliar idéias e ideais; como apreciar onde 

a humanidade tem estado e para onde está indo. (...) O 

ensino superior americano está maduro para uma 

tentativa intelectual de síntese depois de um período 

razoavelmente longo de especialização desin tegra-

dora.”
(50)

 

O terceiro problema apontado por Hersburgh é o 

da administração universitária. Na sua opinião, as 

universidades americanas são mais altamente e mais 

profissionalmente organizadas do que a maioria das 

universidades européias; contudo, o problema existe 

quanto à consecução de dois objetivos fundamentais: 

autonomia e liberdade acadêmica. Quanto à autonomia, 

em geral, as universidades americanas conseguiram 

mantê-la contra todas as ameaças externas e internas; 

quanto à liberdade, a ameaça mais óbvia é a atitude 

moderna de querer politizar a Universidade. Essa 

ameaça surgiu da rebelião estudantil do fim da década 

de 60 e do começo da década de 70; felizmente, a 

maioria das universidades americanas não se deixou 

politizar pelos elementos mais radicais do corpo docente 

e discente, o que não sucedeu com algumas uni-

versidades européias, (...) “e estamos, agora, pagando o 

preço da reorganização surgida da exigência de 

participação estudantil da administração” – ele afirma. E 

como exemplo do que pode suceder numa Universidade 

politizada, traz à baila o caso (...) “de uma bem 

destacada universidade européia que não será destacada 
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por muito tempo mais porque é em grande parte 

governada por estudantes radicais e pessoal não 

acadêmico que formam a maioria da maior parte dos 

conselhos universitários. O corpo docente é agora 

nomeado e tem sua permanência garantida na por sua 

excelência, mas por sua ortodoxia ideológica, de acordo 

com as opiniões radicais dos estudantes. Assim é uma 

universidade politizada, e numa universidade politizada 

a liberdade acadêmica se torna uma caricatura. Nessa 

outrora grande universidade, os padrões baixaram, os 

valores relativos à excelência acadêmica abastardaram-

se e todos os melhores membros do corpo docente estão 

saindo para ambientes mais livres. É essa tragédia que 

se abate quando morre a liberdade acadêmica.”
(51)

 

Pelo que se pode perceber, a grande discussão 

que se trava nas universidades norte-americanas não é 

tanto sobre ensino de massa versus ensino de elite nem 

sobre a autonomia e a liberdade acadêmica; sobre esses 

assuntos há consenso generalizado, que praticamente se 

resume na análise feita por Hersburgh. O que realmente 

ocupa mais o tempo dos reformadores norte-americanos 

diz respeito à reforma curricular, quer dizer, do que 

ensinar no ensino geral, no chamado currículo essencial.  

Quais os valores que uma Universidade deve enfatizar 

em sua tarefa de formação de homens e mulheres bem 

instruídos? 

À medida que o mundo avança inexoravelmente 

para uma civilização tecnológica cada vez mais 

complexa, o papel da Universidade será o de produzir 

cientistas, pesquisadores e técnicos essencialmente 



 

 

204 

especializados, ou deve a Universidade procurar 

preservar nos futuros líderes uma compreensão mais 

ampla dos fios culturais, artísticos e sociais que 

enriquecem o curso da história humana? Esse debate 

ficou mais evidente pelo trabalho desenvolvido nestes 

últimos anos pela Universidade de Harvard, no intuito 

de tornar seu disperso currículo mais sensível e mais 

responsável na complexa e confusa sociedade técnica de 

hoje. As duas opiniões opostas a respeito são relatadas 

por Adele Simmons e por James Q. Wilson.
(52)

 Sem 

entrar no mérito da discussão, podemos destacar alguns 

pontos que reforçam a configuração do modelo norte-

americano descrito no capítulo anterior: Harvard não 

pode ser constituída como modelo a ser seguido pelas 

demais universidades, pois cada Universidade tem 

peculiaridades específicas; é necessária a discussão 

sobre o ensino geral para torná-lo mais adequado, 

reconhecendo sua importância básica na formação de 

homens e mulheres bem instruídos,  e que essa discussão 

se realize no âmbito dos departamentos; não há reforma 

curricular eficaz se não contar com professores 

competentes; a participação dos estudantes na 

organização de seu próprio ensino é válida e salutar 

desde que não se deixem os estudantes à solta, mas que 

eles trabalhem em parceria responsável com o corpo 

docente: tanto é verdade que a liberdade defendida pelos 

estudantes na década de 60 é agora por eles mesmos 

rejeitada. 

Se Hersburgh abordou a necessidade de preservar 

a autonomia e a liberdade acadêmica na Universidade, 
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mais no referente à administração, contra os perigos da 

politização, Steven Muller, reitor da Universidade Johns 

Hopkins, aborda o mesmo assunto, mas do ponto de 

vista do relacionamento das universidade amer icanas 

com o Governo dos Estados Unidos, que começou 

durante a Segunda Guerra Mundial, em acordo mútuo, e 

que persistiu por muito tempo. Esse relacionamento 

entrou agora num período de profunda mudança e 

reação.
(53)

 

Em primeiro lugar, Muller parte de uma cons-

tatação: a Universidade norte-americana de pesquisas 

anseia por um retorno à década de 50 e ao começo da 

década de 60; não estamos onde estávamos, e não há 

volta ao passado, ele afirma. Toma forma uma nova 

Universidade. Seus aspectos são ainda obscuro s, mas 

podem-se delinear os traços de seu perfil.  

A Universidade americana de pesquisas per-

maneceu, durante um quarto de século, da Segunda 

Guerra Mundial ao ponto crítico da Guerra do Vietnã, 

mobilizada pelo Governo Federal, mas não foi por ele 

escravizada; a mobilização refletiu uma parceria na qual 

se entrou com entusiasmo; mas, em tudo isso, a 

Universidade pagou um alto preço. As conseqüências 

foram excessiva dependência da Universidade em 

relação ao Governo; exagero, dentro da Universidade, 

das vantagens das pesquisas aplicadas; e uma difundida 

auto-suficiência por parte da Universidade. Agora, o 

parceiro de ontem aparece como opressor e intruso. Mas 

também há perspectiva de um novo relacionamento.  
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O Governo Federal e a Universidade americana 

de pesquisas continuam a necessitar um do outro. A 

questão da Universidade não é a de dependência do 

Governo, mas o grau e as condições de uma dependência 

inevitável. Trata-se de a Universidade resistir à ten-

dência do Governo Federal de incorporar crescente 

conjunto de normas e condições a suas medidas de apoio 

ao ensino superior. Está em jogo a necessidade essencial 

da Universidade de manter livre a aplicação e métodos 

de razão. Foi precisamente esse livre exercício da razão 

ocorrido no Iluminismo que permitiu o desenvolvimento 

da ciência moderna e que permitiu à Universidade se 

tornar o poderoso e produtivo motor da ciência 

representado pelas grandes instituições acadêmicas de 

hoje. A palavra de ordem é resistir, e a Universidade 

americana é singularmente abençoada pela constituição, 

pela tradição e por um clima política favoráveis que 

podem sustentar sua resistência a imposições excessivas 

do Governo Federal, se a própria Universidade tem 

necessidade e vontade resistir.  

A autopreservação pode depender mais da 

liberdade retida do que da concessão de verbas, não 

importa quão desejável ou urgente possa parecer a 

necessidade de tal concessão de verbas.  A integridade 

da ciência livre é de maior importância do que os 

recursos à sua disposição. 

Outra conseqüência da prolongada mobilização 

apontada por Muller é um desequilíbrio dentro da Uni-

versidade, causado pela excessiva ênfase na aplicação 

da ciência e da pesquisa. A utilização da pesquisa foi 
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amplamente privilegiada durante todo o período de 

mobilização; quando o apoio federal à pesquisa pura 

diminuiu, a Universidade viu-se com um sistema interno 

de recompensa menos orientado para o mérito do que 

para a utilidade social. No entanto, a pesquisa aplicada 

pode, a longo prazo, manter alta qualidade somente 

quando enraizada na pesquisa pura. Tudo isso exige um 

reajustamento do sistema interna de recompensa da 

Universidade. 

Além disso, no contexto da mobilização, a 

Universidade americana parece ter sofrido uma erosão 

interna de valores. Tudo começou com o extraordinário 

êxito das ciências físicas e matemáticas, que provocou o 

êxito da Rússia e dos Estados Unidos na Segunda 

Guerra Mundial, chegando, assim, a ciência a ser 

confundida com a tecnologia. Daí a grande pergunta: 

por que o estudo do homem e da sociedade também não 

é ciência, com conseqüente recompensa? A 

Universidade americana não só formulou a pergunta, 

mas fez uma sólida tentativa de resposta; houve assim, a 

partir de 1945, um crescimento das ciências sociais; a 

economia explodiu em novos domínios da abstração 

matemática, da modelação de sistemas e da avaliação 

estatística; a ciência política saiu de sua tradição 

clássica e adotou as teorias e os métodos da sociologia; 

a antropologia também adotou teoria e metodologia 

sociológicas e tornou-se um campo aplicado num 

sentido inteiramente novo; a psiquiatria emergiu como 

um novo e vigoroso campo próprio; a psicologia social 

também se voltou inteiramente para as técnicas 
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quantitativas; a psicologia do comportamento já era, 

principalmente, uma ciência de laboratório. Essa 

transformação do estudo do homem na sociedade em 

ciência social teve uma única meta orientadora: a 

objetividade científica.
(54)

 

A Universidade americana, que vem emergindo 

renovada na esteira da desmobilização – esclarece 

Muller – está dando sensível avanço  no sentido 

corretivo do desequilíbrio fundamental em que tinha 

caído. O Vietnã e Watergate deram fim tanto à 

mobilização como à ideologia predominante que lhe 

dava suporte. Sente-se, agora, na Universidade, a 

necessidade de uma restauração de valores. A saúde da 

nova Universidade americana depende de sua 

capacidade de atingir novo e são equilíbrio interno. A 

pesquisa básica e a erudição pura precisam, mais uma 

vez, receber aquilo a que têm direito; os valores 

fundamentais precisam receber nova ênfase; a função 

tradicional da Universidade na transmissão de valores 

precisa ser restaurada. E, nesse sentido, Muller aponta, 

também, a necessidade de uma revisão curricular, de 

modo particular para corrigir outro desequilíbrio: a atual 

superênfase na preparação vocacional e profissional. As 

distorções provocadas por esse desequilíbrio vêm sendo 

evidenciadas: carência de domínio de um núcleo geral 

de conhecimentos básicos (em parte porque os 

estudantes são encorajados muito cedo a especializar -se, 

e em parte porque têm diminuído o interesse e a 

competência do corpo docente no ensino dos 

conhecimentos básicos); avanço extremamente rápido da 
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investigação científica, que suplanta, em pouco tempo, o 

preparo profissional visto como meta definitiva; 

declínio do número de oportunidades de emprego, com 

conseqüente frustração dos estudantes; ênfase no ensino 

como investimento que resulte em retorno econômico 

imediato; competição econômica entre estudantes.  

Essas mesmas conseqüências negativas, que se 

manifestam pelo currículo universitário regular, passa-

ram a manifestar-se no currículo, que serve ao objetivo 

da educação permanente. Muitos voltam à Universidade 

por motivos variados e, em resposta, a Universidade 

americana está agora preocupada com tentativas de 

reconstrução do ensino liberal dentro do currículo 

regular, por um lado, e de realização, por outro lado, da 

plena potencialidade da demanda, em mutação e 

expansão, da educação permanente. Essas tentativas 

devem ser vistas como fase inicial da nova Universidade 

americana que está emergindo, mas em estreita 

colaboração com um sistema de valores a ser restaurado. 

A nova Universidade americana – continua Muller – 

está no limiar de uma revolução curricular, cujo 

principal agente será a tecnologia. Pela nova tecnologia 

educacional pode-se até resolver o problema da 

educação democrática de massa sem baixar os padrões, 

mas, sobretudo, pode-se redefinir adequadamente o 

ensino liberal geral, tendo em vista um novo 

humanismo, que reviva, em nova forma, o sistema de 

valores da Universidade. Nesse novo currículo liberal, 

“elementos essenciais tais como ler, contar, domínio da 

História e outros ingredientes básicos da educação 



 

 

210 

teriam seu lugar necessário, mas o ânimo impulsionador 

seria o esforço de construção do domínio individual das 

componentes mais essenciais da vida cotidiana.” Além 

disso, o humanismo não se concilia com nacionalismo; 

os estudos internacionais permanecem como campo 

especializado na Universidade americana; iniciados 

durante o período de mobilização no interesse de treinar 

especialistas, os estudos internacionais deveriam criar 

raízes no novo currículo, Um novo humanismo deveria 

educar no sentido da familiaridade com a realidade de 

uma sociedade internacional assim como com a 

tecnologia. 

Finalizando, Muller salienta uma vez mais que, 

no momento, a grande preocupação da Universidade 

americana é seu relacionamento com o Governo Federal; 

exige-se da Universidade uma luta incessante para 

manter o apoio e, ao mesmo tempo, manter sua 

autonomia. Não menor preocupação é o perigo da 

estagnação, sobretudo porque ainda não se recriou na 

Universidade qualquer consenso interno de valores. 

“Nossa conclusão – ele enfatiza – é de que a nova 

Universidade americana já está começando a ser 

modelada segundo uma nova agenda que solverá tais 

problemas com o passar do tempo. A oportunidade 

visível de se empenhar por um novo currículo, inspirado 

pelos valores de um novo humanismo, compreendendo a 

potencialidade da nova tecnologia da educação para a 

Universidade, é a porta de abertura para o futuro.”
(55)

 

Não se pode falar em Universidade deixando de 

considerar o ensino como um todo. A constatação a que 
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se chega a esse respeito é que, enquanto, em geral, o 

ensino superior norte-americano alcançou formas e 

níveis invejáveis, o ensino básico, particula rmente o 

oficial, continua sendo de baixo nível; o mesmo se dá 

com os países europeus, onde o ensino de 1º e 2º graus 

prima pela sua seletividade a procura de qualidade. O 

Grupo Paidéia,  em seu manifesto educacional, A 

Proposta Paidéia,  analisa essa situação, afirmando que 

as instituições de ensino superior “têm sido severamente 

danificadas pela preparação inadequada daqueles que 

nelas requerem matrícula com sucesso. A melhora do 

ensino básico, pelo qual nós procuramos elevar sua 

qualidade para todos, também fará muito mais do que é 

de se desejar. Preparará e motivará mais jovens para 

prosseguirem seus estudos até a faculdade e esse corpo 

discente ampliado e mais bem preparado habilitará 

nossas faculdades a elevarem seu nível e a tornarem-se 

os centros de educação superior que elas professam 

ser.”
(56)

 

Na situação atual, as faculdades encontram um 

grave obstáculo nas deficiências do ensino básico, 

encontrando-se assim na necessidade de remediar essas 

deficiências, perdendo tempo não somente quanto a 

suprir conhecimentos, mas sobretudo em fazer algo a 

respeito da pobreza ou inexistência de hábitos de 

estudo; ao passo que, aliviadas dessas tarefas, as 

faculdades estariam em condições mais propícias para 

desempenhar seu real papel.  

Nesse sentido, o Grupo Paidéia  retoma o assunto 

da necessidade da especialização profissional na 
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Universidade, desde que a todos se ofereça uma 

educação geral, liberal e humanística; aliás, tendo em 

vista a necessidade de professores para o ensino básico 

reformado,  essa lacuna poderia ser preenchida por 

aqueles que se dirigem à Universidade exclusivamente 

para aumentar sua educação geral, desde que encontrem 

instituições que possam oferecer programas que 

atendam a essas necessidades. “Àqueles que se dirigem 

à Universidade para preparar-se para vocações que 

requeiram conhecimento e treinamento técnico mais 

especializado deve-se dar a possibilidade de escolher 

entre uma vasta gama de programas. Todavia, em adição 

a tais áreas optativas de especialização, deve haver para 

todos um currículo mínimo obrigatório que os conduza a 

níveis de aprendizagem geral, liberal e humanística, 

além da que eles tiverem em seu ensino básico. 

Aqueles que se dirigem à faculdade exclu-

sivamente para aumentar sua educação geral devem 

procurar instituições que ofereçam programas con-

cebidos para satisfazer esse propósito. Poucas insti-

tuições como essa existem atualmente; elas constituem a 

exceção mais do que a regra. Necessitamos de mais 

programas nos quais o principal currículo oferecido seja 

comum a todos, mas com poucas matérias optativas – 

caso estas sejam permitidas. Tais instituições seriam 

ideais para a preparação dos professores que integrariam 

o quadro de nossas escolas básicas reformadas.”
(57)

 

É tão importante essa educação liberal que não só 

serve para uma melhor opção na especialização, mas 

constitui-se meta a ser alcançada a níveis sempre mais 
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elevados servindo-se de um aumento de intensidade na 

própria especialização; quer dizer, a preparação profis-

sional é vista não como meta, mas como meio para uma 

mais completa formação do homem. “Para superar a 

especialização que agora existe em todos os lados, pode 

ser necessário a nossas escolas de especialização e 

profissionalização de nível universitário aumentar a in -

tensidade da especialização que elas exigem, condu-

zindo a aprendizagem geral a níveis mais elevados.”
(58)

 

A necessidade da especialização é evidente, na 

nossa sociedade pós-industrial; a especialização inten-

siva é sempre necessária ao avanço da aprendizagem em 

todas as profissões e em diversos campos da ciência. 

Contudo, “podemos e devemos fazer algo para mitigar o 

barbarismo desse tipo de especialização, que ameaça ser 

tão destrutiva a seu próprio modo como o seria o 

abandono de toda especialização. A reformulação do 

papel e dos cursos de nossas faculdades e universidades 

será possibilitada pelo tempo poupado e pelas habi-

lidades adquiridas que o ensino básico reformado 

fornecerá. 

Necessitamos de especialistas para nossa pros-

peridade econômica, para nosso bem-estar e nossa se-

gurança nacionais, para o progresso continuado em 

todas as artes e ciências, e em todos os campos de 

estudo. Mas para benefício de nossas tradições culturais, 

de nossas instituições democráticas, de nosso bem-estar 

individual, nossos especialistas devem também ser 

generalistas, isto é, seres humanos educados de uma 

maneira geral.”
(59)
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Finalizando, a ênfase dada ao ensino liberal em 

toda a discussão sobre a reforma da Universidade norte-

americana não só não invalida mas evidencia ainda mais 

o modelo apresentado: Universidade, centro de forma-

ção geral, com ênfase na difusão da cultura. O mesmo 

sucede com o caso alemão, onde a pesquisa científica, 

juntamente com um contínuo processo seletivo, continua 

sendo a mola propulsora da atividade universitária, 

permanecendo ponto pacífico que a cultura geral deve 

prevalecer sobre especializações imaturas, e com o caso 

francês, onde toda a reforma universitária assume 

caráter de profunda reflexão mediante um processo de 

avaliação, partindo da constatação de que a revitalização 

da Universidade depende, antes de tudo, da fixação de 

um objetivo que não pode ser outro senão a competência 

na formação de uma elite voltada para o atendimento as 

necessidades da nação, isto é, para a pesquisa, a 

administração e o desempenho das tarefas altamente 

especializadas da ciência moderna. 
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Capítulo IV 

 

AVALIAÇÃO CRÍTICA 

 

 

Ao relatarmos a experiência universitária 

brasileira, verificamos que o ensino superior no Brasil, 

inexistente na Época Colonial, se estruturou após a 

Independência, segundo o modelo francês das Grandes 

Escolas,  voltadas exclusivamente para a profissio -

nalização, o que ia ao encontro do estado do espírito 

iniciado com a reforma pombalina, com base no ideário 

cientificista; que os muitos projetos de criação de 

Universidade apresentados no Império, quarenta e dois 

no total, não tiveram resultado nem se pode dizer que 

estivessem preocupados com a formação geral; que 

mesmo após a criação da Universidade, posterior à 

Revolução de 30, esta não passa de um aglomerado de 

escolas profissionais; que o movimento inovador 

iniciado na década de vinte, concretizando três 

tentativas, de São Paulo (1934), do Distrito Federal 

(1935) e de Brasília (1961), não conseguiu superar as 

barreiras criadas pela tradição cientificista; que as 

atuais universidades, moldadas sobre o modelo da 

Universidade de Brasília, se continuam debatendo em 

múltiplos problemas por não terem enfrentado, com 

prioridade, este, da profissionalização.  

A constatação de Darci Ribeiro que fundamenta a 

justificativa do projeto da Universidade de Brasília 

retrata, com tristeza, a mesma realidade vivida hoje, à 
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espera de uma nova reforma: “Não temos, no Brasil, 

uma verdadeira tradição universitária. Nossa Univer -

sidade mais antiga foi instituída depois de 1920 e anos 

mais tarde conseguiu estruturar-se. Esta, como as que se 

seguiram, constituiu-se pela reunião nominal de escolas 

preexistentes que, apesar de congregadas, permaneceram 

estanques e auto-suficientes. (...) Seria, talvez, mais 

apropriado dizer instauração que reforma, tão pouco há 

de universitário em nosso ensino superior. Nossa 

tradição é de escola independentes, eriçadamente 

defensoras de sua autonomia, organizadas para receber 

alunos graduados no curso secundário e segregá-los para 

ministrar-lhes preparo profissional em algumas poucas 

modalidades de formação, autorizadas por uma legis-

lação formalística e rígida.”
(1)

 

Como já analisamos anteriormente, a tradição 

profissionalizante do ensino superior brasileiro remonta 

à reforma da Universidade, em 1772, realizada pelo 

Marquês de Pombal, baseada em dois conceitos 

fundamentais: a ciência está feita; cumpre-nos aprender 

a aplicá-la.
(2)

 “A Universidade brasileira – afirma 

Antonio Paim – é a hidra da profissionalização e até 

algo tão distante dessa bitola, como a filosofia, é 

forçada a enquadrar-se. E justamente o afã de tudo 

reduzir a tais parâmetros, ainda quando assediada pela 

massificação, é que a precipitaria na presente crise em 

que se encontra.”
(3)

 

Só é possível, portanto, pensar em Universidade 

brasileira a partir de uma crítica severa ao conceito de 

ciência que se sedimentou, desde Pombal até os nossos 
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dias, conceito este reforçado, de forma radical, pelo 

positivismo. “Assim, sem questionarmos em profundi-

dade essa tradição – afirma Antonio Paim – dificilmente 

encontraremos os novos caminhos para a Universidade. 

Ao fazê-lo, devemos partir da premissa geral que a 

única maneira de superar-se determinada tradição é 

iniciar-se nova tradição.”
(4)

 

Em outras palavras, parafraseando uma expressão 

bem conhecida, quando constatada a necessidade de uma 

Europa, se a Europa não existe, é preciso criá-la, se não 

temos tradição universitária, é necessário criá -la. As 

iniciativas apontadas, da USP e da UDF, com a criação 

dos cursos de ciências, sem intuito profissionalizante, 

levaram a que o Brasil viesse a figurar, pela primeira 

vez, na história da física e demonstram que a tradição 

negativa do ensino superior brasileiro pode ser 

superada.
(5)

 

Não se trata, porém, de esperar por uma nova 

reforma, por iniciativa do Estado; trata-se de mudança 

de mentalidade, que deve operar-se de forma 

revolucionária, a partir de amplo debate entre docentes e 

intelectuais, como sabiamente observa Miguel Reale: 

“Não creio, porém, que se deva buscar, necessariamente, 

em nova lei de Diretrizes e Bases a solução para o 

problema cruciante que nos atormenta: a  solução está 

antes em nós mesmos, a começar pelo uso mais 

adequado e eficaz da autonomia universitária de que 

dispomos”;
(6)

 ou, ainda, na expressão de Antonio Paim: 

“A Universidade – como a sociedade em seu todo – não 

se reforma por decreto. É preciso criar uma circuns-
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tância nova e dela fazer um exemplo polarizado. E 

persistir nesse caminho.”
(7)

 

É tão importante essa crítica à ciência, con-

ceituada como já feita, que, superada essa tradição 

profissionalizante, as demais questões que hoje estão 

sendo debatidas, como as contidas na Proposta de uma 

Nova Universidade
(8)

 ou no relatório da Comissão 

Nacional instituída pelo Presidente José Sarney, para 

oferecer subsídios à formulação de uma nova política 

para a educação superior,
(9)

 ou em documentos simi-

lares, assumem contornos novos e perspectivas di-

ferentes. No nosso entender, o ponto crucial da questão 

universitária está na superação da mentalidade cien-

tificista, na superação da tradição profissionalizante. É a 

superação desse obstáculo que torna possível a 

Universidade. 

Para elucidar a questão, é sumamente salutar 

evocar as palavras de Tristão de Athayde, quando 

analisa os sinais típicos da instituição universitária, que 

assenta em três pilares ideológicos: universalidade 

cultural, especialização científica e participação social. 

“O princípio de universalidade é a base da instituição 

universitária. E de sua missão cultural unificadora. (...) 

A Universidade visa, principalmente, à formação do 

homem integral, como base de uma visão global do 

universo, e ao cultivo das idéias gerais e dos princípios 

de unidade global e humanístico do ser humano. Daí o 

seu próprio nome de universidade. Ela deve ser os 

alicerces e a cúpula da cultura, como síntese e jus -

tificativa da unidade da espécie humana acima de todas 
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as variedades raciais ou políticas e de suas raízes 

ontológicas e transcendentais. (...) Ensinar a pensar bem 

é portanto o fundamento de toda a missão universitária, 

como raiz e fonte da cultura. (...) É precisamente esse 

espírito de amplitude e de correlação dos conhecimentos 

que constitui a essência humanística da Universidade, 

como visão do homem todo e de todo o homem, na 

sentença famosa de Paulo VI. Despertar, portanto, na 

alma o sentido da generalidade e da interdependência 

universal (pois o homem não é uma ilha e sim um 

oceano) tanto no plano especulativo como no plano 

prático é a essência da própria função universitária. (...) 

A essa função generalista, como sinal supremo do 

espírito universitário, logo se acrescenta outra fina -

lidade aparentemente contraditória, que é o espírito da 

especialização. Longe de se oporem, como freqüen-

temente acontece na semicultura (que confunde qua -

lidade com quantidade), a união entre essas duas faces 

da formação universitária é a segunda nota característica 

do espírito universitário. O progresso dos conheci-

mentos estritamente científicos, na civilização tecno -

lógica e experimental em que vivemos, e como con-

seqüência do cientificismo que domina a civilização 

moderna, é que trouxe consigo essa dissociação entre o 

espírito de generalidade e o espírito de profundidade. O 

abuso da especialização se espalhou na base do pro -

gresso das ciências e degenerou essa tendência à 

mediocrização da cultura em função de sua expansão 

democrática. Essa hipertrofia da especialização degene-

rou no aprofundamento de certos ramos do conhe-
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cimento, com prejuízo da sua inter-relação, promovendo 

a criação de cientistas cada vez mais profundos em 

certos aspectos da realidade e cada vez mais ignorantes 

da relação universal de todos os conhecimentos.”
(10)

 

Embora sumamente esclarecedora, a citação 

acima parece não se adaptar plenamente à situação 

brasileira. É uma reflexão muito mais abrangente, que se 

adapta a situações de outras universidades com história 

e tradição. Como salientamos no capítulo anterior, na 

França, na Alemanha e nos Estados Unidos existe o 

questionamento a respeito da exigência de programas 

voltados para a profissionalização, com evidente pre-

juízo da cultura geral. É oportuno aqui lembrar a já 

citada observação de Carrier: “Se as Universidades 

tivessem que ceder passivamente a essa orientação 

puramente utilitarista, poderiam chorar, num futuro 

próximo, sua completa derrota.” Trata-se,  portanto, no 

que se refere a esses países, de hipertrofia da espe-

cialização, sem, contudo, prescindir da formação hu-

manística. Daí a reivindicação de um trabalho har -

monioso da Universidade, para evitar a catástrofe. No 

caso brasileiro, porém, não se trata de simples hiper -

trofia, mas de quase exclusividade da profissionalização 

e de conseqüente quase inexistência de formação geral. 

No Brasil, o ensino superior nasceu e continua existindo 

com o objetivo exclusivo da profissionalização.  

Os pressupostos que fundamentam os diferentes 

enfoques do questionamento são diametralmente opos-

tos: enquanto na Europa a ciência é conceituada como 

algo a ser procurado e construído, no Brasil a ciência já 
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é dada como constituída, devendo tão-somente ser 

aplicada. Esclarecedora é a expressão de Amoroso Costa 

a esse respeito: “(...) a expressão quase unânime admi-

tida entre nós: a ciência é útil porque dela precisamos 

engenheiros, os médicos, os industriais, os militares; 

mas não vale a pena fazê-la no Brasil porque é mais 

cômodo e mais barato importá-la da Europa, na 

quantidade que for estritamente suficiente para o nosso 

consumo. Tal a mentalidade dominante entre aqueles 

que nos educam e, por mais forte razão, entre aqueles 

que nos governam.”
(11)

 

Suporte dessa concepção de ciência é a convicção 

de que existe sociedade perfeita e essa perfeição pode e 

deve ser alcançada racionalmente, não importando a 

realização ou não do ser humano. 

É lugar-comum a afirmação de que a Univer -

sidade não pode ser considerada como um sistema 

isolado, mas deve ser vista na sociedade em que está 

inserida, e isso porque, de um lado, seus meios de-

pendem da própria sociedade e, por outro lado, ela pode 

ser considerada como instituição somente se rende um 

real serviço à sociedade; além disso, os valores aos 

quais seus membros são sensíveis dependem do conjunto 

dos valores da sociedade. 

Uma reflexão sobre o projeto racionalista da so-

ciedade poderá esclarecer melhor nossa afirmação 

anterior a respeito do diferente enfoque dado à pro -

blemática da profissionalização na Europa e no Brasil.  

Partindo de uma afirmação de Miguel Reale que, 

rejeitando a idéia de uma Universidade-padrão (compar-
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tilhamos plenamente com esse pensamento), considera 

as persistentes tentativas uniformizantes uma afronta à 

Nação brasileira que é pluralista por natureza, podemos 

inferir que, pelo menos no que concerne à Universidade, 

a ilustração brasileira continua cometendo o equívoco 

de planejar a sociedade como se fosse de tipo fechado, 

quando sabemos que sua tendência é de abertura.  

Afirma Migue4l Reale: “É essencial, todavia, que 

não se tenha a idéia de uma Universidade-padrão, como 

aconteceu quando se cuidou de converter a Universidade 

do Brasil, sediada no antigo Distrito Federal, em mo-

delo para todos os quadrantes da Nação. Esse ideal, 

sabem-no todos, foi transladado para o tão promovido 

modelo de Brasília, no fundo mais um apressado 

transplante, com abandono da experiência brasileira, não 

redutível por inteiro a departamentos.  

Tais tentativas uniformizantes, que ainda se 

aninham no âmago da legislação vigente, por apego a 

um abstrato princípio de simetria,  são o que há de mais 

conflitante com a Nação brasileira, que, consoante tenho 

dito e repetido, é plural na raiz de sua natureza e de sua 

história: se uma Universidade deve espelhar as valores 

da Sociedade Civil, cada região brasileira exigirá o 

modelo que melhor corresponde à imagem autêntica de 

suas circunstâncias peculiares.”
(12)

 

A crença nas virtualidades do modelo teórico 

alicerça-se na preferência pela sociedade fechada 

quando a experiência sugere, notadamente a dos últimos 

decênios, que ao Brasil convém uma sociedade aberta. 



 

 

225 

Entende-se por sociedade fechada – de acordo 

com Jean Ladrière – aquela que tem por base um 

sistema de valores bem estabelecido e aceito pela 

maioria dos indivíduos, e está organizada de tal forma 

que possa transmitir esse sistema de valores de geração 

em geração, e utiliza formas institucionais de tipo 

autoritário, rígido, que permitam um rígido controle do 

comportamento e do modo de pensar dos indivíduos. Por 

sociedade aberta entende-se, ao contrário, uma so-

ciedade muito indeterminada, pluralista com relação a 

valores, democrática em sua organização, que põe em 

evidência a pesquisa, a experimentação, a dúvida. Uma 

tal sociedade é tolerante diante das iniciativas mais 

diversificadas, utiliza formas institucionais baseadas em 

decisões em comum a respeito de efeitos de diferentes 

variáveis e da livre circulação das informações, e deixa 

aos indivíduos a possibilidade de plasmarem sua própria 

personalidade de acordo com suas tendências e 

opções.
(13)

 

Outro elemento esclarecedor da questão pode ser 

encontrado no debate travado na Europa a respeito do 

próprio projeto racionalista da sociedade. Seguimos, 

nesta reflexão, o pensamento do próprio Ladrière.
(14)

 

O desenvolvimento da sociedade industrial parece 

fundamentar-se sobretudo sobre o grande projeto 

racionalista do início dos tempos modernos. A 

Universidade tem um papel muito importante na 

manutenção, difusão e promoção dos valores colocados 

na raiz do racionalismo ocidental. Poder-se-ia até 

afirmar que seus valores essenciais são os que definem 
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esse racionalismo: prioridade sistemática atribuída ao 

método racional (análise rigorosa dos conceitos, 

utilização da linguagem matemática, controle de 

hipóteses, crítica severa dos raciocínios e dos sistemas 

experimentais, esforço para definir critérios objetivos 

nas relações interpessoais) não só no campo do 

conhecimento como também no da ação, atitude crítica 

de tudo aquilo que nasce das crenças, do sentimento ou 

da paixão, rejeição dos argumentos de tradição e de 

autoridade (no sentido de que nada pode fugir da 

compreensão racional). 

Onde a sociedade industrial alcançou formas mais 

avançadas, começam a manifestar-se reações negativas. 

De forma ais ou menos consciente, essas reações põem 

em discussão e atitude racionalista em si mesma e, por 

conseguinte, os pressupostos da civilização moderna. 

Nelas há, talvez, uma espécie de reação vital, que 

exprime o temor do indivíduo concreto, ameaçado em 

sua efetividade e também em sua integridade biológica, 

diante das conseqüências extremas da aplicação do 

método racional. Essa reação ao racionalismo começa 

sempre com um ataque à ciência, considerada como 

principal fundamento daquilo que se quer rejeitar.  

Essa crítica baseia-se essencialmente em dois 

pontos: de um lado, a constatação de que a aplicação do 

método racional origina um grave problema quando se 

depara com sistemas complexos, constituídos por ho -

mens e sistemas materiais. De fato, a aplicação do 

método racional leva, com facilidade, a considerar o ser 

humano como objeto e, portanto, a práticas inaceitáveis 
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do ponto de vista de valores comumente aceitos. Há, no 

fundo, abusos de método que podem provocar a 

destruição dos valores essenciais.  

Por outro lado, há toda uma corrente episte-

mológica que tende a pôr em evidência o caráter muito 

relativo da objetividade científica. Evidencia-se que o 

modo de proceder com a razão encontra suas raízes na 

subjetividade, que existem sempre pressupostos implí-

citos na escolha de valores, que, em outras palavras, a 

racionalidade é só uma espécie de idéia-limite. 

Essas considerações encontram eco nas palavras 

de Carrier quando, ao analisar a política científica 

global nos Estados modernos,
(15)

 afirma que até pouco 

tempo atrás, nos países tecnicamente mais desen-

volvidos, era dada prioridade a pesquisas em setores 

estratégicos, como energia atômica, eletrônica e 

pesquisa espacial; na Inglaterra, França, Alemanha e nos 

Estados Unidos, até um passado recente, a política 

científica favorecia as ciências exatas e naturais, além 

da pesquisa para fins militares e industriais. Ulti-

mamente, porém, pode-se notar evolução marcante: 

manifesta-se um maior espírito crítico na política 

científica e uma melhor percepção da complexidade das 

relações entre ciência e política. Os Estados modernos 

estão mais propensos a entender a importância da 

pesquisa básica em ciências humanas, cuja proble-

mática, estudada hoje numa perspectiva histórica mais 

ampla, constitui até matéria de pesquisa específica: 

aquela que alguns denominam de ciência das ciências  e 
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que vem sendo ensinada em algumas universidades 

norte-americanas, russas, inglesas e suecas.  

Reportando-se ao relatório Lamontagne, Carrier 

conclui que podemos distinguir dois tempos e duas 

gerações na elaboração de políticas de pesquisa 

científica: a primeira geração visava sobretudo à defesa 

racional e à inovação industrial, numa palavra, ao 

progresso tecnológico; a segunda geração tende a 

superar a perspectiva exclusivamente econômica e 

tecnológica, fazendo com que o planejamento científico 

abarque pesquisas profundas a respeito da qualidade e 

dos aspectos sociais e culturais da vida. Em outra 

oportunidade, falando da redescoberta do humano na 

sociedade contemporânea,
(16)

 Carrier observa que, nunca 

como hoje, o homem sente a profunda exigência de se 

reencontrar e de fixar sua própria identidade, 

marginalizando como se sente numa sociedade em 

mudança, racionalmente planejada, porque centrada na 

ciência e na técnica. As ciências humanas, embora 

ajudem, contudo não conseguem dar uma visão global 

do homem, por serem muito especializadas e com-

partimentalizadas. Como poderá recompor-se uma 

imagem ordenada a partir das observações fragmentárias 

de psicólogos, sociólogos, antropólogos e historió -

grafos? As jovens gerações, que sentem mais inti-

mamente esta alienação psicológica, procuram, com 

entusiasmo, alcançar novas dimensões da experiência 

humana. Nos campi universitários reclama-se por dis-

ciplinas que visem a atingir as preocupações pessoais e 

tenham sentido para a vida; aumentou a popularidade 
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dos chamados cursos inúteis ou sem interesse e a 

procura de cursos que tratam de questões filosóficas. Os 

responsáveis pelo ensino universitário – ele afirma – 

não podem fugir de tais questionamentos: não se trata de 

só propor algum curso complementar a uma geração de 

estudantes que se tornou mais sensível aos aspectos 

humanos e espirituais da formação, quanto de redefinir 

o conjunto da pedagogia universitária de forma que se 

possa assegurar uma formação que possibilite resposta 

não só sobre o como viver mas o porquê da vida.  

As considerações acima esclarecem adequada-

mente o enfoque diferente do questionamento da 

profissionalização na Europa e no Brasil: enquanto na 

Europa a ciência é considerada como importante com-

ponente cultural, e, entendendo-se por cultura sistema 

de valores a realizar,  na feliz expressão de Miguel 

Reale,
(17)

 ciência, portanto, é algo a ser procurado e 

construído, no Brasil, a ciência é desvinculada da 

cultura, aliás, é aplicada em pleno conflito com a 

cultura, tendo em vista um ideal de sociedade perfeita. 

Parece, porém, que há sinais de mudança de men-

talidade, de acordo com o pensamento de Miguel Reale, 

que assim se manifesta a esse respeito: “De uns tempos 

para cá, já vem prevalecendo, felizmente, o reco -

nhecimento da insuficiência de duas teses antes objeto 

de análises unilaterais, a saber: 

a) o desenvolvimento entendido apenas em 

sentido econômico; 

b) a visão de Universidade como um investimento 

útil e necessário ao potenciamento material do País.”
(18)
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Miguel Reale esclarece a sua preocupação a 

respeito dessas duas idéias de manifesto cunho prag-

mático, por constituírem um obstáculo à solução dos 

problemas que afligem a Universidade e, portanto, de 

caráter cultural, já que privilegiaram o prepara de cunho 

marcadamente técnico ou profissional, com perda do 

sentido humanístico e plural da educação. Ele ent ende 

que os problemas culturais devem ser apreciados de 

forma global, e nessa visão global ele chega a iden-

tificar os conceitos de desenvolvimento e de cultura; 

aliás, vai além, estabelecendo uma relação de cor -

respondência essencial entre educação, desenvolvimento 

e cultura. “Destarte, quando falo em desenvolvimento, 

tomo este termo em todo o peso de seu significado, para 

indicar o progresso global da Nação tanto no plano 

espiritual como no material, partindo da verificação 

básica de que promover o desenvolvimento é, em última 

análise, promover a cultura. São termos complementares 

e reversíveis. (...) No fundo, a educação é o próprio 

espírito enquanto se transmite e se aprimora através do 

tempo, o que faz de educação e cultura uma díade 

incindível. (...)  Como se vê, pela correspondência 

essencial estabelecida entre educação, desenvolvimento 

e cultura, estou colocando o problema educacional no 

centro dos imperativos fundamentais da nacio nali-

dade.”
(19)

 

Ora, o cerne da cultura é o espírito crítico, e esse  

é o caráter distintivo da instituição universitária.  

A Universidade pode ser definida de duas formas: 

a partir das comunidades que a compõem ou dos papéis 
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que lhe são atribuídos, de acordo com o pensamento de 

Jean Ladrière, em quem inspiramo-nos para abordar este 

tópico.
(20)

 

Tradicionalmente, três são os papéis específicos 

atribuídos à Universidade: ensino em nível superior, 

pesquisa científica, serviço à comunidade. Mas esses 

papéis podem ser próprios também de outras instituições 

similares. O elemento específico que distingue a Uni-

versidade das demais instituições é a problemática dos 

critérios fundamentais, quer dizer, o questionar siste-

maticamente os pressupostos, os conceitos funda-

mentais, os métodos, os graus de legitimidade, os li-

mites das diferentes disciplinas e, enfim, as condições 

de existência da própria ciência.  

Essa problemática representa o aspecto crítico do 

projeto racionalista, um esforço de clarificação dos 

princípios fundamentais, tão essencial à vitalidade da 

ciência e ao equilíbrio do ser humano (à medida que a 

ciência o envolve). Para ser viva e criativa, uma 

pesquisa deve proceder a uma constante e sistemática 

verificação do projeto que a originou, quer dizer, ter 

sempre bem claras as hipóteses que a fundamentam. Por 

outro lado, é precisamente através da crítica dos 

princípios de fundo que o homem pode manter-se a uma 

determinada distância com relação à prática científica, 

de forma realmente clara e precisa, e redimensioná -la 

dentro dos seus limites de validade.  

Tudo isso é indispensável, se se quer alcançar 

uma unidade de perspectiva, superando a dispersão das 

disciplinas e dos métodos. Sem o esforço de integração, 
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sem a reconquista da unidade, não há equilíbrio humano 

nem harmonia no indivíduo. Somente através da crítica 

dos princípios de fundo pode-se superar a fragmentação 

do conhecimento e da prática científica, alcançando uma 

posição existencial unitária. Esta unidade não é a síntese 

que recolhe os resultados espalhados das diferentes 

disciplinas, mas, ao contrário, a consciência intencional 

subjacente a todo esforço científico.  

Essa problemática constitui a essência da Uni-

versidade, seja no campo da pesquisa como no ensino. É 

também diante dessa problemática que a Universidade 

pode dar sua contribuição mais significativa à so -

ciedade. É dessa forma que a Universidade pode cons-

tituir-se real instância crítica, em sentido positivo, já 

que a finalidade da crítica é contribuir a melhorar a 

qualidade da existência, ajudando-a a libertar-se de toda 

inércia, inclusive a do saber.  

É nessa perspectiva que iremos examinar as 

tarefas tradicionais da Universidade.  

A nossa época é caracterizada pelo progresso da 

informática. Um volume sempre maior de informações 

encontra-se ao alcance de todos e essas informações são 

tratadas automaticamente; por conseguinte, os homens 

são sempre mais aliviados de rotinas mentais e de certas 

atividades intelectuais. Com maior razão, portanto, o 

ensino não pode ser entendido como transmissão de co -

nhecimento; trata-se, sobretudo, de formar a inte-

ligência: est imular a reflexão crítica em relação àquilo 

que se faz, tendo em vista o processo mental e não 

diretamente o produto, os métodos e não os resultados. 
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Cada ramo do ensino deverá desenvolver mais um 

conjunto de reflexões e de ações do que um somatório 

de conhecimento. Por outro lado, tratando-se de so-

ciedade aberta, o processo de mudança irá sempre mais 

se acentuando; portanto, haverá de se preparar os 

indivíduos não para adaptar-se a uma sociedade em 

equilíbrio, mas a integrar-se em um ambiente em via de 

transformação e nele desempenhar um papel ativo e 

responsável. Isso pressupõe que se considere a formação 

mesma como um processo contínuo de transformação 

que influencia a personalidade de tal forma que o 

indivíduo possa tornar-se responsável desse processo, 

quer dizer, que ele mesmo seja considerado agente 

responsável da transformação da sociedade. Daí deriva 

toda uma mudança de mentalidade e de ação pe-

dagógica: a Universidade não deverá ser concebida 

como o lugar onde os indivíduos são iniciados a uma 

disciplina predeterminada, mas como o ambiente em que 

eles encontram a ferramenta necessária para dar a si 

mesmos uma formação que corresponde a suas as-

pirações e aptidões, e também à imagem que eles se 

fizeram da vida social e do papel a desempenhar na 

sociedade. 

Trata-se sobretudo de aprender a formular e a 

resolver problemas.  

Uma formação assim concebida deverá oferecer 

antes de tudo uma verdadeira cultura e só depois uma 

iniciação a determinadas disciplinas. É necessário, 

portanto, pensar numa cultura feit a não só de conteúdos 

ou de referência a um determinado corpus de co-
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nhecimentos, mas de uma forma mentis que permita a 

uma pessoa situar-se na vida como centro de ação 

autônomo e responsável. 

A Universidade deve, portanto, oferecer uma 

formação básica, quer dizer, uma iniciação aos prin-

cipais tipos de processos intelectuais, e uma formação 

especializada, quer dizer, um treinamento à prática 

efetiva de um método de pesquisa, que leve a uma 

efetiva participação na pesquisa científica. Quanto à 

formação profissional, quer dizer, o treinamento a um 

saber fazer,  não pode ser classificada como pesquisa 

intelectual, e pode ser oferecida em escolas espe-

cializadas integradas à Universidade, em escolas es -

pecializadas fora da Universidade (institutos isolados 

particulares ou públicos), ou em escolas ligadas às 

próprias profissões (hospitais, tribunais, indústrias...).  

Contudo, trata-se de treinamento de habilidades e 

esse treinamento, em nível superior, só pode ser dado a 

quem tiver uma boa formação cultural, porque  só nesse 

caso haverá condições de escolha consciente e ade-

quada. Uma boa formação básica e uma boa formação 

especializada que a Universidade deve oferecer podem 

preparar a qualquer especialização profissional.  

Ao falar de formação profissional, Simon 

Schwartzman também opina que uma das formas de 

resolver o problema seria a de estimular a que os 

diversos setores do mercado de trabalho formam seus 

profissionais: “A formação profissional deveria ser dada 

de forma muito mais específica, atendendo às demandas  

que possam existir no mercado de trabalho, e não 
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somente às demandas por vagas. Isso não pode ser feito 

de maneira simples, mas existem várias formas de 

aproximação desse objetivo. Uma delas é estimular a 

que os diversos setores do mercado de trabalho for mem 

seus profissionais, os diversos setores do Estado, em 

primeiro lugar, e também os industriais, e as próprias 

associações profissionais. Seria possível imaginar, por 

exemplo, que a Ordem dos Advogados criasse ou su -

pervisionasse suas próprias escolas de direito, enquanto 

o Ministério da Fazenda formasse seus economistas 

especializados. Isso não é uma novidade absoluta como 

atestam os exemplos do Instituto Tecnológico da 

Aeronáutica, do Instituto Militar de Engenharia, Escola 

de Administração Fazendária, Cursos Rio Branco etc. O 

que tem impedido a generalização maior dessa tendência 

é o monopólio regulador do Ministério da Educação, que 

deveria ser reduzido.”
(21)

 

Quanto à segunda tarefa tradicional da Uni-

versidade, queremos salientar que o ensino entendido 

como formação para a reflexão crítica daquilo que se az, 

o ensino que visa mais às estruturas do que aos fatos, 

mais aos métodos do que aos resultados, já pressupõe a 

pesquisa. Não há contradição entre ensino e pesquisa, 

ou, na expressão de Miguel Reale,  não há antinomia ou 

contraste entre espírito científico e espírito huma-

nístico.
(22)

 

A Universidade, no entender de Carrier, é centro 

de pesquisa e de ensino ao mesmo tempo; de acordo 

com a tradição alemã, ensinar significa tornar partíci-

pes do processo de pesquisa, porque a função do 
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professor é de convidar o aluno a descobrir a verdade 

junto com ele.
(23)

 

Semelhante é o pensamento de Ladrière.
(24)

 Ele 

afirma a necessidade de a Universidade dedicar parte 

ponderável de sua atividade à pesquisa, sendo esta  a 

única maneira de criar um clima geral capaz de dar à 

formação o caráter de desenvolvimento intelectual 

realmente pessoal. Para o bem da pesquisa e da 

sociedade, a Universidade deve ser independente das 

instituições diretamente orientadas a atividades pr áticas; 

na medida em que seja independente, a Universidade 

poderá desempenhar um papel importante na dinâmica 

social estudando os projetos coletivos e de interesse 

geral, fazendo a crítica da forma de funcionamento das 

instituições existentes e esforçando-se no sentido de 

racionalizar o debate sobre os valores.  

Aqui deveria encontrar seu lugar a contribuição 

da filosofia, ele afirma. Desenvolvendo uma reflexão 

racional e crítica sobre os fundamentos da existência e 

sobre os problemas mais significativos, ela permite uma 

crítica realmente responsável e uma certa racionalização 

do debate sobre os valores, e, portanto, sobre os 

objetivos. A filosofia desempenha um papel próprio, 

também, ajudando os indivíduos a situar-se existen-

cialmente e, sobretudo, ajudando-os a integrar numa 

unidade existencial sua atividade racional e científica; 

em outras palavras, trata-se de relacionar a ação e seus 

resultados à pessoa e a tudo aquilo que para ela é 

significativo. 
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Quanto à terceira tarefa tradicional da Uni-

versidade, o serviço à comunidade, vista nesse contexto, 

adquire também a marca de função crítica. Grande é o 

poder da Universidade na sociedade: pode contribuir a 

manter a estratificação existente, a desintegrar as 

classes sociais ou a criar novas fontes de discriminação 

social. Contudo, tratando-se de sociedade aberta, por 

sua função social crítica, a Universidade poderá 

contribuir para uma mais rápida difusão do progresso e 

de idéias novas; para assegurar uma crítica permanente 

dos rumos da sociedade; a permitir e até fomentar a 

experimentação de novas formas de interação social e 

favorecer a mobilidade social; a apoiar novas formas de 

cultura; numa palavra, a elaborar e realizar o projeto 

racional de sociedade aberta. Em particular, falando de 

projetos, já que as mudanças que afetam a sociedade 

moderna colocam os homens diante de incertezas 

sempre maiores, a Universidade poderia ser o lugar 

adequado para uma reflexão sobre os objetivos (que 

pressupõe um debate a respeito de valores) e um estudo 

científico sobre a escolha dos meios a serem utilizados 

para alcançar tais objetivos. Em outras palavras, a 

Universidade é chamada a desempenhar o papel de 

difusão daquilo que constitui sua própria essência, um 

sistema de valores a realizar.  

Finalizando, referimo-nos a Carrier que, ao falar 

de reforma universitária,
(25)

 afirma que o êxito de uma 

reforma dependerá da maneira com que se resolvam as 

tensões existentes da Universidade, entre:  
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1. Liberdade acadêmica e necessidade de atender 

aos reclamos urgentes da coletividade; 

2. Pesquisa desinteressada e atrelamento da 

mesma aos compromissos de financiamentos externos;  

3. Política de livre acesso à Universidade e 

procura de um nível de qualidade; 

4. Participação de todos à vida da comunidade 

universitária e um governo eficiente da instituição. 

No caso brasileiro, já o dissemos, não se trata 

propriamente de reforma. Trata-se de iniciar uma nova 

tradição, superando aquela da profissionalização; uma 

tradição que tem em suas bases um questionamento 

sistemático, a problemática dos critérios fundamentais, a 

formação da mente à reflexão crítica.  

Miguel Reale sintetiza esse pensamento quando 

afirma que se deve “fixar a natureza universalista e 

humanista da formação universitária, dando-se um sen-

tido complementar às especializações profissionais.”
(26)

 

É nosso pensamento que o ponto crucial da crise 

universitária no Brasil é esse persistir numa tradição de 

ensino profissional como sendo típico e privativo de 

uma instituição universitária; superando essa tradição, 

os demais aspectos da crise universitária adquirem ou-

tras feições e são passíveis de outro enfoque, facilitando 

sua solução. 

Entre os questionamentos mais recentes, além da 

proposta da ANDES e do relatório da Comissão 

Nacional instituída pelo Presidente da República, já 

citados, podemos lembrar a coletânea de estudos da 

SBPC e Subsídios para uma avaliação da USP;
(27)

 em 
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todos esses documentos, os tópicos principais referem-

se à democratização, autonomia, desburocratização, 

pesquisa científica, capacitação docente... Sem entrar no 

mérito de cada um desses tópicos, tomando como 

exemplo um deles, a democratização, pode-se perceber a 

mudança de enfoque e de perspectiva.  

A palavra democratização  tornou-se mágica aos 

nossos dias. Como na sociedade civil,  assim na 

Universidade há uma febre de participação, de 

paritarismo, de nivelamento. É nosso pensamento, no 

que concerne à Universidade, que os movimentos de 

reivindicação de gestão democrática, de evidente 

manifestação extremada, são justificáveis e necessários, 

para marcar uma ruptura com o passado. É necessário 

que se passe por esta experiência; contudo, já há 

sintomas de volta à normalidade, colocando o problema 

em termos mais racionais. 

Esclarecedora, nesse sentido, é a afirmação de 

Miguel Reale: “Não vacilo em declarar que a cultura 

universitária é democrática quanto aos fins e atingir e 

aos meios de ação pedagógica, mas não quanto à es-

trutura de seus ordenamentos, o numérico prevalecendo 

sobre o qualitativo.”
(28)

 Não menos esclarecedora é a 

expressão de Herbert Simon: “Democracia não é um 

exercício de aritmética, uma contagem de cabeças. É um 

desenho que visa a traduzir essas necessidades e desejos 

na vontade geral, mas como salvaguarda da liberdade 

humana, evitando a concentração de poder, mesmo que 

seja a concentração nas mãos da maioria.”
(29)
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Na perspectiva de Universidade crítica, portanto, 

qualquer solução de gestão democrática não pode pres-

cindir da competência. 

Quanto à democratização de acesso à Uni-

versidade, não podemos deixar de citar o pensamento de 

Simon Schwartzman, sobejamente conhecido mas inten-

cionalmente levado ao esquecimento pela persistente 

tradição profissionalizante. 

“Existem certos bens sociais que são apreciados 

pelo benefício intrínseco que trazem; existem outros, no 

entanto, cujo valor reside em sua relativa escassez. Ter 

saúde é um bem do primeiro tipo; ser um campeão 

olímpico é um objetivo do segundo. No primeiro caso, é 

possível aspirar à democracia e ao igualitarismo: todos 

podem e devem, em princípio, ter saúde. Só uns poucos, 

no entanto, podem ser campeões olímpicos, na medida 

em que as medalhas que alguns ganham são as medalhas 

que os demais não recebem. Essa distribuição pro -

fundamente antidemocrática das medalhas olímpicas não 

pode ser alterada através de melhor treinamento atlético 

da população: o único efeito disso seria acirrar a 

competição, e elevar as marcas dos recordes, sem, no 

entanto, melhorar a distribuição. Na realidade, na 

medida em que mais pessoas entram na competição, a 

tendência é piorar cada vez mais a distribuição desses 

bens.”
(30)

 

Falando em Universidade crítica, portanto, deve-

se distinguir entre democratização do ensino e demo -

cratização das profissões. 
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“Democratização do ensino – afirma Antonio 

Paim – nada tem a ver com democratização das pro-

fissões. Por democratização do ensino deve-se entender 

democratização do acesso à cultura. A conquista da 

profissão não pode ser democratizada. Mais expres -

samente: as tentativas de sua efetivação redundam 

inexoravelmente em fracasso, como mostra a expe-

riência brasileira recente.”
(31)

 

Finalizando, permitimo-nos reafirmar o pensa-

mento de Antonio Paim: “A Universidade – como a 

sociedade em seu todo – não se reforma por decreto. É 

preciso criar uma circunstância nova e dela fazer um 

exemplo polarizador. E persistir nesse caminho.” 

A idéia de Universidade crítica, formadora de 

mentes à reflexão e à pesquisa, poderia constituir 

notável contribuição nesse sentido, de tal forma a tornar 

possível a Universidade no Brasil.  
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CONCLUSÃO 

 

 

Ao longo da presente análise pudemos verificar a 

existência de multiplicidade de modelos de Univer -

sidade ao mesmo tempo em que estão unidos pela idé ia 

básica de que sua função transcende as exigências do 

mercado de trabalho, embora não as desconheça, 

porquanto mantêm compromissos com outros valores. 

Estes estão naturalmente vinculados à diversidade de 

tradições culturais mas englobam o estímulo à busca da 

verdade, o empenho expresso de formar elites, a 

primazia do saber desinteressado como critério relevante 

na pesquisa científica, o afã de promover a difusão 

cultural e ainda o preparo para o exercício da cidadania.  

Confrontando-os ao modelo vigente em nosso 

país, sobressai uma flagrante discrepância com a ex-

periência acumulada por outros povos na matéria. Aqui 

nos deixamos embair por uma espécie de obsessão pelo 

modelo único e pela ênfase na profissionalização. Não 

se pode dizer que esta última decorra do interesse 

legítimo tanto pela sobrevivência material dos indi-

víduos como com o preparo de pessoas destinadas ao 

desempenho de funções úteis à sociedade. Se fosse 

assim, como se explica a insistência na formação de 

médicos, arquitetos, economistas, administradores e 

outros profissionais de que o mercado não necessita? Na 

verdade, condenamo-os ao desemprego, se insistirem na 

utilização dos conhecimentos adquiridos na Univer -
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sidade, ou à frustração que o mercado de trabalho lhes 

vai impor, forçando-os a exercer atividade diversa 

daquela para a qual se prepararam com tantos anos de 

sacrifício. Assim, a exigência da busca de um modelo 

alternativo não decorre do desejo de supervalorizar o 

estrangeiro em detrimento da nossa própria experiência. 

Muito ao contrário. Tal necessidade advém da situação a 

que chegamos. 

A própria análise já indicou quais os aspectos 

essenciais a considerar. O modelo de Universidade que 

devemos buscar teria que abdicar da uniformidade e, ao 

mesmo tempo, reexaminar a questão da profis siona-

lização segundo as circunstâncias emergentes.  

Simon Schwartzman indicou uma das razões pelas 

quais tanto se insiste no modelo único decorre da pre -

sença obrigatória do Ministério da Educação. A forma 

de inovar poderia consistir na transferência, no todo ou 

em parte, das universidades federais para os Estados. 

Fala-se muito, hoje, em revigorar a Federação passando 

aos Estados e Municípios recursos e funções ora em 

poder da União. Seria o caso de incluir nesse grupo a 

Universidade. Esta não seria naturalmente um objetivo-

fim, mas um meio, um expediente destinado a facilitar a 

busca do modelo diversificado, sem embargo de que a 

idéia em si mesma é irrecusável se há de fato propósito 

descentralizador. Mesmo que semelhante transferência 

não se efetive, nem por isto há condições para per-

sistirmos no modelo único. 

Na formulação de modelos diversificados não se 

trata, como tivemos oportunidade de indicar expres-
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samente, de reivindicar atos normativos vindos de cima, 

a exemplo das reformas passadas. A pretendida diver-

sificação só seria possível se as próprias universidades 

aderissem à idéia e a discutissem com toda a liberdade e 

a máxima amplitude. O fulcro da questão reside no 

debate e as indicações subseqüentes se formulam na 

esperança de que venha a efetivar-se. 

A rigor, as próprias universidades brasileiras, em 

que pese a padronização dos cursos e a uniformidade 

das exigências oficiais para que mereçam o título, com-

portam esta distinção: 1º) universidades estruturadas a 

partir de escolas tradicionais de grande prestígio; 2º) 

universidades surgidas para atender à demanda cres-

cente, sobretudo nos maiores aglomerados urbanos; e, 

3º) universidades surgidas para atender a uma aspiração 

regional. No primeiro caso, temos a Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, a Universidade de São Paulo, 

a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em suma, 

as universidades públicas dos principais centros onde 

preexistiam velhas escolas de Direito, Medicina e 

Engenharia. No segundo, as universidades privadas que 

se formaram em geral nesses mesmos centros. E, 

finalmente, as universidades do interior ou das capitais 

dos Estados menores, nascidas em geral a pretexto de 

regionalizar o atendimento da demanda de profissionais 

daqueles mesmos cursos profissionais.  

Os dois primeiros modelos estão de fato vin-

culados a grandes mercados de trabalho, mas, ao avaliar 

suas exigências, sobretudo em caráter prospectivo, 

comete-se inquestionável equívoco. Como se configura 
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o mercado do país desenvolvido em que nos pre-

tendemos transformar? Esta seria a pergunta a ser 

respondida se de fato estivéssemos preocupados em 

adequar os cursos universitários à natureza da demanda. 

Louvando-nos das observações dos especialistas sabe-

mos que o Brasil tem hoje número de médicos 

equiparável aos países da Europa Ocidental. Em muitas 

cidades e segundo determinadas especialidades, aproxi-

mamo-nos dos índices americanos. Será que a sociedade 

futura vai alterar substancialmente os padrões fixados 

pela Organização Mundial de Saúde que indicam um 

médio para cada grupo de 500/700 habitantes? É 

provável que não. O mesmo se pode dizer das 

engenharias. O Brasil tem hoje contingente de 

engenheiros civis equiparável ao existente nos Estados 

Unidos. O fato de que ali, no total, exista quantidade 

quatro vezes superior à brasileira, explica-se pela 

presença de outras formas de sua exercitação.  

Sumariando a experiência brasileira em matéria 

de cursos de engenharia, o prof. Antonio Paim teve 

oportunidade de escrever: “A construção civil e as obras 

públicas são tradicionalmente o grande mercado para 

profissionais de engenharia, do mesmo modo que a 

consultoria. Embora tenham sido afetados pela crise 

econômica dos últimos anos, não explica os níveis 

atingidos pelo desemprego. Esse mercado exige pro -

fissional versátil, que os antigos cursos de engenharia 

civil era capazes de formar. A demanda por pro -

fissionais das especialidades mecânica e elétrica sempre 

foi mais restrita. Se os ritmos de expansão arrefeceram, 



 

 

248 

configuram contudo mercado promissor. Quanto às 

possibilidades de emprego para as múltiplas espe-

cialidades, criadas no período recente, são de todo 

inexistentes. Esse tipo de profissional é requerido pela 

pesquisa vinculada aos processos produtivos ou ao 

denominado engeneering (projetos de instalações in-

dustriais, de maquinaria etc.). O Brasil, em matéria de 

engenharia, vinha seguindo o curso normal de sua 

consolidação e expansão: execução de grandes obras e 

projetos, numa primeira fase, seguida do detalhamento 

dos projetos básicos. Em diversos setores passamos a 

elaborar os projetos básicos. A pesquisa de processos e 

o engeneering são fenômenos que aparecem no processo 

real, capitaneado pelas empresas, e não nos gabinetes da 

burocracia estatal ou em cursos superiores improvisados 

e sem tradição” (Humanidades, vol. I, nº 2, jan.;mar. 

1983, p. 104). 

Em resumo, o mercado tem sua própria lei e não 

será através da criação artificial de profissões que 

vamos induzi-lo a aceitá-las. 

Assim, é em nome do próprio mercado de tra-

balho e de suas perspectivas que se impõe reexaminar -se 

o modelo do primeiro tipo (grandes universidades 

oficiais e privadas localizadas nos maiores centros). A 

expectativa em todo o mundo desenvolvido é na direção 

da substancial redução dos chamados empregos manu-

fatureiros (indústrias tradicionais) em decorrência da  

automação. A sociedade que surge às nossas vistas é 

uma sociedade de serviços. Requer homens e mulheres 

versáteis, capazes de adaptar-se às circunstâncias novas, 



 

 

249 

ou melhor, pessoas com formação geral e não bitoladas 

por uma formação rígida, direcionada para um único 

fim. 

Se a comunidade universitária dos grandes cen-

tros for estimulada a pesquisar que tipo de vínculos 

deve estabelecer com o mercado de trabalho, certamente 

surgirão idéias as mais inovadoras. Em todas as 

oportunidades em que se viram desafiadas, as comu-

nidades de nossas universidades têm dado provas de 

grande criatividade e não há por que supor que seja 

diferente no futuro. 

No caso das universidades do Interior e das 

capitais dos Estados menores, creio que ali se acumulou 

suficiente experiência de modo a permitir que as 

balanceemos na busca de novos rumos. A tarefa de 

formar quadros profissionais para atender à demanda 

regional parece esgotada, não havendo por que insistir 

na mesma pauta de profissões. Não teria chegado o 

momento de atuarmos no sentido de elevar os padrões 

gerais de cultura das respectivas populações? 

Enfim, nosso esforço dirigiu-se no sentido de 

enfatizar a necessidade de empreendermos, entre nós 

mesmos, os passos que nos levem à fixação dos 

contornos principais de modelos alternativos. Defini-los 

com maior precisão corresponde a toda uma etapa, 

consistindo a modesta pretensão deste trabalho em 

situar-se entre aqueles que reivindicaram o seu pronto 

começo. 
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